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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÃO PLENÁRIA 
 

ATA DA 026ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 3 DE ABRIL DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 9h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Jair Miotto 

- Jessé Lopes - Julio Garcia – Junior Cardoso - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Mauro De 

Nadal – Neodi Saretta – Padre Pedro Baldissera - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães - Sergio Motta. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Padre Pedro Baldissera 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura das atas 

das sessões anteriores para aprovação e a distribuição do expediente aos senhores deputados. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – Não havendo oradores inscritos, passa ao horário 

reservado aos Partidos Políticos. 

********** 
Partidos Políticos 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – Não havendo oradores inscritos, suspende a sessão 

pelo tempo necessário para que possam fazer uso da tribuna o sr. Francisco Esserti, presidente do Conselho Diretor da 
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Geração de Emprego e Renda e Apoio ao Desenvolvimento Regional (Gerar); e o pastor Adriano de Melo, vice-presidente 

dos Gideões Missionários da Última Hora (GMUH), para divulgar a realização do 40° congresso internacional da entidade, de 

26 de abril a 5 de maio, na cidade de Camboriú. 

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. n. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0325/2025, de autoria do Deputado Camilo Martins; 0326/2025, de autoria do Deputado 

Sargento Lima; 0327/2025, de autoria do Deputado Nilso Berlanda; 0328/2025, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães; 

0329/2025, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes e 0330/2025, de autoria do Deputado Mário Motta. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 0884 a 1000. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Jênifer] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO NEODI SARETTA (Orador) – Informa que, nesta semana, iniciou-se oficialmente a safra do pinhão. 

Destaca e celebra esse marco para a agricultura familiar, ressaltando a aprovação de um projeto de lei de sua autoria, que 

determina que o pinhão fornecido na merenda escolar seja adquirido diretamente dos produtores, agricultores, dos 

empreendimentos da economia solidária e dos empreendimentos familiares rurais. Enfatiza a importância dessa medida, 

considerando que o pinhão é altamente nutritivo e que sua compra direta dos produtores é fundamental. Além disso, ressalta 

que o pinhão é um símbolo da cultura catarinense. 

Destaca, ainda, o início da campanha de vacinação contra a gripe, que se inicia na próxima segunda-feira. Reforça 

a importância da imunização, alertando sobre a gravidade do vírus da influenza, que anualmente leva muitos catarinenses a 

óbito, e enfatiza a necessidade de ampliar a cobertura vacinal. [Taquigrafia: Meibel] 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a 

sessão, convocando outra, solene, às 19h, no Município de Araranguá, em Comemoração aos 145 anos de Emancipação 

Político-Administrativa de Araranguá/SC. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

[Leitura final: Taquígrafa Ana Maria] 

 
 

COMISSÕES PERMANENTES 
 

ATA DE INSTALAÇÃO DA COMISSÃO MISTA CONSTITUÍDA PELO ATO DA PRESIDÊNCIA N° 039-DL, DE 11 DE 

DEZEMBRO DE 2024, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA  

No dia 12 de fevereiro de 2025, às 13 horas e 45 minutos, nos termos do artigo 37 do Regimento Interno e de acordo com o 

Ato da Presidência n° 039-DL, de 11 de dezembro de 2024, reuniram-se na Sala de Reunião das Comissões, os membros da 

Comissão Mista formada pelas Comissões de Pesca e Aquicultura, Turismo e Assuntos Municipais com o objetivo de apreciar 

o Plano de Manejo da Área de Preservação Ambiental (APA) da Baleia Franca, Senhores Deputados: José Milton Scheffer, 

Emerson Stein, Marquito, Rodrigo Minotto e Volnei Weber. Justificadas as ausências dos Senhores Deputados Fabiano da 

Luz, conforme OFÍCIO INTERNO N° 1582013/2025/GAB-DEP-FABIANO DA LUZ, e Ivan Naatz, conforme OFÍCIO INTERNO 

N° 1582249/2025/GAB-DEP-IVAN. Havendo quórum regimental, foram abertos os trabalhos da comissão, sob a Presidência 

do Deputado José Milton Scheffer, com as inscrições para os cargos de Presidente, Vice-presidente e Relator da Comissão. 

Foram indicados os Senhores Deputados Volnei Weber para Presidência, Rodrigo Minotto para Vice-presidência e José Milton 

Scheffer para Relator. Colocadas em discussão e votação, as indicações foram aprovadas por unanimidade. Ato contínuo, o 
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Senhor Deputado José Milton Scheffer registrou a presença do Senhor Deputado Pepê Collaço como ouvinte. Após a eleição, 

o Senhor Deputado Volnei Weber assumiu os trabalhos. Com a palavra, O Senhor Deputado Pepê Collaço manifestou a 

importância da Comissão para as comunidades do Sul do Estado. Em seguida, o Senhor Presidente apresentou requerimento 

extrapauta para realização de uma audiência pública a fim de discutir o assunto. Aberta a discussão, o Senhor Deputado 

Rodrigo Minotto solicitou que seja feito o agendamento da audiência conciliando as agendas dos deputados membros para 

que todos possam estar presentes. Colocado em votação, o requerimento foi aprovado por unanimidade. Ato contínuo, os 

Senhores Deputados membros manifestaram suas opiniões a respeito da importância da Comissão para a garantia dos 

direitos das comunidades afetadas e a preservação do meio ambiente. O Senhor Presidente informou que será elaborado um 

cronograma dos trabalhos elaborado pelo Relator e que a audiência pública deve ser agendada depois do Carnaval. Nada 

mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reunião. E para constar, eu, 

Luciana Garcia Winck, Gerente de Comissão, lavrei a presente ata, que será assinada pelo Presidente. 

Deputado Volnei Weber 

Presidente da Comissão Mista 

Processo SEI 25.0.000014981-3 
    

ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA DA 3ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro de 2025, às 10 horas, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno 

da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, reuniram-se na Sala de Reunião das Comissões e por 

videoconferência, sob a presidência do Senhor Deputado Dr. Vicente Caropreso e vice-presidência do Senhor Deputado Jair 

Miotto, os demais membros da Comissão Permanente: Deputado Camilo Martins, Deputado José Milton Scheffer e Deputado 

Sargento Lima. Ausências justificadas do Deputado Ivan Naatz, conforme Ofício Interno n° 1601695/2025; e da Deputada 

Luciane Carminatti, conforme Ofício Interno n° 072/2025. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente declarou aberta 

a reunião, cumprimentando os presentes, fazendo sua autodescrição e submetendo à apreciação a ata da 11ª Reunião 

Ordinária da 2ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura e a ata de instalação referente à 3ª e à 4ª Sessões Legislativas, que 

foram aprovadas por unanimidade. Em seguida, o Senhor Presidente, seguindo à Ordem do Dia, submeteu à apreciação os 

seguintes requerimentos: RCC/0228/2024, de autoria do Deputado Lucas Neves, requerendo a realização do I Seminário 

Regional sobre Autismo do Meio Oeste, a ser realizado em maio de 2025, no município de Joaçaba, objetivando promover a 

conscientização acerca do Transtorno do Espectro Autista (TEA); que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. RCC/0234/2024, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, requerendo apoio para a realização do “Ciclo 

de Encontro de Conselhos Municipais da Pessoa com Deficiência”, alusivo aos 25 anos do CONEDE-SC; que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Em seguida, passou a palavra ao Vice-Presidente, Deputado Jair Miotto, 

que procedeu à leitura e apreciação dos seguintes requerimentos: RCC/0012/2025, de autoria do Deputado Dr. Vicente 

Caropreso, requerendo apoio para a realização do Seminário Intervenção no Desenvolvimento infantil para pessoas com 

Autismo e suas famílias, a ser realizado no município de Garuva; que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. RCC/0013/2025, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, requerendo aprovação para a confecção da 

cartilha: Autismo em Adultos - A importância do diagnóstico precoce e as consequências do diagnóstico tardio “Antes Tarde 

do que Nunca!”; que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. RCC/0015/2025, de autoria do Deputado 

Camilo Martins, requerendo apoio para a realização do Seminário “Descomplicando a Inclusão: Trazendo a Equidade”, a ser 

realizado no município de São Ludgero, previsto para acontecer no dia 29 de agosto de 2025, em local a ser definido; que, 

posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. RCC/0019/2025, de autoria do Deputado Dr. Vicente 

Caropreso, requerendo apoio para a realização do Seminário Educação Inclusiva, a ser realizado no município de Içara/SC, 

em local e data a serem definidos; que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. RCC/0021/2025, de 

autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, requerendo apoio para a realização IV Congresso em Atenção à Pessoa com 

Fibromialgia, no dia 07 de novembro de 2025, no Auditório do Centro de Eventos, no município de Concórdia, em parceria 

com a ASSOCIAÇÃO DE FIBROMIÁLGICOS DE CONCÓRDIA E REGIÃO DO ALTO URUGUAI CATARINENSE - AFICOR; 

que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Na sequência, passou a palavra ao Deputado José Milton 
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Scheffer, que procedeu à leitura e apreciação dos seguintes requerimentos: RCC/0029/2025, de autoria do Deputado Dr. 

Vicente Caropreso, requerendo apoio para a realização do Seminário Educação Inclusivo, a ser realizado no município de 

Schroeder; que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente solicitou 

a inclusão na pauta de dois requerimentos de sua autoria. Havendo concordância dos demais membros da Comissão, passou 

à discussão e votação: RCC/0045/2025, requerendo que seja submetida aos membros da Comissão a solicitação de apoio, 

para a realização do Seminário de Prevenção a ser realizada no Auditório Deputada Antonieta de Barros na ALESC, no dia 

27 de agosto de 2025, em parceria com a Federação das APAES de SC - FEAPAES; que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. RCC/0046/2025, requerendo que seja submetida aos membros da Comissão a solicitação de 

apoio, para a realização do Simpósio de Cuidados da Pessoa com Deficiência, a ser realizado no município de Criciúma, no 

dia 28 de abril de 2025 na sede do SENAC, em parceria com o Grupo de Condutor da Rede de Cuidados da Pessoa com 

Deficiência do Sul de Santa Catarina (Amesc e Amrec); que, posto em discussão e votação, foi aprovado. Seguindo à Ordem 

da Pauta, o Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Camilo Martins, que relatou o PL./0331/2023, de autoria do 

Deputado Sérgio Motta, que “Dispõe sobre o atendimento especializado às pessoas com Transtorno do Déficit de Atenção 

com Hiperatividade (TDAH) e Dislexia nos concursos públicos e vestibulares realizados no Estado de Santa Catarina”; exarou 

parecer favorável, que, posto em discussão, foi concedida vista em gabinete ao Deputado José Milton Scheffer. Com a 

palavra, o Deputado José Milton Scheffer relatou o PL./0543/2024, de autoria do Deputado Estêner Soratto, que “Declara de 

utilidade pública a Associação Pro Autismo de Orleans - APA, de Orleans, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, 

que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”; exarou parecer favorável, que, posto, em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. Ato seguinte, o Senhor Presidente convidou os membros da Comissão para o X Seminário 

Estadual com o tema “Todos Conectados pela Inclusão! Suporte que Transforma, Rede que Acolhe!”, agendado para o dia 25 

de março no Auditório Deputada Antonieta de Barros. Com a palavra, o Deputado José Milton Scheffer reforçou o convite para 

o ‘X Seminário das Pessoas com Síndrome de Down’. Ato contínuo o Deputado Sargento Lima se manifestou favoravelmente 

à proposta que tramita em nível federal para dispensa do laudo anual para pessoas com deficiência permanente. Na 

sequência, como encaminhamento, o Deputado José Milton Scheffer propôs que seja apresentado um requerimento para que 

os membros da Comissão ratifiquem a manifestação do Deputado Sargento Lima. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 

Presidente agradeceu a presença dos Senhores Deputados e encerrou a presente reunião. Eu, Jéssica Camargo Geraldo, 

Secretária de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada 

pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Sala das Comissões, 26 de fevereiro de 2025. 

Deputado Dr. Vicente Caropreso 

Presidente da Comissão dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

Processo SEI 25.0.000014983-0 
    

ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA  

DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 19 de março de 2025, às 13h30min, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se na Sala 

de Reunião das Comissões e por videoconferência, sob a presidência do Senhor Deputado Jessé Lopes e vice-presidência do 

Senhor Deputado Sargento Lima, os membros da Comissão: Deputado Fabiano da Luz, Deputada Paulinha e Deputado Jair 

Miotto. Justificada a ausência do Deputado Pepê Collaço, conforme Ato da Mesa n° 0005-DL, de 2025; e do Deputado Tiago 

Zilli, conforme Ofício Interno n° 1631130/2025/GAB-DEP-TIAGO ZILLI. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente abriu 

a 2ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura da Comissão de Segurança Pública, cumprimentando os 

presentes e submetendo à apreciação a ata da 1ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura e a Ata da 1ª 

Reunião Conjunta da Comissão de Constituição e Justiça, Comissão de Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, Comissão de Defesa Civil e Desastres Naturais, Comissão de Segurança Pública, Comissão 

de Agricultura e Desenvolvimento Rural, Comissão de Educação e Cultura, Comissão de Transportes, Desenvolvimento Urbano 

e Infraestrutura, Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia e Inovação e Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zoLLd
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zl1do
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Sustentável, que foram aprovadas por unanimidade. Ato contínuo, o Senhor Presidente fez a leitura do expediente recebido 

pela Comissão: Pedido de Informações sobre o planejamento da gestão pública para a pós-temporada da Operação Veraneio, 

da "Associação de Salvamento Aquático de Florianópolis - ASAF"; Ofício do Gabinete da Senadora Damares Alves contendo 

o Relatório Final da Avaliação da Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas; e Ofício 144/2024, do Senhor 

Vereador de São José, Sanderson de Jesus (MDB), solicitando providências quanto à escalada da violência no referido 

Município. Não havendo considerações, em atenção à Ordem do Dia, o Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Jair 

Miotto, para que fizesse a leitura do parecer do Deputado Tiago Zilli ao PL./213/2022, de autoria do Deputado Jessé Lopes, 

que “altera o art. 3° da Lei n° 7.541, de 1988, que dispõe sobre as taxas estaduais e dá outras providências, a fim de reduzir 

as taxas de segurança preventiva em partidas amadoras e profissionais de futebol e direcionar a respectiva arrecadação aos 

Batalhões que prestarem os serviços"; exarou parecer favorável na forma de emenda substitutiva global. Após discussão pelos 

Senhores Deputados Jair Miotto, Jessé Lopes e Sargento Lima, a matéria foi posta em votação e aprovada por unanimidade. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente passou à leitura do relatório e voto ao PL./0346/2023, de autoria do Deputado Napoleão 

Bernardes, que “estabelece a política de segurança dos dados relacionados à identidade da vítima e do individuo que comunicar 

crime que envolva violência física e/ou psicológica, nos boletins de ocorrência emitidos no Estado de Santa Catarina, 

popularmente denominado ‘Denúncia Segura’”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovada por 

unanimidade. O Senhor Presidente oportunizou aos presentes o uso da palavra e nada mais havendo a tratar, declarou 

encerrada a reunião. E, para constar, eu, Guilherme Pereira Sonaglio, Assessor de Comissão Permanente, lavrei a presente 

ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Presidente e, posteriormente, publicada no 

Diário da Assembleia Legislativa. 

Deputado Jessé Lopes 

Presidente da Comissão de Segurança Pública 

Processo SEI 25.0.000014980-5 
    

ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO DA 3ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 09 de abril de 2025, às 11h30min, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se, na Sala 

de Reunião das Comissões, sob a presidência do Senhor Deputado Ivan Naatz e vice-presidência da Senhora Deputada 

Paulinha, os demais Senhores Deputados membros da Comissão: Deputado Dr. Vicente Caropreso, Deputada Luciane 

Carminatti, Deputado Mário Motta, Deputado Maurício Peixer e Deputado Sergio Guimarães. Ausência justificada do 

Deputado Tiago Zilli, conforme Ofício Interno n° 1661431/2025. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente abriu a 2ª 

Reunião Ordinária da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, cumprimentou os presentes e submeteu à 

apreciação as atas da Reunião de Instalação referente à 3ª e à 4ª Sessões Legislativas; 1ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão 

Legislativa, e 1ª, 2ª e 3ª Reuniões Extraordinárias da 3ª Sessão Legislativa, que foram aprovadas por unanimidade. Dando 

início à Ordem do Dia, o Senhor Presidente solicitou a inclusão na pauta do RCC/0084/2025, de autoria da Deputada Luciane 

Carminatti, que requer a realização de seminário denominado ‘Observatório da Violência Contra a Mulher’, a ser realizado no 

Auditório Deputada Antonieta de Barros, no mês de agosto de 2025; havendo concordância dos demais membros da 

Comissão, a matéria foi posta em discussão e votação, restando aprovada por unanimidade. Posteriormente, o Senhor 

Presidente passou à relatoria do PL./0049/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Altera o Anexo XII da Lei 

Complementar n° 453, de 2009, que institui Plano de Carreira do Grupo Segurança Pública - Polícia Civil, e adota outras 

providências, e o art. 37 e o Anexo III da Lei Complementar n° 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional 

básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo, e estabelece outras 

providências”; exarou parecer pela aprovação, que, posto em discussão, decidiu-se por sobrestar a votação. Dando 

continuidade, o Senhor Presidente relatou o PLC/0003/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Reajusta o subsídio 

dos servidores públicos e dos militares estaduais das carreiras pertencentes às instituições que constituem a Secretaria de 

Estado da Segurança Pública (SSP) e à Secretaria de Estado de Justiça e Reintegração Social (SEJURI)”; exarou parecer 

favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Ato contínuo o Senhor Presidente solicitou a 

inclusão na pauta do PL./0563/2024, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que “Institui a Declaração de Direitos de 
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Liberdade Econômica do Estado de Santa Catarina”; havendo concordância dos demais membros da Comissão, passou à 

relatoria da matéria; exarou parecer no sentido de que a Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público se 

declarasse incompetente para apreciar o mérito da matéria e que os autos fossem encaminhados à Comissão de Economia, 

Ciência, Tecnologia e Inovação, nos termos do Art. 214 do Rialesc; que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. Na sequência, o Senhor Presidente suspendeu a reunião, retomando os trabalhos às 15h38min do mesmo dia, 

para que fosse apreciado o PL./0049/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Altera o Anexo XII da Lei Complementar 

n° 453, de 2009, que institui Plano de Carreira do Grupo Segurança Pública - Polícia Civil, e adota outras providências, e o 

art. 37 e o Anexo III da Lei Complementar n° 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional básica e o modelo de 

gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo, e estabelece outras providências”; posto em 

discussão e votação, o parecer favorável exarado pelo relator foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o 

Senhor Presidente encerrou a presente reunião, da qual eu, Jéssica Geraldo Camargo, Secretária de Comissão Permanente, 

lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Senhor Presidente e, 

posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Sala das Comissões, 09 de abril de 2025. 

Deputado Ivan Naatz 

Presidente da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 

Processo SEI 25.0.000014979-1 
 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 019/2024 

Altera a Lei Complementar n° 736, de 2019, que ‘’Consolida as Leis que instituem o 

Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos do Pessoal do Ministério Público do Estado 

de Santa Catarina”, e a Lei Complementar n° 815, de 2023, que “Dispõe sobre a 

conversão de Licença-Prêmio e de saldo de férias dos servidores do Quadro de Pessoal 

do Ministério Público do Estado de Santa Catarina em pecúnia”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam criados e acrescidos ao Anexo I da Lei Complementar n° 736, de 15 de janeiro de 2019, os 

seguintes cargos de provimento efetivo integrantes do Grupo Ocupacional de Atividades de Nível Superior (ANS): 

I – 2 (dois) cargos de Analista em Administração; 

II – 1 (um) cargo de Analista em Contabilidade; 

III – 1 (um) cargo de Analista em Geoprocessamento; 

IV – 2 (dois) cargos de Analista em Pedagogia; 

V – 5 (cinco) cargos de Analista em Psicologia; 

VI – 2 (dois) cargos de Analista em Serviço Social; 

VII – 2 (dois) cargos de Analista em Tecnologia da Informação; e 

VIII – 185 (cento e oitenta e cinco) cargos de Analista Jurídico. 

Art. 2° Ficam criados e acrescidos ao Anexo IV da Lei Complementar n° 736, de 2019, os seguintes cargos de 

provimento em comissão: 

I – 1 (um) cargo de Coordenador do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, nível CMP-6; 

II – 1 (um) cargo de Gerente de Apoio Logístico, nível CMP-5; 

III – 4 (quatro) cargos de Secretário de Atividade Recursal, nível CMP-5;  

IV – 6 (seis) cargos de Secretário Administrativo da Procuradoria-Geral de Justiça, nível CMP-5; e  

V – 3 (três) cargos de Assessor Administrativo, nível CMP-4. 
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Art. 3° Os incisos IV e XI do art. 5° da Lei Complementar n° 736, de 2019, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

IV – .......................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

d)  ..........................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

5. Gerência de Apoio Logístico. 

 ..............................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

XI – no Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional: 

a) o Gabinete do Diretor; e 

b) a Coordenadoria do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, compreendendo: 

1. a Gerência de Capacitação e Aperfeiçoamento; 

2. a Gerência de Biblioteca;  

3. a Gerência de Pesquisa, Extensão e Revisão; e 

4. a Gerência de Eventos.” (NR) 

Art. 4° Os Anexos I, II, III, IV, VI e X da Lei Complementar n° 736, de 2019, passam a vigorar, respectivamente, 

na forma dos Anexos I, II, III, IV, V e VII desta Lei Complementar. 

Art. 5° Fica alterado o Anexo IX da Lei Complementar n° 736, de 2019, para acrescentar novas atribuições ao 

cargo de provimento efetivo de Auxiliar do Ministério Público e para fixar as atribuições do cargo de provimento efetivo de 

Analista Jurídico, nos termos do Anexo VI desta Lei Complementar. 

Art. 6° O art. 22 da Lei Complementar n° 736, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 22.  ................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. Serão destinados, no mínimo, 80% (oitenta por cento) dos cargos de provimento em comissão 

de natureza administrativa aos servidores efetivos do Quadro de Pessoal do Ministério Público de Santa Catarina.” (NR) 

Art. 7° O art. 25 da Lei Complementar n° 736, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 25. As habilitações profissionais exigidas para o exercício dos cargos integrantes do Quadro de Pessoal 

do Ministério Público estão definidas nos Anexos IX e X desta Lei Complementar.” (NR) 

Art. 8° A Lei Complementar n° 736, de 2019, passa a vigorar acrescida dos arts. 47-A, 47-B, 47-C, 47-D, 47-E 

e 47-F com as seguintes redações: 

“Art. 47-A. Aplica-se aos servidores do Quadro de Pessoal do Ministério Público de Santa Catarina o regime 

disciplinar previsto na Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, observadas as normas procedimentais da Lei Complementar 

n° 491, de 20 de janeiro de 2010, e as seguintes alterações, em razão das particularidades inerentes à estrutura do Ministério 

Público de Santa Catarina: 

I – não haverá intervenção da Procuradoria-Geral do Estado;  

II – não haverá a manifestação do órgão jurídico prevista nos arts. 3°, § 3°, 59, caput, e §§ 1°, 2° e 3°, 66, 

parágrafo único, e 74, § 3°, da Lei Complementar n° 491, de 2010;  

III – as publicações serão feitas no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina; e 

IV – o instituto do ajustamento de conduta previsto nos arts. 9° a 11 da Lei Complementar n° 491, de 2010, 

poderá ser adotado nas infrações puníveis com repreensão ou suspensão de até 30 (trinta) dias.” (NR) 

“Art. 47-B. Após cada quinquênio de serviço público estadual, o servidor ocupante de cargo de provimento 

efetivo integrante do Quadro de Pessoal do Ministério Público fará jus a uma licença com remuneração, como prêmio, pelo 

período de 3 (três) meses. 

§ 1° O usufruto da licença-prêmio será disciplinado por ato do Procurador-Geral de Justiça. 

§ 2° Interrompe-se a contagem do quinquênio, se o servidor, no curso do período aquisitivo, faltar ao serviço, 

sem justificação, por mais de 10 (dez) dias ou sofrer penalidade de suspensão. 
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§ 3° A contagem do quinquênio será suspensa pelo prazo da licença não remunerada ou pelo período que exceder 

a 90 (noventa) dias de gozo de licença para tratamento de saúde ou de licença por motivo de doença em pessoa da família. 

§ 4° Excetuam-se do § 3° deste artigo as licenças compulsórias.” (NR) 

“Art. 47-C. A cada 3 (três) anos de exercício no serviço público estadual, o servidor integrante do Quadro de 

Pessoal do Ministério Público fará jus a um adicional por tempo de serviço na base de 3% (três por cento), até o limite máximo 

de 36% (trinta e seis por cento), resguardado, sempre, o direito adquirido. 

Parágrafo único. O adicional por tempo de serviço incidirá sobre o vencimento do cargo, as vantagens pessoais 

previstas nos arts. 34 e 35 desta Lei Complementar e outras vantagens que forem consideradas, por lei, como base de cálculo 

do referido adicional.” (NR) 

“Art. 47-D. Ao cônjuge sobrevivente e, em sua falta, aos herdeiros ou dependentes de servidor do Ministério 

Público, ainda que aposentado ou em disponibilidade, será pago auxílio-funeral em importância igual a 1 (um) mês de 

remuneração ou proventos percebidos pelo falecido.” (NR) 

“Art. 47-E. É facultado ao servidor do Quadro de Pessoal do Ministério Público de Santa Catarina converter 

1/3 (um terço) das férias anuais em abono pecuniário, observados os critérios de conveniência e oportunidade e a existência 

de disponibilidade orçamentária e financeira. 

Parágrafo único. No cálculo do abono pecuniário será considerado o valor do adicional de férias, salvo se já 

houver sido pago em razão do usufruto de fração das férias anuais.” (NR) 

“Art. 47-F Ao servidor ocupante de cargo de provimento efetivo, quando eleito para cargo de direção em 

entidades sindicais representativas da categoria, é facultada a redução da jornada de trabalho por até 35 (trinta e cinco) horas 

semanais, sem prejuízo da remuneração. 

Parágrafo único. A redução da jornada de trabalho de que trata o caput deste artigo poderá ser concedida a, 

no máximo, 1 (um) servidor por entidade sindical.” (NR) 

Art. 9° Fica alterada a denominação do cargo de provimento em comissão de Assessor de Gabinete para 

Assessor Administrativo, mantidas as demais disposições legais pertinentes ao referido cargo, previstas na Lei Complementar 

n° 736, de 2019.  

Art. 10. Ficam alterados o nível e o coeficiente do cargo de provimento em comissão de Secretário 

Administrativo do Colégio de Procuradores de Justiça e do Conselho Superior do Ministério Público, de nível CMP-4, 

coeficiente 9,05, para nível CMP-5, coeficiente 10,29, mantidas as demais disposições legais pertinentes ao referido cargo 

previstas na Lei Complementar n° 736, de 2019. 

Art. 11. Sem prejuízo da aplicação do art. 41 da Lei Complementar n° 736, de 2019, o piso salarial dos 

servidores do Ministério Público fica reajustado em: 

I – 3% (três por cento), a partir de 1° de junho de 2025; e 

II – 2% (dois por cento), a partir de 1° de junho de 2026. 

Art. 12. A proporção do número de cargos de servidores com provimento efetivo em relação à totalidade dos 

cargos de servidores integrantes do Quadro de Pessoal do Ministério Público, excluídos os cargos de provimento em 

comissão destinados exclusivamente a servidores efetivos, alcançará, no mínimo: 

I – 45% (quarenta e cinco por cento), até 31 de dezembro de 2032; e 

II – 51% (cinquenta e um por cento), até 31 de dezembro de 2036. 

Parágrafo único. O Procurador-Geral de Justiça constituirá grupo de trabalho com o objetivo específico de 

acompanhar e propor medidas para o atingimento dos percentuais estabelecidos nos incisos do caput deste artigo, sendo 

assegurada a participação de, pelo menos, um representante titular e um suplente indicados pelo sindicato da categoria 

profissional dos servidores do Ministério Público de Santa Catarina. 

Art. 13. O percentual previsto no parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar n° 736, de 2019, na redação 

dada por esta Lei Complementar, será implementado até 31 de dezembro de 2028, observando-se, até a sua integral 

implementação, o percentual mínimo vigente na data anterior à publicação desta Lei Complementar. 
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Art. 14. As alterações promovidas nas habilitações profissionais dos cargos constantes no Anexo X da Lei 

Complementar n° 736, de 2019, na redação dada por esta Lei Complementar, serão exigidas a partir da vacância dos 

respectivos cargos ou a partir de 1° de janeiro de 2033, valendo, para essa finalidade, o que ocorrer primeiro. 

Art. 15. O provimento dos cargos criados por esta Lei Complementar, cuja iniciativa fica reservada, em caráter 

exclusivo, ao Procurador-Geral de Justiça, dependerá da existência de suporte orçamentário e financeiro para atender aos 

respectivos custos. 

Art. 16. As despesas necessárias à execução da presente Lei Complementar correrão à conta das dotações 

próprias do orçamento do Ministério Público do Estado de Santa Catarina. 

Art. 17. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. Fica revogado o parágrafo único do art. 1° da Lei Complementar n° 815, de 11 de janeiro de 2023. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de abril de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO I 

“ANEXO I 

QUADRO DE PESSOAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

GRUPO: ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR (ANS) 

CARGOS 
NÍVEL/ REFERÊNCIA 

INICIAL 

NÍVEL/ REFERÊNCIA 

FINAL 
N° DE CARGOS 

Analista de Dados e Pesquisas 7F 11J 2 

Analista do Ministério Público 7F 11J 34 

Analista em Administração 7F 11J 9 

Analista em Arquitetura 7F 11J 5 

Analista em Arquivologia 7F 11J 2 

Analista em Auditoria 7F 11J 5 

Analista em Biblioteconomia 7F 11J 5 

Analista em Biologia 7F 11J 4 

Analista em Contabilidade 7F 11J 27 

Analista em Economia 7F 11J 1 

Analista em Engenharia Agronômica 7F 11J 4 

Analista em Engenharia Ambiental e Sanitária 7F 11J 6 

Analista em Engenharia Civil 7F 11J 8 

Analista em Engenharia Florestal 7F 11J 1 

Analista em Engenharia Química 7F 11J 1 

Analista em Geologia 7F 11J 2 

Analista em Geoprocessamento 7F 11J 3 

Analista em Letras 7F 11J 2 

Analista em Pedagogia 7F 11J 4 

Analista em Psicologia 7F 11J 9 

Analista em Serviço Social 7F 11J 41 

Analista em Tecnologia da Informação 7F 11J 28 

Analista Jurídico 7F 11J 185 

TOTAL 388 

 ” (NR) 
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ANEXO II 

“ANEXO II 

QUADRO DE PESSOAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

GRUPO: ATIVIDADES DE NÍVEL MÉDIO (ANM) 

CARGOS NÍVEL/ REFERÊNCIA INICIAL 
NÍVEL/ 

REFERÊNCIA 
FINAL 

N° DE 
CARGOS 

Auxiliar do Ministério 
Público 

6F 10J 136 

Motorista Oficial II 6F 10J 18 

Oficial do Ministério 
Público 

6F 10J 22 

Programador de 
Computador 

6F 10J 10 

Técnico Contábil 6F 10J 5 

Técnico do Ministério 
Público 

6F 10J 187 

Técnico em Editoração 
Gráfica 

6F 10J 1 

Técnico em Informática 6F 10J 42 

TOTAL 421 

 ” (NR) 

ANEXO III 

“ANEXO III 

QUADRO DE PESSOAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

GRUPO: ATIVIDADES DE NÍVEL BÁSICO (ANB) 

CARGOS NÍVEL/ REFERÊNCIA INICIAL 
NÍVEL/ 

REFERÊNCIA 
FINAL 

N° DE 
CARGOS 

Auxiliar Técnico do 
Ministério Público I 

5F 9J 13 

Auxiliar Técnico do 
Ministério Público II 

5F 9J 29 

Motorista Oficial I 5F 9J 2 

Telefonista 5F 9J 2 

TOTAL 46 

 ” (NR) 

ANEXO IV 

“ANEXO IV 

QUADRO DE PESSOAL 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO (CMP) 

CARGOS NÍVEL COEFICIENTE 
N° DE 

CARGOS 

NATUREZA 
DA 

ATIVIDADE 

Coordenador de Auditoria e Controle CMP-6 14,41 1 Administrativa 

Coordenador de Comunicação Social CMP-6 14,41 1 Administrativa 

Coordenador de Engenharia e 
Arquitetura 

CMP-6 14,41 1 Administrativa 

Coordenador de Finanças e 
Contabilidade 

CMP-6 14,41 1 Administrativa 

Coordenador de Operações 
Administrativas 

CMP-6 14,41 1 Administrativa 
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Coordenador de Planejamento CMP-6 14,41 1 Administrativa 

Coordenador de Processos e 
Informações Jurídicas 

CMP-6 14,41 1 Administrativa 

Coordenador de Recursos Humanos CMP-6 14,41 1 Administrativa 

Coordenador de Tecnologia da 
Informação 

CMP-6 14,41 1 Administrativa 

Coordenador de Logística CMP-6 14,41 1 Administrativa 

Coordenador do Centro de Estudos 
e Aperfeiçoamento Funcional 

CMP-6 14,41 1 Administrativa 

Gerente de Acompanhamento dos 
Fundos Especiais 

CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Acompanhamento 
Funcional 

CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Admissão e 
Movimentação Funcional 

CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Almoxarifado CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Análise Contábil CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Análise Multidisciplinar CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Apoio Logístico CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Arquivo e Documentação CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Atenção à Saúde CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Atendimento ao Usuário CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Biblioteca CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Capacitação e 
Aperfeiçoamento 

CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Ciência de Dados e 
Inovação 

CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Compras CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Contabilidade CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Contratos CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Desenvolvimento de 
Pessoas 

CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Estágio e Residência CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Eventos CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Finanças CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Fiscalização de Obras CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Governança e Qualidade 
em TI 

CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Informações e Projetos CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Infraestrutura Tecnológica CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Jornalismo e Assessoria 
de Imprensa 

CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Legislação de Pessoal CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Manutenção Predial CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Patrimônio CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Pesquisa, Extensão e 
Revisão 

CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Projetos de Edificações CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Publicidade, Produção e 
Veiculação de Mídia 

CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Remuneração Funcional CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Segurança da Informação e 

Gestão de Riscos 
CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Serviços Administrativos e 
Controle Disciplinar 

CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Sistemas de Informação CMP-5 10,29 1 Administrativa 
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Gerente de Transformação Digital CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Gerente de Transportes CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Secretário Administrativo do Colégio de 
Procuradores de Justiça e do Conselho 
Superior do Ministério Público 

CMP-5 10,29 1 Administrativa 

Secretário Administrativo da 
Procuradoria-Geral de Justiça 

CMP-5 10,29 6 Administrativa 

Secretário de Atividade Recursal CMP-5 10,29 4 Jurídica 

Assessor Administrativo CMP-4 9,05 36 Administrativa 

Assessor em Comunicação CMP-3 8,60 6 Administrativa 

Assessor Jurídico CMP-3 8,60 13 Jurídica 

Assessor Jurídico CMP-2 6,05 98 Jurídica 

Assistente de Procuradoria de Justiça CMP-1 5,20 162 Jurídica 

Assistente de Promotoria de Justiça CMP-1 5,20 934 Jurídica 

TOTAL   1308  

 ” (NR) 

ANEXO V 

“ANEXO VI 

QUADRO DE VENCIMENTO 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO (CMP) 

CARGOS NÍVEL COEFICIENTE 

Coordenador de Auditoria e Controle CMP-6 14,41 

Coordenador de Comunicação Social CMP-6 14,41 

Coordenador de Engenharia e Arquitetura CMP-6 14,41 

Coordenador de Finanças e Contabilidade CMP-6 14,41 

Coordenador de Operações Administrativas CMP-6 14,41 

Coordenador de Planejamento CMP-6 14,41 

Coordenador de Processos e Informações Jurídicas CMP-6 14,41 

Coordenador de Recursos Humanos CMP-6 14,41 

Coordenador de Tecnologia da Informação CMP-6 14,41 

Coordenador de Logística CMP-6 14,41 

Coordenador do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 

Funcional 
CMP-6 14,41 

Gerente de Acompanhamento dos Fundos Especiais CMP-5 10,29 

Gerente de Acompanhamento Funcional CMP-5 10,29 

Gerente de Admissão e Movimentação Funcional CMP-5 10,29 

Gerente de Almoxarifado CMP-5 10,29 

Gerente de Análise Contábil CMP-5 10,29 

Gerente de Análise Multidisciplinar CMP-5 10,29 

Gerente de Apoio Logístico CMP-5 10,29 

Gerente de Arquivo e Documentação CMP-5 10,29 

Gerente de Atenção à Saúde CMP-5 10,29 

Gerente de Atendimento ao Usuário CMP-5 10,29 

Gerente de Biblioteca CMP-5 10,29 

Gerente de Capacitação e Aperfeiçoamento CMP-5 10,29 

Gerente de Ciência de Dados e Inovação CMP-5 10,29 

Gerente de Compras CMP-5 10,29 

Gerente de Contabilidade CMP-5 10,29 

Gerente de Contratos CMP-5 10,29 

Gerente de Desenvolvimento de Pessoas CMP-5 10,29 
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Gerente de Estágio e Residência CMP-5 10,29 

Gerente de Eventos CMP-5 10,29 

Gerente de Finanças CMP-5 10,29 

Gerente de Fiscalização de Obras CMP-5 10,29 

Gerente de Governança e Qualidade em TI CMP-5 10,29 

Gerente de Informações e Projetos CMP-5 10,29 

Gerente de Infraestrutura Tecnológica CMP-5 10,29 

Gerente de Jornalismo e Assessoria de Imprensa CMP-5 10,29 

Gerente de Legislação de Pessoal CMP-5 10,29 

Gerente de Manutenção Predial CMP-5 10,29 

Gerente de Patrimônio CMP-5 10,29 

Gerente de Pesquisa, Extensão e Revisão CMP-5 10,29 

Gerente de Projetos de Edificações CMP-5 10,29 

Gerente de Publicidade, Produção e Veiculação de Mídia CMP-5 10,29 

Gerente de Remuneração Funcional CMP-5 10,29 

Gerente de Segurança da Informação e Gestão de Riscos CMP-5 10,29 

Gerente de Serviços Administrativos e Controle Disciplinar CMP-5 10,29 

Gerente de Sistemas de Informação CMP-5 10,29 

Gerente de Transformação Digital CMP-5 10,29 

Gerente de Transportes CMP-5 10,29 

Secretário Administrativo do Colégio de Procuradores de 
Justiça e do Conselho Superior do Ministério Público 

CMP-5 10,29 

Secretário Administrativo da Procuradoria-Geral de Justiça CMP-5 10,29 

Secretário de Atividade Recursal CMP-5 10,29 

Assessor Administrativo CMP-4 9,05 

Assessor em Comunicação CMP-3 8,60 

Assessor Jurídico CMP-3 8,60 

Assessor Jurídico CMP-2 6,05 

Assistente de Procuradoria de Justiça CMP-1 5,20 

Assistente de Promotoria de Justiça CMP-1 5,20 

 ” (NR) 

ANEXO VI 

“ANEXO IX 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS EFETIVOS 

 ..............................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ANALISTA JURÍDICO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Desenvolver atividade de nível superior, de grande complexidade, envolvendo a execução de atividades de 

apoio jurídico-administrativo aos órgãos do Ministério Público. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. analisar processos judiciais, procedimentos extrajudiciais e processos administrativos em geral; 

2. minutar despachos, decisões, pareceres, manifestações, recursos e outros documentos jurídicos; 

3. minutar expedientes em geral; 

4. realizar pesquisas; 

5. elaborar relatórios sobre assuntos jurídico-administrativos;  

6. prestar apoio técnico em assuntos jurídico-administrativos; 

7. auxiliar na elaboração de minutas de projetos de lei e normas institucionais;  

8. organizar e manter atualizados arquivos e bancos de dados jurídicos;  
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9. realizar atividades de apoio jurídico-administrativo em processos judiciais, procedimentos extrajudiciais e 

processos administrativos em geral; 

10. acompanhar a tramitação de processos judiciais, procedimentos extrajudiciais e administrativos em geral; 

11. controlar e operacionalizar as interceptações de comunicações telefônicas e de dados telemáticos, 

elaborando os respectivos autos circunstanciados; 

12. apresentar às partes os termos de acordos ou audiências extrajudiciais, reduzindo a termo a ata ou outro 

documento pertinente;  

13. realizar a triagem do atendimento ao público;  

14. realizar e controlar a expedição e a tramitação de documentos, processos e informações; 

15. manter contato com órgãos públicos e entidades privadas, conforme orientação de superior hierárquico; e 

16. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Direito, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

 ..............................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

DENOMINAÇÃO DO CARGO: AUXILIAR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

 ..............................................................................................................................................................................  

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

 ..............................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

22. secretariar reuniões, audiências e compromissos externos relacionados ao órgão em que estiver lotado, 

bem como auxiliar na realização de eventos e outras atividades institucionais voltadas ao público interno e externo; 

23. auxiliar na organização de dados e informações, mediante confecção de tabelas, planilhas e outros tipos 

de documentos, advindos de interceptações telefônicas e dados telemáticos, e em processos de copiagem (espelhamento) 

de equipamentos de informática, aplicativos e mídias digitais apreendidos no curso de operações; 

24. realizar a transcrição de depoimentos e outros arquivos gravados em meio audiovisual, utilizando-se de softwares e 

outras ferramentas tecnológicas que otimizem a execução da atividade, garantindo a fidelidade e a integridade das informações; 

25. manter contato com órgãos públicos e entidades privadas, conforme orientação de superior hierárquico; e 

26. executar outras atividades de natureza administrativa que lhe forem determinadas e que se relacionem 

com as suas atribuições. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

 ..............................................................................................................................................................................  

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

ANEXO VII 

“ANEXO X 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS COMISSIONADOS 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: COORDENADOR DE AUDITORIA E CONTROLE 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Coordenadoria de Auditoria e Controle. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. avaliar a legalidade e os resultados, quanto à eficácia e à eficiência, da gestão administrativa, contábil, 

orçamentária, financeira, patrimonial e de pessoal; 

2. elaborar e executar roteiros e programas de auditoria;  

3. emitir parecer sobre relatórios elaborados por outras áreas, sempre que a lei determinar; 

4. emitir relatórios e pareceres sobre auditorias realizadas;  
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5. expedir recomendações, quando for o caso, e acompanhar sua implementação pelas áreas responsáveis; 

6. avaliar o controle interno das coordenadorias e gerências do Ministério Público; 

7. estabelecer as diretrizes para a sistematização, a padronização e o acompanhamento dos procedimentos 

de auditoria; 

8. solicitar, quando necessário, parecer técnico a profissional comprovadamente habilitado sobre questões 

que exijam conhecimento específico, para fundamentar seu parecer; 

9. examinar a observância das normas ditadas pela legislação federal aplicável, pela legislação estadual 

específica e pelas normas correlatas; 

10. verificar o cumprimento de contratos, convênios, acordos e ajustes de natureza financeira; 

11. verificar a regularidade na aplicação dos recursos financeiros; 

12. elaborar o Plano Anual de Auditoria Interna, que deverá ser apresentado até o final da segunda quinzena 

do mês de dezembro do ano em curso, para os trabalhos que serão realizados no ano seguinte; 

13. apoiar o controle externo quanto ao encaminhamento de documentos e informações, atendimento às 

equipes técnicas, recebimento de diligências, elaboração de respostas, tramitação de processos e demais requisições, bem 

como monitorar o cumprimento das recomendações e determinações dos Tribunais de Contas e do Conselho Nacional do 

Ministério Público; e 

14. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:  

Conclusão de curso de graduação em Administração, Ciências Contábeis, Direito ou Economia, reconhecido 

pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: COORDENADOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Coordenadoria de Comunicação Social. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. planejar, coordenar e monitorar a implementação de políticas de comunicação social da Instituição; 

2. elaborar projetos e coordenar ações de comunicação institucional; 

3. planejar, coordenar e monitorar as atividades de jornalismo, assessoria de imprensa, publicidade e produção 

e veiculação de mídia; 

4. assessorar o Procurador-Geral de Justiça e os demais órgãos da Administração Superior, de Execução e 

Auxiliares nos assuntos afetos à comunicação social; 

5. promover o intercâmbio entre os membros da Instituição e os dirigentes e profissionais dos meios de 

comunicação e das entidades representativas do setor; 

6. planejar e monitorar a gestão do Portal, da Intranet e das mídias sociais do MPSC no tocante à comunicação social; 

7. planejar e coordenar a criação de programas audiovisuais para veiculação na mídia eletrônica, a editoração 

de documentos para impressão interna e externa, bem como projetos de identidade visual da Instituição; 

8. apresentar relatórios das atividades desenvolvidas pela Coordenadoria de Comunicação Social; 

9. sugerir medidas para a racionalização, simplificação e ampliação do alcance dos procedimentos de rotina; e 

10. exercer outras atividades que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Comunicação Social, Design 

Gráfico, Direito, Jornalismo, Publicidade ou Relações Públicas, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro 

no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: COORDENADOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. coordenar o planejamento e a execução de medidas que objetivem assegurar o pleno desenvolvimento das 

atividades de engenharia, arquitetura e de manutenção predial no âmbito do Ministério Público;  
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2. verificar a necessidade de locação, construção, reforma, adaptação física e manutenção predial das 

instalações do Ministério Público, alinhadas com o planejamento estratégico da Instituição;  

3. supervisionar o desenvolvimento de pareceres técnicos sobre assuntos relacionados a engenharia e arquitetura;  

4. analisar e implementar normas e instruções relativas a projetos, manutenção predial, reformas, obras e 

serviços gerais, elaboradas pelas áreas vinculadas à COENG, fiscalizando o seu cumprimento;  

5. guiar a elaboração de estudos, especificações, instruções e procedimentos a serem aplicados visando à 

otimização das atividades desenvolvidas e buscando garantir a qualidade delas;  

6. planejar, em conjunto com as demais unidades administrativas, serviços de construção, reforma, mudanças de 

endereço referentes a serviços de engenharia e arquitetura e manutenção predial das edificações ocupadas pelo Ministério Público;  

7. coordenar o desenvolvimento de termos de referência e material técnico para embasamento de processos 

licitatórios relacionados a área de atuação da Coordenadoria; 

8. atuar no acompanhamento dos processos licitatórios vinculados a obras e serviços de engenharia;  

9. promover a pesquisa, desenvolvimento e aplicação de novas metodologias, legislação, processos 

construtivos e tecnologias relacionadas à área de atuação da Coordenadoria; 

10. supervisionar a elaboração de estudos quanto ao uso, otimização e melhorias de ocupação das edificações 

do Ministério Público; 

11. orientar o estabelecimento de um plano de obras junto à Administração Superior e acompanhar sua execução; 

12. manter intercâmbio de informações e reuniões com o Tribunal de Justiça para tratar de reformas, obras e 

manutenções nos espaços ocupados pelo Ministério Público nas dependências do Poder Judiciário;  

13. gerir as atividades desenvolvidas pelas áreas subordinadas, supervisionando a elaboração de projetos 

arquitetônicos e complementares; e 

14. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Arquitetura ou Engenharia, 

reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: COORDENADOR DE FINANÇAS E CONTABILIDADE 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Coordenadoria de Finanças e Contabilidade. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. planejar, organizar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades desenvolvidas pelas gerências que lhe 

são subordinadas; 

2. acompanhar, orientar e supervisionar o registro de atos e fatos contábeis, observada a legislação aplicável à matéria; 

3. avaliar e adequar a necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementares 

a serem encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento; 

4. auxiliar na preparação das propostas, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, das 

Unidades Orçamentárias; 

5. consolidar informações estratégicas quanto a sua área de atuação, de modo a auxiliar a tomada de decisões; 

6. monitorar as despesas com pessoal, a fim de evitar o descumprimento da Lei Complementar Federal n° 101/2000; 

7. coordenar a elaboração do Relatório de Gestão Fiscal previsto na Lei Complementar Federal n° 101/2000 

e acompanhar o encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado e a Secretária do Tesouro Nacional, via Siconfi; 

8. orientar, coordenar e acompanhar a elaboração dos demonstrativos contábeis, notas explicativas e outros 

documentos de natureza contábil que integrarão a prestação de contas do Ministério Público de Santa Catarina; 

9. propor a criação ou a redefinição dos fluxos de processos do setor e de suas respectivas gerências; 

10. sugerir ações relativas às atividades do setor e de suas gerências para inclusão nos planos anuais de 

ações da Instituição; 

11. supervisionar as instruções processuais referentes a dotações orçamentárias, empenhos, liquidações e 

pagamentos de despesas; 
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12. administrar as atividades e manter os controles necessários à boa gestão contábil, orçamentária, financeira 

e patrimonial do Ministério Público; 

13. subsidiar os gestores do Ministério Público de Santa Catarina com informações de natureza contábil, 

orçamentária, financeira e patrimonial para a tomada de decisão; 

14. supervisionar a elaboração dos relatórios mensais e anuais acerca da execução orçamentária, financeira 

e patrimonial do Ministério Público de Santa Catarina; 

15. acompanhar com a Secretaria de Estado da Fazenda o repasse dos recursos financeiros necessários à 

execução das metas anuais da Instituição, e as alterações das regulamentações legais; 

16. manter acompanhamento do fluxo financeiro e orçamentário visando ao atendimento do programa de 

trabalho da Instituição; 

17. propor e acompanhar projetos voltados à melhoria contínua dos procedimentos e rotinas do setor e de 

suas gerências; 

18. propor a elaboração de manuais com vistas à padronização dos processos de trabalho do setor e de suas gerências; 

19. auxiliar as demais áreas administrativas nas atividades que envolvam utilização de recursos orçamentários 

e financeiros; e 

20. desempenhar outras atividades correlatas e afins a sua área de atribuição ou que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:  

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Contabilidade, Direito ou 

Economia, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: COORDENADOR DE LOGÍSTICA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Coordenadoria de Logística. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. planejar a execução das medidas que visem a assegurar o pleno desenvolvimento das atividades 

relacionadas à administração de material, de patrimônio, de arquivo, de transporte, de protocolo e de serviços terceirizados 

de apoio administrativo e operacional no âmbito do Ministério Público; 

2. coordenar e fiscalizar as atividades desenvolvidas nas gerências e setores subordinados, intercedendo 

sempre que necessário; 

3. emitir pareceres técnicos e administrativos no âmbito de atribuição da Coordenadoria; 

4. propor normas e instruções relativas à logística de distribuição e recolhimento de bens, gestão de 

documentos destinados ao arquivo central, disponibilização dos serviços terceirizados de apoio administrativo e operacional 

e utilização e manutenção de veículos e bens patrimoniais, fiscalizando o seu cumprimento; 

5. elaborar em conjunto com as gerências e setores subordinados, estudos, especificações, instruções e 

procedimentos a serem aplicados, visando à otimização das atividades desenvolvidas; 

6. manter e controlar os estoques de bens permanentes e de consumo indispensáveis às atividades da 

Instituição e disponibilizá-los aos órgãos requisitantes; 

7. administrar a frota de veículos e realizar as atividades de transporte do Ministério Público; 

8. realizar a gestão do acervo de documentos destinados ao arquivo central para guarda intermediária e permanente; 

9. planejar e executar a logística de distribuição e recolhimento de bens de consumo, permanentes e de documentos; 

10. providenciar os serviços de mudança para transferência de endereço e/ou instalação de órgãos do 

Ministério Público; 

11. manter atualizado o cadastro de endereços dos Órgãos da Instituição no banco de dados do sistema 

informatizado de gestão administrativa; 

12. planejar, coordenar e fiscalizar a execução dos contratos de serviços terceirizados de apoio administrativo 

e operacional; 

13. planejar e coordenar a implementação da coleta seletiva de resíduos sólidos no âmbito do Ministério Público; 
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14. providenciar a logística reversa de materiais junto aos fornecedores conforme previsto em contrato, 

convênio ou registro de preços; 

15. organizar, registrar e coordenar o recebimento, a distribuição e a expedição de correspondências, 

periódicos, processos administrativos, encomendas e documentos diversos com destino aos Órgãos do Ministério Público ou 

expedidos por estes; e 

16. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Ciências Contábeis, Engenharia, 

Logística ou Direito, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: COORDENADOR DE OPERAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Coordenadoria de Operações Administrativas. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. planejar a execução das medidas que visem a assegurar o pleno desenvolvimento das atividades 

relacionadas com a administração de compras e contratações diretas, contratos, fundos especiais, processamento de 

despesas, licitações e reprografia do Ministério Público; 

2. propor normas e instruções relativas à administração de compras, contratos, fundos especiais, 

processamento de despesas, licitações e reprografia do Ministério Público; 

3. solicitar a instauração de processos licitatórios; 

4. remeter processo licitatório à(s) Subprocuradoria(s)-Geral(is) de Justiça do Ministério Público, para que 

determine(m) a análise do conteúdo pela Assessoria Jurídica; 

5. submeter processos de Dispensa de Licitação (DL) e Inexigibilidade de Licitação (IL), conforme o valor, à 

análise prévia da conveniência e oportunidade pela Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos;  

6. acompanhar a execução dos processos de licitação pelo Setor de Licitações; e demais processos pela 

Gerência de Compras e Gerência de Contratos; 

7. supervisionar e acompanhar as atividades desenvolvidas pelas gerências e interceder naquelas, sempre 

que necessário; 

8. definir metas e expectativas de desempenho da equipe, bem como entrega de tarefas; 

9. propor treinamento e desenvolvimento da equipe, e áreas correlatas; 

10. acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos, atas de registro de preços, convênios e termos de 

cooperação, emitindo as devidas manifestações; 

11. acompanhar a publicação dos extratos de contratos, atas de registro de preços, convênios, termos de 

cooperação e editais de licitação; 

12. realizar pesquisas legislativas pertinentes à área de atuação da Coordenação; 

13. supervisionar a organização e a atualização do arquivo de legislação pertinente; e 

14. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Contabilidade, Direito ou 

Economia, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: COORDENADOR DE PLANEJAMENTO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Coordenadoria de Planejamento. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. coordenar a elaboração da minuta da Lei Orçamentária Anual (LOA), do Plano Plurianual (PPA) e sua 

revisão, e das informações para a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

2. articular-se com o Órgão Central do Sistema de Planejamento e Orçamento do Estado para a elaboração e 

controle dos atos normativos referentes ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias e à elaboração, 

acompanhamento e avaliação do Orçamento Anual; 
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3. planejar o orçamento do MPSC, fornecendo informações que permitam projeções aderentes à realidade, 

com base em custos incorridos e projetados; 

4. planejar, organizar, gerenciar e controlar as atividades de administração orçamentária, nelas compreendidas 

a execução orçamentária; 

5. elaborar e emitir relatórios, diagnósticos periódicos das despesas e painéis de análise com indicadores de 

execução orçamentária e informações gerenciais para auxílio à tomada de decisão; 

6. assessorar a Administração Superior nos processos de elaboração e revisão do Planejamento Estratégico, 

do Plano Geral de Atuação e de quaisquer outras ferramentas de planejamento que venham a ser adotadas; 

7. acompanhar a execução dos programas e projetos estratégicos, especialmente daqueles vinculados ao 

Planejamento Estratégico e ao Plano Geral de Atuação, monitorando indicadores de desempenho e de resultado e 

subsidiando a Administração com informações gerenciais; 

8. prestar apoio técnico na elaboração do Relatório de Gestão Institucional (RGI); 

9. promover projetos de mapeamento, análise e melhoria de processos de trabalho nas unidades do 

Ministério Público;  

10. definir e manter metodologias, técnicas e ferramentas de apoio às iniciativas de gestão por processos; 

11. coordenar e acompanhar as atividades executadas pelas áreas subordinadas;  

12. realizar análise técnica de resoluções e demais normativas propostas pelo CNMP, relacionadas à gestão 

estratégica e ao orçamento; e 

13. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Contabilidade, Direito, Economia 

ou em curso de graduação específico na área de Informática, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no 

respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: COORDENADOR DE PROCESSOS E INFORMAÇÕES JURÍDICAS 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Coordenadoria de Processos e Informações Jurídicas. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. supervisionar, coordenar e prestar auxílio às Assessorias Jurídicas e Administrativas sob sua coordenação; 

2. elaborar rotinas de trabalho que visem ao aperfeiçoamento das atividades; 

3. acompanhar as deliberações das reuniões das Procuradorias Cível e Criminal que repercutam nas 

atividades da Coordenadoria; 

4. apresentar as escalas mensais de representação do Ministério Público nas Câmaras de Julgamento do 

Tribunal de Justiça;  

5. fornecer as pautas montadas com os pareceres do Ministério Público para a participação dos membros nas 

sessões de julgamento do Tribunal de Justiça; 

6. consultar e acompanhar as atualizações dos afastamentos e dos retornos à atividade dos Procuradores de Justiça; 

7. receber, analisar e controlar as intimações eletrônicas, ou não, de autos judiciais de 2° grau, bem como 

expedientes e documentos afetos aos Órgãos de Execução do Ministério Público de 2ª instância; 

8. analisar os processos judiciais de 2° grau por matéria e especialidades do Ministério Público, observando 

as prevenções e impedimentos processuais; 

9. realizar a distribuição diária das intimações dirigidas ao Ministério Público, nos autos judiciais de 2ª instância 

para os respectivos órgãos da Instituição, como Procuradorias e Promotorias de Justiça, Centros de Apoio, Coordenadorias 

de Recursos e Procuradoria-Geral de Justiça;  

10. prestar informações sobre as distribuições e o andamento interno dos autos de processos judiciais;  

11. prestar, aos Órgãos de Execução de 2ª instância, assessoria, informação e orientação necessárias ao 

desempenho das suas funções;  
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12. consultar e informar sobre o andamento de processos, no Tribunal de Justiça de Santa Catarina e demais 

tribunais federais ou superiores, quando solicitado;  

13. atender ao público externo, como advogados e partes, dirimindo dúvidas quanto à movimentação e 

informações processuais; 

14. elaborar relatórios estatísticos de movimentação processual; 

15. utilizar, alimentar e supervisionar o Sistema de Informação e Gestão do Ministério Público (SIG/MP);  

16. auxiliar na execução da gestão administrativa da Instituição; e 

17. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior.  

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Coordenadoria de Recursos Humanos. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. coordenar as atividades relacionadas a processos de Recursos Humanos, delegando-as às gerências e 

setores subordinados; 

2. elaborar propostas de políticas, diretrizes, normas, programas e projetos relacionados à Gestão de Pessoas, 

bem como planejar suas execuções; 

3. estruturar, implementar e atualizar a Política de Recursos Humanos do Ministério Público; 

4. manter intercâmbio com áreas de Recursos Humanos de outros órgãos; 

5. representar o Ministério Público de Santa Catarina no comitê de Gestão de Pessoas do Fórum Nacional de 

Gestão, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

6. atender às diligências do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e de outros órgãos de controle, 

bem como prestar informações necessárias às instruções judiciais, quando solicitadas; 

7. supervisionar a coleta de matéria de interesse da Coordenadoria de Recursos Humanos em publicações oficiais; 

8. coordenar, orientar, controlar e promover a correta aplicação da legislação referente a Recursos Humanos; 

9. propor normas, instruções e regulamentos para a seleção e alocação de candidatos aos cargos existentes, 

de acordo com a legislação em vigor e com base na Gestão por Competências; 

10. promover estudos e implementar os instrumentos de mensuração de indicadores de Recursos Humanos; 

11. elaborar normas, diretrizes e programas de proteção à Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho dos 

membros e servidores do MPSC; 

12. coordenar a implementação de programas e ações voltados à promoção da Saúde Mental e Qualidade de 

Vida no Trabalho; 

13. planejar iniciativas voltadas ao desenvolvimento das lideranças, bem como à formação de novos gestores; 

14. atuar permanentemente na digitalização e otimização de processos e rotinas de Recursos Humanos; 

15. atuar no desenvolvimento profissional dos membros e servidores, em parceria com o Centro de Estudos e 

Aperfeiçoamento Funcional; 

16. coordenar a supervisão de rotinas, fluxos e procedimentos de registros funcionais de membros, servidores 

e demais colaboradores do Ministério Público nos sistemas disponíveis e nas pastas funcionais; 

17. monitorar permanentemente as necessidades de Recursos Humanos, por iniciativa própria ou com base 

em dados fornecidos pelas demais áreas; 

18. prestar informações às comissões de concurso público para preenchimento das vagas dos cargos de 

membros e servidores efetivos; 

19. coordenar as providências voltadas à nomeação, remoção, relotação e exoneração dos servidores; 

20. controlar a operacionalização do Programa de Residência e Estágio do Ministério Público, propondo 

melhorias de acordo com a legislação em vigor; 
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21. colaborar no processo de integração de novos membros, servidores e demais colaboradores; 

22. supervisionar as ações e processos voltados à elaboração da folha de pagamento e à concessão de benefícios;  

23. realizar estudos, prestar informações e controlar os processos relacionados à concessão de aposentadoria 

e de pensão de membros e servidores;  

24. coordenar o Programa de Teletrabalho do Ministério Público, o Programa de Voluntariado e o Programa 

Aprendiz do Ministério Público;  

25. participar de comissões e grupos voltados a assuntos funcionais de membros e servidores;  

26. planejar e executar políticas e ações institucionais de enfrentamento aos vários tipos de assédio e de 

discriminação, promovendo a equidade de gênero;  

27. supervisionar a expedição dos documentos, certidões, declarações e atos administrativos próprios do serviço;  

28. acompanhar o desenvolvimento e aprimoramento de sistemas informatizados de Recursos Humanos; 

29. coordenar a utilização e melhoria do sistema de ponto eletrônico do Ministério Público;  

30. acompanhar a gestão dos contratos das empresas prestadoras de serviço, e fornecer orientação técnica, 

quando necessário;  

31. observar, de maneira permanente, as exigências do Governo Federal, Governo Estadual, Tribunal de 

Contas Estadual e outros órgãos de controle, no tocante ao envio de dados e relatórios de competência da área; 

32. monitorar a execução de processos de registros funcionais em consonância com o regramento previsto na 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais; 

33. monitorar a evolução da Receita Líquida Disponível e da Receita Corrente Líquida do Estado de Santa 

Catarina, para fim de planejamento e execução das ações de Recursos Humanos;  

34. monitorar, permanentemente, as tendências em Gestão de Pessoas, propondo a incorporação de 

iniciativas exitosas à rotina do Ministério Público; e  

35. exercer outras atividades correlatas que forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Contabilidade, Direito, Recursos 

Humanos ou Psicologia, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: COORDENADOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Coordenadoria de Tecnologia da Informação. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. participar na elaboração do Plano Diretor de Tecnologia da Informação; 

2. fazer cumprir as políticas de Tecnologia da Informação; 

3. estabelecer e fazer cumprir a metodologia de vistoria, zeladoria e auditoria, visando ao uso correto dos 

equipamentos de informática; 

4. elaborar, juntamente com o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, treinamento específico pelos 

usuários de softwares criados ou a serem criados; 

5. participar, como membro efetivo, do Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação; 

6. indicar integrante para participar da Comissão de Recebimento de Materiais, quando houver equipamentos 

ou suprimentos relativos à área;  

7. manter estatística dos serviços prestados pela Coordenadoria de Tecnologia da Informação; e 

8. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação específico na área de Informática, Direito, Administração ou Administração 

Pública, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 
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DENOMINAÇÃO DO CARGO: COORDENADOR DO CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Coordenadoria do Centro de Estudos e 

Aperfeiçoamento Funcional. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades das Gerências e Setores do Centro de Estudos e 

Aperfeiçoamento Funcional (CEAF), a partir do plano de trabalho definido pela Direção do CEAF; 

2. coordenar e supervisionar a execução das atividades do CEAF, delegando-as e distribuindo-as às gerências 

e setores, conforme orientação da Direção do CEAF; 

3. elaborar a proposta de planejamento anual das atividades do CEAF e submetê-la à aprovação da Direção do CEAF; 

4. elaborar o relatório anual de atividades do CEAF, a ser apresentado ao Conselho do CEAF; 

5. colaborar com a Direção no planejamento e acompanhamento do orçamento do CEAF e do Fundo Especial do CEAF; 

6. auxiliar a Direção na administração do Fundo Especial do CEAF; 

7. elaborar relatórios sobre as atividades desenvolvidas pelo CEAF, quando solicitado; 

8. assistir a Direção nas reuniões do Conselho do CEAF; 

9. secretariar as reuniões gerais da Direção com os servidores e demais colaboradores do CEAF; 

10. manter intercâmbio com outros órgãos e instituições de mesma área de atuação; 

11. promover estudos e atuar na otimização de processos e rotinas do CEAF; 

12. supervisionar a expedição dos ofícios, certidões, declarações e outros documentos e atos administrativos 

próprios e da Direção; 

13. monitorar a vigência dos convênios firmados com outros órgãos e instituições; 

14. elaborar propostas de políticas, diretrizes, normas, programas e projetos relacionados ao aprimoramento 

técnico-funcional e cultural, bem como planejar suas execuções; 

15. estruturar, implementar e atualizar a política de aprimoramento técnico-funcional e cultural do Ministério Público; 

16. promover estudos e implementar os instrumentos de mensuração de indicadores de aprimoramento 

técnico-funcional e cultural; 

17. atuar permanentemente na digitalização e otimização de processos e rotinas de aprimoramento técnico-

funcional e cultural; 

18. acompanhar o desenvolvimento e o aprimoramento de sistemas de capacitação e aperfeiçoamento funcional; 

19. acompanhar a gestão dos contratos das empresas prestadoras de serviço e fornecer orientação técnica; 

20. monitorar, permanentemente, as tendências em capacitação e aperfeiçoamento funcional, propondo a 

incorporação de iniciativas exitosas à rotina do Ministério Público; e 

21. exercer outras atividades correlatas que forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso superior reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE ACOMPANHAMENTO DOS FUNDOS ESPECIAIS 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Acompanhamento dos Fundos Especiais. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. planejar a execução de medidas que objetivem assegurar o atingimento dos objetivos do Fundo para a 

Reconstituição de Bens Lesados (FRBL) articulando-se com parceiros internos ou externos na busca de soluções que visem 

a efetividade na arrecadação e aplicação dos recursos inerentes ao Fundo; 

2. auxiliar o Presidente do FRBL na elaboração de minutas de normas expedidas pelo Fundo, bem como 

sugerir a emissão de novas normas quando necessário; 

3. estudar permanentemente as normas do FRBL, bem como sua organização, objetivando sugerir ao seu 

presidente medidas convenientes ao aprimoramento dos serviços, apresentando propostas de modernização de 

procedimentos que proporcionem a dinamização dos trabalhos na sua área de atuação; 
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4. prestar atendimento técnico aos interessados em obter informações acerca do FRBL; 

5. prestar informações às demais áreas do Ministério Público acerca das previsões orçamentárias do FRBL, 

bem como acompanhar seus saldos orçamentários e financeiros, mantendo seu presidente ou gestores informados; 

6. acompanhar a arrecadação de recursos do FRBL, fiscalizando o cumprimento das normas pertinentes e 

buscando formas de ampliá-la; 

7. manter controle dos convênios firmados pelo FRBL e seus prazos; 

8. preparar e secretariar as reuniões do Conselhos do FRBL, bem como manter controle e organização das 

atas, certidões, correspondências, processos e demais documentos pertinentes a tal Fundo; 

9. analisar projetos apresentados ao FRBL, verificando o cumprimento da legislação pertinente e acompanhar 

sua tramitação nos termos da normativa do Fundo; 

10. prestar assessoria ao Presidente do Conselho do FRBL, fazendo cumprir suas determinações, bem como 

aos Conselheiros do Fundo quando requisitado; 

11. elaborar a minuta dos convênios a serem firmados pelo FRBL, acompanhar e fiscalizar a execução e emitir 

pareceres técnicos quanto à execução dos mesmos e à aplicação dos recursos; 

12. coordenar o cadastro de peritos do FRBL, assim como atuar em todo o processo de contratação de 

perícias, desde a autuação dos processos, coleta de orçamentos, até a efetiva contratação dos peritos, acompanhamento da 

execução dos serviços e o pagamento deles; 

13. manter atualizadas as informações sobre o FRBL divulgadas no Portal do Ministério Público; 

14. acompanhar a execução financeira e orçamentária do FRBL; e 

15. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Contabilidade, Direito ou 

Economia, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE ACOMPANHAMENTO FUNCIONAL 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Acompanhamento Funcional. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. gerenciar o cadastro, a ordenação e o acompanhamento dos expedientes, procedimentos e processos de 

caráter correcional, de estágio probatório, de acompanhamento funcional e outros procedimentos administrativos cujo objeto 

esteja relacionado às atribuições da Gerência; 

2. prestar informações nos procedimentos e processos em tramitação e de responsabilidade da Gerência;  

3. elaborar relatórios que possibilitem ao Corregedor-Geral prestar informações ao Conselho Superior do 

Ministério Público, para fins de promoção e remoção, providenciando a respectiva ficha e fazendo as anotações devidas;  

4. promover o suporte administrativo e o de informações para a realização de correições e inspeções; 

5. supervisionar o registro e controle das correições e inspeções realizadas; 

6. elaborar relatórios estatísticos das atividades ministeriais; 

7. manter registro e controle atualizados das informações dos Promotores de Justiça em estágio probatório; 

8. gerenciar o recebimento dos trabalhos trimestrais dos Promotores de Justiça em estágio probatório e 

providenciar seu encaminhamento para análise da Assessoria; 

9. providenciar a comunicação de conceitos relativos à avaliação trimestral de estágio probatório aos 

Promotores de Justiça; 

10. gerenciar a elaboração de comunicações e cumprimento a despachos e determinações do Corregedor-Geral 

e do Secretário da Corregedoria-Geral;  

11. prestar informações e supervisionar o controle do exercício de magistério e de relatórios enviados ao 

Conselho Nacional do Ministério Público;  

12. movimentar, em sistema informatizado, o deslocamento dos processos, controlando os prazos e os 

procedimentos a serem cumpridos;  
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13. controlar os prazos a serem cumpridos em procedimentos e processos de responsabilidade da Gerência; 

14. arquivar e zelar pela guarda e expedientes e processos relativos à Corregedoria-Geral; 

15. organizar os documentos digitais de responsabilidade da Gerência e zelar pela sua guarda e integridade;  

16. administrar o Sistema de Informatização e Gestão do Ministério Público (SIG/MPSC), no que se refere ao 

fluxo de atividades, às informações de ordem funcional, administrativa e de dados estatísticos;  

17. prestar assistência direta e imediata ao(à) Secretário(a) da Corregedoria-Geral no desempenho de 

suas atribuições; 

18. classificar, efetuar a triagem e organizar nas pastas correspondentes as mensagens eletrônicas recebidas 

e enviadas através das caixas de correio eletrônico;  

19. manter atualizada a página da Corregedoria-Geral na Internet e na Intranet, em relação às informações de 

atividades desenvolvidas pela Gerência; e  

20. executar outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Contabilidade, Direito ou 

Economia, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE ADMISSÃO E MOVIMENTAÇÃO FUNCIONAL 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Admissão e Movimentação Funcional. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. analisar, preparar e acompanhar os procedimentos para nomeação e exoneração dos membros e servidores 

efetivos e comissionados; 

2. emitir relatórios pertinentes ao Quadro de Pessoal; 

3. auxiliar, em conjunto com outras gerências, as comissões de concurso público, objetivando o preenchimento 

das vagas dos cargos de membros e servidores efetivos; 

4. manter atualizado o controle de provimento e vacância de cargos; 

5. controlar rotinas, fluxos e procedimentos de registros funcionais de membros e servidores nos sistemas 

disponíveis e nas pastas funcionais; 

6. providenciar a elaboração de portarias e atos oficiais determinados pela Administração Superior; 

7. gerenciar o registro dos afastamentos dos membros e servidores, exceto daqueles relacionados a questões 

de saúde; 

8. monitorar a inclusão dos registros das movimentações de carreira dos membros, no tocante aos atos de 

promoção, remoção e opção; 

9. gerenciar o controle das relotações e trânsitos de servidores; 

10. efetuar a emissão de declarações de vínculo institucional; 

11. providenciar e controlar a confecção de crachás e carteiras de identificação funcionais; 

12. administrar o ponto eletrônico e os pedidos de horário especial; 

13. zelar pelas pastas e registros funcionais dos membros e servidores, atuando para manter os cadastros 

sempre atualizados; 

14. zelar pelos lançamentos de processos funcionais que geram efeitos financeiros e realizar, com a Gerência 

de Remuneração Funcional, a conferência dos respectivos efeitos em folha de pagamento; 

15. atender, de maneira permanente, às exigências do Governo Federal, Governo Estadual, Tribunal de 

Contas Estadual e outros órgãos de controle, no tocante aos envios de dados e relatórios de competência da área; 

16. monitorar a execução de processos de registros funcionais em consonância com o regramento previsto na 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais; 

17. atuar permanentemente na digitalização e otimização de processos e rotinas da área; e 

18. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 
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HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Contabilidade, Direito ou 

Economia, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE ALMOXARIFADO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Almoxarifado. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. fixar níveis de estoque mínimo, máximo e ponto de pedido de materiais; 

2. manter atualizado o Catálogo de Materiais, preocupando-se com a padronização, especificação e 

codificação de todos os itens de estoque, facilitando a requisição pelas unidades demandantes; 

3. definir, juntamente com as unidades demandantes, os itens a serem mantidos em estoque, estabelecendo 

níveis de segurança e lotes de reposição, submetendo-os à apreciação e aprovação superior; 

4. zelar pelo cumprimento da política de controle de estoques definida pela Coordenadoria de Logística; 

5. gerenciar o levantamento de inventários físicos periódicos de materiais perecíveis em almoxarifado, 

remetendo relatórios à Coordenadoria de Logística; 

6. planejar, controlar e gerenciar os contratos de fornecimento de água mineral, recebendo os pedidos das 

unidades demandantes e providenciando o atendimento oportuno; 

7. controlar as atividades de recebimento, conferência, guarda, conservação, distribuição, transferência e 

entrega de materiais adquiridos pela Instituição; 

8. gerenciar os serviços de recebimento e inspeção dos materiais de consumo, examinando a documentação 

que os acompanha, conferindo qualitativa e quantitativamente, procedendo à devolução quando eles não estiverem de acordo 

com as especificações solicitadas; 

9. registrar as entradas e saídas de material de consumo; 

10. manter devidamente ordenados os materiais estocados; 

11. realizar, em conjunto com as Coordenadorias afetas, o inventário anual de materiais, bem como fazer 

cumprir a realização dos inventários periódicos, conforme estabelecido em normas específicas; 

12. enviar o resumo financeiro das movimentações da Gerência de Almoxarifado à Gerência de Contabilidade; 

13. manter atualizados relatórios de consumo, bem como informar à Coordenadoria de Logística das 

irregularidades encontradas; e 

14. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Contabilidade, Direito, Economia ou 

Engenharia, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE ANÁLISE CONTÁBIL 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Análise Contábil. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. planejar, coordenar e orientar a elaboração das pesquisas e o atendimento das solicitações de apoio 

contábeis recebidas; 

2. sugerir, por meio da apresentação dos respectivos planos de projetos, aquisições de equipamentos ou 

ferramentas, bem como a contratação de pessoal e respectivas capacitações técnico-científicas, visando ao melhoramento 

contínuo das atividades de assessoramento técnico; 

3. participar ativamente de processos seletivos e entrevistas para contratação de novos colaboradores, 

avaliando as competências técnicas e comportamentais necessárias para a equipe; 

4. zelar pela otimização dos recursos físicos, humanos e financeiros, visando ao incremento da qualidade dos 

trabalhos e à minimização dos prazos de atendimento;  
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5. identificar e propor indicadores para o monitoramento do desempenho das atividades;  

6. realizar avaliações periódicas de desempenho dos colaboradores, identificando pontos fortes e 

oportunidades de melhoria, e fornecendo feedback construtivo para o desenvolvimento profissional; 

7. realizar, constantemente, o monitoramento do desempenho no atendimento às demandas, elaborando 

relatórios demonstrativos do desempenho da área, propondo, sempre que necessárias, as devidas medidas corretivas; 

8. fornecer orientações técnicas e supervisionar a equipe de colaboradores, garantindo a aplicação correta 

dos princípios contábeis e das normas internas e externas pertinentes; 

9. preservar a revisão e análise crítica dos documentos produzidos, contribuindo para a sua precisão, 

confiabilidade e conformidade com as regulamentações vigentes, bem como o alinhamento dos resultados ao planejamento 

estratégico da Instituição; 

10. zelar pelo registro, organização e correta priorização das demandas; 

11. monitorar, em conjunto com os demais servidores, os prazos de atendimento determinados para cada solicitação; 

12. realizar a distribuição das solicitações, considerando as devidas competências técnicas e as respectivas 

cargas de trabalho de cada servidor; 

13. incentivar a adoção de tecnologias e ferramentas de automação, buscando a eficiência operacional e 

redução de erros; 

14. zelar pela manutenção dos equipamentos e ferramentas disponíveis, propondo, sempre de forma 

justificada, suas atualizações; e  

15. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Contabilidade, Direito ou 

Economia, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE ANÁLISE MULTIDISCIPLINAR 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Análise Multidisciplinar. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. planejar, coordenar e orientar a elaboração das pesquisas e o atendimento das solicitações de apoio 

multidisciplinar recebidas; 

2. sugerir, por meio da apresentação dos respectivos planos de projetos, aquisições de equipamentos ou 

ferramentas, assinatura de serviços, bem como a contratação de pessoal e respectivas capacitações técnico-científicas, 

visando ao melhoramento contínuo das atividades de assessoramento técnico; 

3. zelar pela otimização dos recursos físicos, humanos e financeiros, visando ao incremento da qualidade dos 

trabalhos e à minimização dos prazos de atendimento; 

4. identificar e propor indicadores para o monitoramento do desempenho das atividades; 

5. realizar, constantemente, o monitoramento do desempenho no atendimento às demandas, elaborando 

relatórios demonstrativos do desempenho da área, propondo, sempre que necessárias, as devidas medidas corretivas; 

6. zelar pela manutenção, conservação e atualização dos equipamentos e ferramentas disponíveis, propondo, 

sempre deforma justificada, suas atualizações; 

7. acompanhar mudanças nas leis e normas técnicas relevantes às áreas de atuação que compõem os grupos 

de trabalho; 

8. zelar pelo registro, organização e correta priorização das demandas; 

9. monitorar os prazos de atendimento determinados para cada solicitação de apoio; 

10. realizar a triagem inicial e a verificação de viabilidade das solicitações de apoio, decidindo se o atendimento 

poderá ocorrer internamente ou optando pela contratação de profissionais externos, considerando as devidas competências 

técnicas e a disponibilidade dos recursos humanos em cada fila de trabalho; 

11. nos casos de inviabilidade de atendimento com recursos internos, elaborar o projeto de perícia definindo 

o escopo da contratação externa; 
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12. nos casos de inviabilidade de atendimento com recursos internos, avaliar os produtos contratados, verificando o 

atendimento ao escopo, e solicitando complementações ou emitindo o aceite técnico ou formal, autorizando o pagamento; e 

13. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE APOIO LOGÍSTICO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Apoio Logístico. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. planejar e requisitar a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de mudança 

(montagem, desmontagem e transporte de mobiliário); 

2. planejar e requisitar a contratação de empresa especializada na prestação de serviços gerais (jardinagem, 

instalação de películas, desinsetização, lavanderia, instalação e manutenção de persianas, serviços de chaveiro e 

comunicação visual); 

3. elaborar termos de referência e atuar como assistente técnico na Comissão de Licitação, em sua área de atuação;  

4. gerenciar e fiscalizar a execução das atas de registro de preço e dos contratos de prestação de serviço sob 

responsabilidade da Gerência;  

5. monitorar a conferência e a certificação das notas fiscais relativas aos serviços contratados para fim de pagamento;  

6. monitorar a evolução das providências necessárias à ocupação dos imóveis, a fim de planejar 

eficientemente as mudanças e/ou as readequações de mobiliário;  

7. planejar, contratar e executar os serviços de apoio logístico para ocupação dos imóveis conforme 

planejamento de expansão do Ministério Público;  

8. acompanhar a atualização do cadastro de endereços do Ministério Público no sistema próprio; 

9. reunir as informações necessárias, conforme contrato firmado com entidade bancária, e acompanhar os 

pagamentos, especificamente, sobre a cessão de uso de espaços nas dependências do Ministério Público; e 

10. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE ARQUIVO E DOCUMENTAÇÃO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Arquivo e Documentação. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. coordenar e executar trabalhos relacionados com a organização e atualização dos arquivos e documentos 

físicos e digitais; 

2. propor métodos e processos de trabalho para simplificação, recebimento, classificação, registro, guarda, 

codificação, tramitação, conservação de documentos e processos documentais do MPSC - tanto físicos como digitais, em geral; 

3. propor critérios de organização, racionalização e controle da gestão de documentos arquivísticos;  

4. zelar pela preservação e segurança dos documentos destinados a guarda intermediária e permanente; 

5. coordenar o trabalho de organização, seleção e preparação de material dos conjuntos documentais a serem 

eliminados de acordo com o estabelecido nas normas do MPSC, no Plano de Classificação e na Tabela de Temporalidade Documental; 

6. orientar sobre as decisões registradas nas reuniões da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos 

(CPAD) e da Tabela de Temporalidade Documental acerca de eliminação, transferência e recolhimento nos arquivos setoriais;  

7. propor mudanças de procedimentos, aquisição de equipamentos entre outras medidas, visando à 

modernização do arquivo;  

8. orientar as promotorias e demais órgãos e unidades do MPSC em relação a gestão dos documentos, o 

envio, tramitação, uso, a classificação e a destinação dos documentos; 



22/04/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.789 29 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

9. prestar atendimento à pesquisa, empréstimos e as devoluções de documentos, informando sobre como 

fazer as solicitações de serviços; 

10. gerenciar o recebimento, a conferência e o armazenamento adequado dos equipamentos, materiais e 

insumos fornecidos para a realização das atividades do Ministério Público; 

11. zelar pela manutenção das instalações, dos mobiliários e equipamentos do órgão, apontando os consertos 

necessários a sua conservação, orientando a aquisição e o suprimento de material permanente e de consumo e proceder ao 

controle contínuo do material de consumo e à manutenção em geral; 

12. auxiliar a Coordenadoria de Logística, prestando as informações necessárias relativas a sua área de 

atuação com relação às atividades de gestão documental do MPSC; 

13. atuar na gestão e fiscalização de contratos relativos a sua área de atuação; 

14. emitir parecer técnico acerca de demandas que envolvam a área de atuação da Gerência; 

15. gerenciar, orientar, identificar necessidades e propor condições para um melhor desempenho e integração 

da equipe sob sua responsabilidade; e 

16. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior.  

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Arquivologia, Biblioteconomia 

ou Direito, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE ATENÇÃO À SAÚDE 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Atenção à Saúde. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. promover a prestação de assistência médica aos membros e servidores e, ainda, o atendimento, em casos 

emergenciais, que estejam na área de abrangência da Gerência de Atenção à Saúde, incluindo os residentes, estagiários, 

terceirizados e visitantes; 

2. participar da elaboração de normas, diretrizes e programas de prevenção e promoção à saúde ocupacional 

e segurança do trabalho dos membros e servidores do MPSC; 

3. propor programas de treinamento sobre segurança e saúde no trabalho; 

4. propor e participar de programas e campanhas de conscientização pertinentes à medicina preventiva, 

desenvolvendo a prevenção primária, por meio de atividades educativas e informativas, sobre temas acerca da saúde física, 

mental e social; 

5. coordenar inspeções nos ambientes de trabalho da Instituição, visando à análise de riscos ocupacionais; 

6. fiscalizar a efetividade e a qualidade de atendimento dos serviços prestados pelos profissionais de saúde do MPSC; 

7. providenciar a aquisição e atualização de equipamentos e materiais de consumo; 

8. propor e coordenar projetos e programas multidisciplinares em saúde ocupacional; 

9. apresentar relatórios à Coordenadoria de Recursos Humanos, referentes a dados, análises e estudos da 

Gerência de Atenção à Saúde; 

10. estabelecer indicadores de saúde para membros e servidores do Ministério Público de Santa Catarina; 

11. controlar e fiscalizar os períodos referentes aos afastamentos por atestados médicos e pela Perícia Médica, 

para fins de licença para tratamento de saúde; 

12. orientar sobre os procedimentos a serem adotados para caracterização de acidente de trabalho, em 

contato com a Perícia Médica; 

13. coordenar e orientar as atividades ligadas ao auxílio-saúde; e 

14. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação na área da Saúde, Administração ou Direito, reconhecido pelo Ministério 

da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 
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DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Atendimento ao Usuário. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. descrever os serviços de TI, seus níveis, papéis e responsabilidades das partes envolvidas no Acordo de 

Nível de Serviço; 

2. emitir parecer técnico para equipamentos em processo de alienação; 

3. gerar relatórios detalhados e gerenciais, para identificar possíveis pontos de estrangulamento e problemas 

de infraestrutura, de modo a reduzir o número de incidentes a médio e longo prazo; 

4. analisar solicitações de substituições e provimentos de equipamentos de TI geradas por usuários e 

recomendar atendimento a COTEC; 

5. comunicar e promover a disseminação adequada de informações para as unidades e áreas afetadas pelos 

eventos relacionados aos incidentes reportados à Central de Serviços de TI; 

6. implantar um processo efetivo de gerenciamento de demandas, dentro das práticas previstas na disciplina 

de Suporte aos Serviços (Service Support) preconizados pela ITIL; 

7. assegurar que as interfaces (entradas e saídas), processos, subprocessos, papéis, responsabilidades, e 

indicadores, descritos pela disciplina indicada no tópico anterior, sejam efetivas; 

8. praticar e manter as políticas, procedimentos, padrões e boas práticas, vigentes no Ministério Público de 

Santa Catarina; 

9. manter políticas de domínio (GPOs) para melhor controle de usuários e máquinas na rede; 

10. controlar a qualidade dos serviços prestados, garantindo o cumprimento do Acordo de Nível de Serviço 

(SLA - Service Level Agreement) estabelecido com os usuários de TI; 

11. gerenciar conflitos, atuando de forma eficiente, estabelecendo um relacionamento de parceria e confiança 

com os usuários de TI, garantindo assim o nível de satisfação deles; 

12. acompanhar e avaliar os resultados globais das atividades sob sua gestão, fornecendo subsídios e 

informações, visando ao tratamento das prioridades e ao planejamento; 

13. coordenar as ações da Central de Serviços de TI, provendo a Coordenadoria de Tecnologia com os 

relatórios gerenciais e indicadores de desempenho, produtividade e qualidade da equipe; 

14. analisar problemas recorrentes e apresentar alternativas visando a sua eliminação definitiva; 

15. identificar oportunidades de aplicação de tecnologia da informação para otimização dos trabalhos do 

Ministério Público; 

16. participar do desenvolvimento e implementação de políticas e diretrizes que traduzam as melhores práticas 

existentes e/ou disponíveis no mercado, visando a otimização dos serviços e utilização dos recursos sob sua responsabilidade; 

17. propor planos de investimentos visando à atualização tecnológica dos equipamentos e servidores da Unidade; 

18. acompanhar a execução de contratos relativos a sua área de atuação; 

19. gerenciar atividades e recursos disponíveis; 

20. identificar necessidades e propor condições para um melhor desempenho e integração da equipe, com 

ênfase no processo de capacitação dos servidores lotados na Unidade; 

21. atuar na motivação e facilitação do clima de profissionalismo e comprometimento da equipe; 

22. acompanhar a frequência e programar a escala de férias dos servidores lotados na Unidade e dos Técnicos 

em Informática que atuam no interior do Estado de Santa Catarina; 

23. supervisionar o controle dos materiais e bens patrimoniais sob sua responsabilidade; 

24. zelar pela atualização do Catálogo de Serviços de TI; 

25. gerenciar a elaboração do material de apoio sobre os serviços de TI (FAQs); 

26. realizar o planejamento de distribuição de equipamentos de TI, realizando a interlocução com a COLOG 

para operacionalização dessa atividade; 
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27. monitorar a confecção de notas, ofícios, despachos e documentos em geral; 

28. controlar as atividades relacionadas à organização, ao descarte, à transferência e ao controle de 

documentos de arquivo, conforme as normas vigentes; 

29. monitorar as atividades relacionadas a recebimento, distribuição, tramitação, expedição de documentos, 

conforme padrões e normas estabelecidos;  

30. reportar todas as informações requeridas à Coordenadoria de TI; e  

31. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior.  

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE BIBLIOTECA  

DESCRIÇÃO SUMÁRIA:  

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Biblioteca. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA:  

1. gerenciar as atividades relacionadas aos processos técnicos e administrativos da Biblioteca, visando ao 

armazenamento, à recuperação e à disseminação da informação; 

2. planejar a elaboração e a revisão dos regimentos internos referentes à Gerência de Biblioteca;  

3. propor a aquisição de sistemas de informação e prestar apoio à Coordenadoria de Tecnologia da Informação 

para a implantação, quando se fizer necessário;  

4. identificar tendências e propor projetos inovadores de melhoria da infraestrutura, prestação dos serviços e 

gestão da informação referentes à área de Biblioteconomia;  

5. manter serviços de consultas e empréstimos de material bibliográfico; 

6. promover o intercâmbio e propor a celebração de convênios com bibliotecas, órgãos similares e instituições 

técnicas, científicas ou culturais, nacionais e internacionais; 

7. propor a criação e participar de comissões especiais para atender questões técnico-administrativas da Biblioteca;  

8. analisar e emitir pareceres sobre normativos internos da Gerência de Biblioteca;  

9. solicitar a renovação de periódicos e plataformas digitais de livros e revistas; 

10. solicitar a aquisição de obras para o acervo físico e plataformas digitais de livros e revistas; 

11. propor mudanças de procedimentos, aquisição de equipamentos, entre outras medidas de modernização 

da Biblioteca; 

12. atender o público interno e externo; 

13. elaborar relatório anual das atividades desenvolvidas pela Biblioteca;  

14. elaborar proposta orçamentária das despesas da Biblioteca;  

15. analisar e propor melhorias tecnológicas e procedimentais continuamente, de acordo com as necessidades 

da Biblioteca, de seus serviços e de seus usuários;  

16. elaborar material para divulgação de serviços e normas da Biblioteca;  

17. zelar pela guarda, manutenção e conservação das instalações físicas, equipamentos, materiais e acervo; e  

18. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior.  

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Arquivologia, Biblioteconomia 

ou Direito, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE CAPACITAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Capacitação e Aperfeiçoamento. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. propor, planejar, acompanhar e supervisionar a realização de cursos de formação, qualificação e 

aperfeiçoamento profissional dos membros e servidores, inclusive opinando sobre os pedidos, nesse sentido, formulados 

pelos órgãos da Administração Superior e Órgãos Auxiliares Ministério Público de Santa Catarina; 
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2. promover ou apoiar a realização de simpósios, congressos, seminários, oficinas e eventos congêneres, de 

interesse institucional, inclusive, sempre que possível, dando suporte às iniciativas dos Núcleos de Estudos Regionais e de 

entidades afins; 

3. planejar e acompanhar a execução de programas de treinamento e desenvolvimento de membros e 

servidores (cursos, seminários, palestras, workshops, cursos de ingresso/integração de novos membros e servidores, grupos 

operativos, entre outras atividades), visando à otimização dos recursos humanos;  

4. gerir o levantamento contínuo de necessidades de capacitação de membros e servidores;  

5. elaborar e executar a avaliação das ações de capacitação realizadas, visando a identificar seu impacto na Instituição; 

6. coordenar o processo de análise dos pedidos de auxílios financeiros para a realização de atividades de 

aprimoramento profissional de curta duração, formulados por membros e servidores do Ministério Público do Estado de Santa Catarina;  

7. realizar a gestão do sistema de inscrições e expedição de certificados das ações de capacitação realizadas 

pelo CEAF; 

8. realizar a gestão do calendário do CEAF; 

9. elaborar relatórios acerca das atividades propostas e desenvolvidas pela área;  

10. realizar pesquisas visando à construção e ampliação do conhecimento teórico e aplicado na área de 

Treinamento, Desenvolvimento e Educação; 

11. estabelecer parcerias com a área de Recursos Humanos da Instituição no desenvolvimento de programas 

e projetos específicos; e 

12. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Direito, Pedagogia ou Psicologia, 

reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE CIÊNCIA DE DADOS E INOVAÇÃO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Ciência de Dados e Inovação. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. centralizar e coordenar a implantação da estratégia do Ministério Público no âmbito do Big Data, Data & 

Analytics, Business Intelligence e Sistemas de Informação Geográfica, seguindo diretrizes da Política de TI da Instituição; 

2. coletar, padronizar, armazenar, combinar, analisar, visualizar, avaliar e publicar dados de interesse do 

Ministério Público, de bases de dados internas, de bases de dados abertas e de bases de dados seus stakeholders; 

3. traduzir e buscar sentido nos dados internos e externos, estruturados e não estruturados, das mais diversas 

fontes e formatos, para produzir informação estratégica, conhecimento e suporte à tomada de decisão da Administração 

Superior, da Coordenação-Geral dos Centros de Apoio Operacional e da atividade-fim do MPSC; 

4. planejar, organizar e supervisionar a disseminação das informações estratégicas do Ministério Público, 

sempre atendendo às determinações do Coordenador de Tecnologia da Informação ou do Procurador-Geral de Justiça quanto 

ao nível de acesso de cada grupo de interesse; 

5. promover a prospecção contínua de novas tecnologias, produtos e serviços relativos ao tema Data & 

Analytics, seguindo as diretrizes da Política de TI do MPSC; 

6. realizar pesquisas e estudos nas áreas de ciência de dados, Big Data, Business Intelligence, Data & 

Analytics e Geoanálise; 

7. representar e coordenar a integração do Ministério Público com os diversos stakeholders no âmbito de sua 

atuação institucional; 

8. representar o MPSC em grupos de trabalho interinstitucionais de temas correlatos; 

9. facilitar o fluxo de informações entre o Ministério Público e seus stakeholders; 

10. apresentar ao MPSC relatórios sistematizados com informações relevantes a sua atuação, sejam internas 

ou integradas aos sistemas ministeriais, oriundas dos sistemas de informação dos stakeholders; 
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11. facilitar a leitura e interpretação das informações estratégicas para o MPSC pelo Procurador-Geral de 

Justiça e por pessoas por ele determinadas; 

12. planejar, administrar, monitorar e avaliar as informações georreferenciadas de acesso público e as de 

acesso privativo do Ministério Público; e 

13. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação específico na área de Informática, Direito, Administração ou Administração 

Pública, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE COMPRAS 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Compras. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. planejar a execução das medidas que visem a assegurar o pleno desenvolvimento das atividades 

relacionadas às compras e contratações diretas; 

2. assegurar a gestão dos procedimentos inerentes à instrução dos processos de compra direta, aquisição e 

locação de imóveis; 

3. orientar as áreas solicitantes sobre a correta instrução de seus pedidos de compra direta; 

4. atuar nos pedidos de consumo de atas de registro de preços e de contratos; 

5. atuar na emissão das autorizações de fornecimento e suas respectivas alterações (aditivos, reequilíbrio, prorrogação); 

6. emitir e manter o controle de emissão de passagens para deslocamento de membros e servidores;  

7. organizar e manter atualizado o catálogo de serviços do sistema administrativo do Ministério Público; 

8. manter o controle de assinaturas de periódicos;  

9. preparar ofícios, despachos e demais documentos indispensáveis para a instrução de processos e 

encaminhamento de procedimentos necessários à formalização e alteração dos instrumentos contratuais; 

10. realizar pesquisas legislativas, procurando atualizar os processos de compra direta; 

11. organizar e manter atualizado arquivo de legislação pertinente ao serviço; e 

12. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior.  

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE CONTABILIDADE 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Contabilidade. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. monitorar os registros contábeis de atos e fatos decorrentes da execução orçamentária, financeira e 

patrimonial do Ministério Público e Fundos vinculados; 

2. recepcionar documentos de natureza contábil relacionados a gestão orçamentária, financeira, patrimonial 

e operacional; 

3. atender às obrigações acessórias determinadas pela Receita Federal do Brasil de competência contábil; 

4. controlar a realização do registro contábil da receita e gerar boletim financeiro; diariamente; 

5. analisar, conciliar e confrontar saldos do boletim financeiro com o extrato bancário;  

6. emitir e analisar relatórios contábeis; 

7. monitorar a elaboração do balancete mensal até o 3° (terceiro) dia útil do mês subsequente;  

8. monitorar a elaboração dos demonstrativos contábeis financeiros exigidos pela lei n. 4.320/64 e enviá-los, 

até o dia 28 (vinte e oito) de fevereiro do ano subsequente, ao Tribunal de Contas;  

9. promover tomada de contas de recursos antecipados, de prestação de contas de diárias, cartão de 

pagamento e convênios, mantendo à disposição da Auditoria Interna para análise;  
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10. recepcionar dados para elaboração do relatório de prestação de contas da gestão em cumprimento a  

IN n. 20/2015/TCE; 

11. fazer a gestão da elaboração dos demonstrativos financeiros exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal 

e remetê-los ao Tribunal de Contas e SICONFI;  

12. analisar e avaliar comportamento das receitas para determinar a capacidade econômico-financeira do Órgão; 

13. acompanhar a elaboração das notas explicativas; 

14. analisar e revisar balanços, contas ou quaisquer demonstrações ou registros contábeis;  

15. analisar e avaliar plano de contas, descrição das suas funções e funcionamento dos serviços contábeis;  

16. supervisionar a elaboração de regulamentação complementar com vistas ao cumprimento das normas 

aplicadas à contabilidade pública; 

17. prestar outras informações e orientações relacionadas à contabilidade pública;  

18. elaborar e analisar projetos, inclusive quanto à viabilidade econômica; e 

19. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Contabilidade, Direito ou 

Economia, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE CONTRATOS 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Contratos. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. supervisionar e auxiliar o Setor de Atas de Registro de Preços e Ocorrências Contratuais e Setor de 

Convênios nas atividades inerentes aos referidos setores, definidas em ato próprio; 

2. assegurar a gestão dos procedimentos inerentes à celebração dos instrumentos contratuais firmados pela 

unidade orçamentária do MP, FERMP, FECEAF e FRBL e procedimentos relativos às suas alterações (aditivos, reajustes, 

reequilíbrio e demais alterações), mantendo atualizadas as informações divulgadas no Portal do Ministério Público e 

prestando informações aos interessados acerca destes procedimentos, de forma a atender ao ordenamento jurídico, 

garantindo a legalidade desses procedimentos, em consonância com a legislação vigente e as normas internas do 

Ministério Público; 

3. auxiliar no controle sistemático do cumprimento das obrigações pactuadas em instrumentos contratuais, 

mediante consulta periódica aos gestores dos contratos; 

4. interagir com as áreas do Ministério Público para a celebração dos instrumentos contratuais e seus aditamentos; 

5. controlar os prazos de execução e vigência dos contratos, em conjunto com o controle executado pelos 

gestores contratuais e Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura quando se tratar de contratos de locação, para a promoção 

de suas prorrogações ou rescisão dentro dos parâmetros de sua vigência; 

6. colaborar, dentro de sua área de atuação, com os gestores responsáveis pelo acompanhamento e 

fiscalização dos contratos; 

7. notificar as contratadas quando não houver correto cumprimento dos contratos, não eximindo as notificações 

de competência dos gestores contratuais relativas à execução técnica dos instrumentos; 

8. publicar, resumidamente, extratos de contratos, aditivos e demais alterações contratuais que forem realizadas; 

9. resguardar o interesse do Ministério Público na relação entre custo e benefício, tanto nas contratações 

efetuadas, como nas repactuações e nos reajustes concedidos; 

10. preparar ofícios, despachos e demais documentos necessários para a instrução de processos e 

encaminhamento de procedimentos necessários à formalização e alteração dos instrumentos contratuais; 

11. emitir relatórios de acompanhamento de todos os instrumentos contratuais da área administrativa 

realizados pelo Ministério Público; 

12. realizar pesquisas legislativas, pertinentes à área de atuação da Gerência; 
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13. organizar e manter atualizado arquivo de legislação pertinente; e 

14. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Desenvolvimento de Pessoas. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. planejar, desenvolver, avaliar e manter atualizadas, nos diferentes níveis da organização, as competências 

necessárias à consecução dos objetivos institucionais; 

2. acompanhar os processos relativos à remoção de servidores efetivos; 

3. controlar e acompanhar o processo de estágio probatório dos servidores efetivos, secretariando a Comissão 

de Avaliação do Estágio Probatório e de Estabilidade; 

4. realizar estudos e manter atualizadas informações acerca da descrição e análise de cargos, atribuições, 

carreiras e salários; 

5. controlar e acompanhar os processos relativos à progressão funcional, concessão de adicional de 

graduação e pós-graduação, entre outras questões, secretariando a Comissão para Assuntos Funcionais dos Servidores; 

6. supervisionar o Programa de Teletrabalho para servidores; 

7. promover o Programa de Orientação à Aposentadoria; 

8. identificar as competências técnicas e comportamentais necessárias à execução das atividades de um 

cargo/função, colaborando com a adequada alocação de servidores e o planejamento da estrutura de pessoal da Instituição; 

9. promover ações permanentes de desenvolvimento, aprimoramento e aprendizagem organizacional, atuando 

em parceria com o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional no tocante à capacitação de membros e servidores; 

10. controlar os processos relativos à fixação de cargos efetivos e em comissão na estrutura de pessoal da Instituição; 

11. prestar informações relativas a assuntos de sua competência; 

12. controlar e acompanhar os processos relativos à concessão de Funções Gratificadas de nível 2 e 3; 

13. organizar o curso de ambientação e integração de novos servidores efetivos; e 

14. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Direito ou Psicologia, 

reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE ESTÁGIO E RESIDÊNCIA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Estágio e Residência. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. coordenar o Programa de Residência e Estágio do MPSC para estudantes do ensino de nível médio e 

superior, assim como para estudantes de cursos de pós-graduação; 

2. prestar apoio técnico aos membros e aos servidores do Ministério Público com o intuito de operacionalizar 

o processo seletivo, de admissão e de acompanhamento dos residentes e estagiários; 

3. executar rotinas, fluxos e controles relacionados à gestão de residentes e estagiários; 

4. elaborar portarias, termos de convênio, termos de compromisso e outros documentos pertinentes à 

operacionalização do Programa de Residência e Estágio; 

5. providenciar e controlar as publicações das portarias e dos comunicados oficiais; 

6. oportunizar melhorias no sistema de seleção de residentes e estagiários, nos fluxos e rotinas inerentes ao 

processo de contratação e no cadastro de residentes e estagiários; 

7. coordenar o Programa de Voluntariado no âmbito do MPSC; 
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8. executar procedimentos de registros dos residentes e estagiários do Ministério Público; 

9. encaminhar e controlar as avaliações de desempenho dos estudantes e residentes; 

10. manter atualizado o controle de vacância das funções, bem como dos afastamentos dos residentes e estagiários;  

11. atender aos membros e aos servidores do Ministério Público para repasse de informações inerentes aos 

residentes e estagiários (inclusão de termo de compromisso, rescisão, férias, e demais assuntos); e 

12. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Contabilidade, Direito, 

Economia, Psicologia ou Serviço Social, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão 

fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE EVENTOS 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Eventos. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. supervisionar e promover a organização, a montagem e a execução dos eventos institucionais realizados 

em todo estado, de acordo com o tipo, as características do público-alvo, o espaço físico, os recursos audiovisuais e as 

demais medidas necessárias; 

2. prestar apoio, orientar e assessorar os órgãos internos do Ministério Público no planejamento dos eventos internos 

e externos, mediante parceria com outras Instituições, adotando todas as providências relativas à organização e à logística; 

3. planejar, em conjunto com a área responsável, as transmissões dos eventos institucionais, de cunho interno 

ou externo, por meio de plataformas específicas de áudio e vídeo; 

4. gerenciar e supervisionar os serviços de mestre de cerimônias, de áudio e vídeo, de coffee-break, de 

decoração e os demais relacionados aos eventos e reuniões, zelando pelo fiel cumprimento dos respectivos contratos; 

5. articular e chefiar o apoio aos demais setores institucionais para viabilizar todas as atividades relativas aos 

eventos, especialmente apoio de mídia, transporte, segurança institucional e assessoria militar, entre outras necessárias; 

6. gerenciar a reserva do Auditório do Edifício Ministério Público de Santa Catarina, procedendo à divulgação 

da agenda dos eventos institucionais; 

7. gerenciar e zelar pela conservação, pelo controle e pela guarda dos materiais e espaços institucionais 

cedidos para a realização dos eventos; 

8. expedir convites para eventos e solenidades institucionais; 

9. elaborar relatórios acerca dos eventos realizados pela área; 

10. atender aos membros, palestrantes e convidados quanto ao agendamento e às orientações de 

hospedagem, deslocamento e alimentação; 

11. adotar e chefiar as providências necessárias para o treinamento do pessoal de apoio ao evento, conforme 

regulamento, quando necessário; 

12. participar, mediante autorização ou a pedido do Procurador-Geral de Justiça, da coordenação e promoção 

de eventos sociais, esportivos e recreativos promovidos pela Procuradoria-Geral de Justiça; e 

13. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE FINANÇAS 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Finanças. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. analisar o orçamento anual e realizar a programação financeira das Unidades Orçamentárias; 

2. receber e distribuir processos para emissão das Notas de Empenho e liquidação de despesas;  
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3. providenciar a emissão de Notas de Empenho e Descentralizações de Crédito; 

4. avaliar saldos orçamentários e financeiros; 

5. realizar alterações orçamentárias; 

6. analisar saldos bancários e avaliar aplicações financeiras; 

7. monitorar a liquidação da despesa, observando o prévio empenho e ordem cronológica para pagamento; 

8. supervisionar a retenção e o recolhimento do IR, INSS e ISS dos prestadores de serviços, quando devido;  

9. controlar a realização da escrituração fiscal dos tributos retidos;  

10. gerir a elaboração das ordens bancárias de pagamento; 

11. supervisionar o pagamento de diárias e de suprimentos de fundos; 

12. solicitar descentralização de recursos orçamentários e financeiros ao Fundo de Previdência (IPREV) para 

viabilizar o pagamento da folha de inativos e pensionistas vinculados ao MPSC; 

13. proporcionar mecanismos necessários para viabilizar a quitação da folha de pagamento do pessoal ativo, 

inativo e pensionistas, incluindo o empenhamento, liquidação e pagamento; 

14. supervisionar a elaboração das guias de recolhimento previdenciário e do plano de saúde e remetê-las ao 

IPREV e SC Saúde; 

15. assessorar o Coordenador de Finanças e Contabilidade, sempre que solicitado; e 

16. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Contabilidade, Direito ou 

Economia, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Fiscalização de Obras. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. coordenar, planejar e delegar a distribuição e realização dos trabalhos e demandas relativas ao 

acompanhamento e fiscalização das obras de construção e/ou reformas dos espaços ocupados pelo MPSC; 

2. realizar a gestão, acompanhamento e fiscalização de contratos de construção e/ou reformas, relacionados 

a sua área de atuação; 

3. auxiliar a Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura, prestando as informações necessárias em processos 

de fiscalização da execução de reformas, construções, locações, bem como aquisição e vistoria de imóveis; 

4. fiscalizar e acompanhar, dentro das competências da Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Engenharia 

Mecânica e Engenharia de Segurança do Trabalho, obras de construção, ampliação, reformas e serviços de engenharia 

diversos em imóveis ocupados pelo do MPSC; 

5. realizar a análise, emitindo parecer técnico em relação aos pagamentos, reajustes e aditivos contratuais 

dentro da sua área de atuação; 

6. realizar vistorias técnicas em imóveis para utilização pelo MPSC; e 

7. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Arquitetura ou Engenharia, 

reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE GOVERNANÇA E QUALIDADE EM TI 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Governança e Qualidade em TI. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. fomentar, orientar e acompanhar a implementação das boas práticas de Governança e Gestão de TI;  

2. facilitar a comunicação entre as partes interessadas pela Governança de TI, Gestão de TI e Uso dos 

Serviços de TI no âmbito da Instituição; 
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3. apoiar o processo decisório na área de TI, nas questões que dizem respeito à qualidade e Governança de TI; 

4. auxiliar na elaboração e manutenção das políticas, padrões, processos, procedimentos e boas práticas que 

serão utilizadas pela Coordenadoria de Tecnologia da Informação; 

5. apoiar a Governança de TI no desdobramento da Estratégia Institucional em uma Estratégia de TI (PETI), 

incluindo objetivos, indicadores, metas e iniciativas; 

6. apoiar a Gestão de TI no desdobramento da Estratégia de TI (PETI) em um Plano Diretor (PDTI) para 

desenvolver os principais componentes de governança e gestão de TI (políticas, modelos, processos, estrutura 

organizacional, cultura, informação, serviços, infraestrutura, aplicações, pessoas, competências); 

7. apoiar na construção, monitoramento, análise crítica e melhoria do Portfólio de TI, garantindo suporte e 

alcance da Estratégia de TI; 

8. coletar, avaliar, analisar e publicar os indicadores estratégicos de TI, assim como apoiar na elaboração dos 

planos de ação de melhoria; 

9. efetuar avaliações periódicas de conformidade das operações de TI para com as boas práticas existentes, 

elaborando e monitorando planos de ação para as melhorias ou correções identificadas; 

10. propor métodos para auxiliar na verificação dos resultados e da qualidade dos serviços e produtos providos 

pela Coordenadoria de Tecnologia da Informação; 

11. verificar se está ocorrendo a negociação do nível de acordo de serviço (SLA) entre as áreas fornecedoras 

de produtos ou serviços de TI e seus clientes; 

12. apoiar na identificação de capacitações e no desenvolvimento de competências, relacionadas com 

governança e gestão de TI, para as áreas de TI; 

13. acompanhar a frequência e programar a escala de férias dos servidores lotados na Unidade; 

14. supervisionar o controle dos materiais e bens patrimoniais sob sua responsabilidade; 

15. atuar na motivação e facilitação do clima de profissionalismo e comprometimento da equipe; 

16. executar as atividades relacionadas a recebimento, distribuição, tramitação e expedição de documentos 

da Unidade, conforme padrões e normas estabelecidos; e 

17. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação específico na área de Informática, Direito, Administração ou Administração 

Pública, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE INFORMAÇÕES E PROJETOS 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Informações e Projetos. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. assessorar na elaboração e no desenvolvimento de projetos institucionais visando à melhoria dos resultados 

nas diversas áreas da Instituição; 

2. gerenciar as informações dos projetos institucionais mediante o monitoramento e o diagnóstico para tomada 

de decisão; 

3. realizar pesquisas, elaborar manuais, normas e outros instrumentos com a finalidade de criar e aperfeiçoar 

sistemas e métodos de trabalho na área de projetos, com vistas à padronização; 

4. manter contato com outros órgãos de gerenciamento de projetos, visando ao intercâmbio e à troca de 

experiências, com o objetivo de aprimorar uma metodologia mais adequada na Instituição para gerenciamento de projetos; 

5. participar, em ação conjunta com a Coordenadoria de Planejamento, na elaboração e execução do 

Planejamento Estratégico institucional, do Plano Geral de Atuação, bem como de outros que se fizerem necessários; 

6. cadastrar e manter atualizadas as informações dos projetos perante o Banco de Projetos da Instituição e do 

Conselho Nacional do Ministério Público; 
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7. monitorar a publicação de editais, regulamentos e outros instrumentos para seleção de projetos, premiações 

e eventos relacionados à área de gerenciamento de projetos, e auxiliar na divulgação aos interessados; 

8. prestar apoio técnico sobre análises de dados;  

9. contribuir, com a Coordenadoria de Planejamento, para o processo de divulgação das ações estratégicas 

institucionais; e 

10. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior.  

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Infraestrutura Tecnológica. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. coordenar o trabalho das equipes da Gerência; 

2. subsidiar a tomada de decisão pelo Coordenador de Tecnologia da Informação, por meio de relatórios e 

pareceres técnicos; 

3. planejar e realizar contratação e aquisição de soluções de hardware, software e serviços que englobem 

infraestrutura de datacenter e de conectividade; 

4. supervisionar o controle dos materiais e bens patrimoniais sob sua responsabilidade; 

5. acompanhar a frequência e organizar a escala de afastamento programados dos servidores lotados na Gerência; 

6. identificar necessidades e propor condições para um melhor desempenho e integração da equipe, com 

ênfase no processo de capacitação dos servidores lotados na Gerência; 

7. atuar na gestão e fiscalização de contratos relativos a sua área de atuação; 

8. emitir parecer técnico acerca de demandas que envolvam a área de atuação da Gerência; 

9. prestar informações necessárias em auditorias de tecnologia da informação no MPSC, na área de atuação 

da Gerência; 

10. gerenciar a infraestrutura de datacenter, englobando aquela para execução dos servidores virtuais e dos 

serviços de rede providos; 

11. gerenciar a infraestrutura de conectividade de rede de datacenter, de rede de longa distância, de rede local, 

de conectividade com outras organizações, de internet para datacenter, excetuando infraestrutura de cabeamento predial; 

12. planejar, implantar e manter soluções de infraestrutura de datacenter e conectividade de rede; 

13. propor soluções de infraestrutura de datacenter e conectividade de rede para atendimento de demandas 

de acordo com as necessidades da Instituição; 

14. analisar e emitir parecer técnico acerca do impacto de demandas da Instituição sobre a infraestrutura de 

datacenter e conectividade de rede; 

15. planejar, implementar, manter e testar a continuidade das soluções de datacenter e conectividade de rede; 

16. estabelecer padrões, processos e procedimentos de operação da infraestrutura de datacenter e conectividade; 

17. estabelecer e manter atualizada a documentação da infraestrutura de datacenter e conectividade de rede; 

18. manter a infraestrutura e o serviço de armazenamento de cópias de proteção de dados, além da 

manutenção de processo sistemático de realização destas cópias e de recuperação de dados do ambiente de virtualização e 

de ativos de rede; e 

19. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação específico na área de Informática, Administração, Administração Pública 

ou Engenharia, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 
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DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE JORNALISMO E ASSESSORIA DE IMPRENSA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Jornalismo e Assessoria de Imprensa. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. organizar e planejar conteúdo jornalístico multimídia e releases para o portal, a Intranet e a imprensa; 

2. atender às demandas e promover relacionamento e divulgação institucional com a imprensa; 

3. planejar coberturas de eventos direcionados ao público externo e à formação da imagem institucional do 

MPSC e da opinião pública; 

4. conduzir a produção de pautas especiais; 

5. supervisionar o controle da qualidade editorial do conteúdo para o público externo; 

6. fazer a gestão do portal do MPSC no tocante ao conteúdo jornalístico; 

7. fazer a supervisão editorial dos correspondentes regionais; 

8. gerenciar a produção de conteúdo para a Intranet; 

9. gerenciar a produção de conteúdo para as mídias sociais, em distribuição com o Gerente de Publicidade, 

Produção e Veiculação de Mídia; 

10. planejar e gerenciar campanhas institucionais e de endomarketing, a fim de disseminar internamente a 

missão, a visão e os valores institucionais; e 

11. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Comunicação Social, Jornalismo 

ou Relações Públicas, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE LEGISLAÇÃO DE PESSOAL 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Legislação de Pessoal. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. estudar, orientar, controlar, coordenar e promover a correta aplicação da legislação, das normas e dos 

procedimentos pertinentes à área de Recursos Humanos, instruindo processos administrativos relativos aos direitos, deveres 

e às vantagens de membros e servidores do Ministério Público; 

2. acompanhar as publicações oficiais, coletando matéria de interesse da Coordenadoria de Recursos Humanos; 

3. acompanhar, pesquisar, catalogar e divulgar informações referentes à edição de normas e regulamentos, 

jurisprudência e doutrina relativas à área de Recursos Humanos, mantendo seu registro e a atualização sistemática dos 

entendimentos vigentes; 

4. minutar atos normativos e projetos de lei relativos a Recursos Humanos, sempre que detectada a sua necessidade; 

5. prestar assistência às demais áreas da Coordenadoria de Recursos Humanos e às demais unidades do 

Ministério Público no tocante à aplicação de normas específicas; 

6. atender diligências dos órgãos externos relacionadas à legislação de pessoal; 

7. prestar informações necessárias às instruções de ações judiciais, quando solicitadas; 

8. analisar os requerimentos de indenização de auxílio-creche dos servidores; 

9. instruir os requerimentos de indenização de transporte dos membros; 

10. autuar o procedimento de indenização de férias dos membros e servidores aposentados ou exonerados; 

11. analisar os requerimentos de conversão em pecúnia de licença-prêmio; 

12. instruir requerimento de auxílio-funeral de membros e servidores falecidos; 

13. informar nos requerimentos de licença para tratar de assuntos particulares, redução de carga-horária, 

horário especial e afastamento remunerado para realização de cursos de pós-graduação; 

14. confeccionar portarias de concessão de adicional por tempo de serviço e licença-prêmio; 

15. acompanhar a situação funcional dos servidores cedidos; 
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16. emitir declarações e certidões de atividade jurídica, ausência de penalidades, afastamento das atividades 

e demais referentes à legislação de pessoal; 

17. elaborar apostilas sobre alteração de dados funcionais de membros e servidores do Ministério Público; 

18. atender ao público interno e externo em matéria de legislação de pessoal; 

19. supervisionar os processos relativos a assuntos previdenciários dos membros e servidores do Ministério Público; e 

20. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Contabilidade, Direito ou 

Economia, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE MANUTENÇÃO PREDIAL 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Manutenção Predial. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. coordenar, planejar e delegar a distribuição e realização dos trabalhos e demandas relativas à manutenção 

predial preventiva e corretiva das edificações, bem como equipamentos eletromecânicos nos espaços ocupados pelo MPSC; 

2. realizar a gestão, acompanhamento e fiscalização de contratos relativos à manutenção predial e 

equipamentos eletromecânicos, relacionados a sua área de atuação; 

3. auxiliar a Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura, prestando as informações necessárias relativas a 

sua área de atuação com relação às atividades de manutenção predial dos espaços ocupados pelo MPSC; 

4. coordenar, fiscalizar, gerenciar e efetuar a manutenção predial corretiva e preventiva relacionadas a 

Engenharia Civil, Engenharia Mecânica e Engenharia Elétrica, bem como demais áreas da construção civil; 

5. gerenciar as solicitações de intervenção e melhorias dos membros e servidores do MPSC, coordenando a 

elaboração de orçamentos, autorizações de serviço, acionamento e acompanhamento de empresas contratadas; 

6. atuar como assistente técnico junto a Comissão de Licitação, em sua área de atuação; 

7. orientar membros e servidores do Ministério Público em procedimentos cujo objeto envolva conhecimentos 

da Gerência, relativos à manutenção predial; 

8. realizar vistorias técnicas em imóveis para utilização pelo MPSC; e 

9. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Arquitetura ou Engenharia, 

reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE PATRIMÔNIO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Patrimônio. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. cadastrar e manter atualizado o material permanente e os equipamentos adquiridos pelo Ministério Público, 

no sistema informatizado, controlando a sua movimentação; 

2. providenciar o arrolamento dos bens inservíveis, por meio da Comissão de Patrimônio, observando a 

legislação específica; 

3. providenciar a incorporação de bens patrimoniais doados por terceiros; 

4. programar, executar, coordenar e controlar as atividades de tombamento, movimentação e baixa dos bens 

móveis classificados como patrimoniais; 

5. promover a fiscalização constante e direta dos bens patrimoniais, sugerindo providências a serem tomadas 

com relação a irregularidades encontradas; 

6. realizar inventários físico-patrimoniais de acordo com a periodicidade devidamente aprovada; 

7. estudar a possibilidade, de acordo com a legislação vigente, de efetuar seguros contra sinistros dos imóveis 

e móveis da Instituição; 
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8. relacionar os bens contabilizados mensal e anualmente, bem como as baixas ou transferências, informando 

à Gerência de Contabilidade; 

9. tornar disponível, para cada setor, os bens que estão sob sua responsabilidade; 

10. incorporar os bens de consumo nos bens patrimoniais, visando a sua atualização técnica e financeira; 

11. emitir relatórios de hardwares e softwares que integram os equipamentos de informática; e 

12. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE PESQUISA, EXTENSÃO E REVISÃO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Pesquisa, Extensão e Revisão. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. promover, apoiar e planejar as ações de pesquisa e extensão, e acompanhar sua execução; 

2. articular-se com outros órgãos para uma melhor interação entre ensino, pesquisa e extensão; 

3. orientar e acompanhar o desenvolvimento de grupos de estudo e de pesquisa e suas respectivas linhas, 

prestando a assistência necessária; 

4. opinar sobre a política institucional da pesquisa e extensão, propondo atualizações ou reformulações; 

5. propor e acompanhar o intercâmbio com outras instituições, visando ao desenvolvimento da pesquisa e 

da extensão; 

6. acompanhar as atividades relacionadas aos programas de extensão oferecidos pela Instituição; 

7. gerenciar a revisão de documentos oficiais da Instituição, como atos normativos, atas, peças processuais 

ou extraprocessuais, ofícios, relatórios, cartilhas, manuais, entre outros; além de revisar os referidos documentos sempre que 

for necessário; 

8. coordenar a publicação da Revista Jurídica do Ministério Público e outras publicações institucionais que 

forem instituídas; 

9. revisar a forma e o conteúdo de todos os documentos inseridos no Diário Oficial Eletrônico, além de assiná-

lo e publicá-lo na página da Instituição, sempre que necessário; 

10. administrar a prestação de atendimento aos interessados nas questões relativas à Língua Portuguesa, 

além de prestar o mencionado atendimento sempre que for necessário; 

11. auxiliar na elaboração, produção e atualização do manual de redação oficial da Instituição;  

12. emitir relatórios e outros documentos oficiais relativos a sua área de atuação; e  

13. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior.  

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE PROJETOS DE EDIFICAÇÕES 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Projetos de Edificações. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. coordenar, planejar e delegar a distribuição e realização dos trabalhos e demandas relativas à elaboração 

de projetos de edificações, orçamentos e especificações técnicas dos espaços ocupados pelo MPSC; 

2. realizar a gestão, acompanhamento e fiscalização de contratos relativos à elaboração de projetos de 

edificações, relacionados a sua área de atuação; 

3. auxiliar a Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura, prestando as informações necessárias em processos 

de desenvolvimento de projetos, orçamentos e especificações técnicas para as reformas, construções, locações, bem como 

aquisição e vistoria de imóveis; 

4. coordenar, fiscalizar, gerenciar e efetuar a compatibilização de projetos das áreas de Arquitetura, Engenharia 

Civil, Engenharia Mecânica, Engenharia Elétrica, Lógica, Topografia e Sondagens e demais áreas da construção; 
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5. estudar e verificar a adequação dos projetos às normas e legislações pertinentes, buscando a aprovação 

dos projetos e a regularização das edificações nos órgãos competentes; 

6. gerenciar a elaboração de projetos, especificações técnicas, memoriais descritivos e de cálculo, cronograma 

de obra, definir materiais, bem como auxiliar na definição de métodos construtivos para construções e reformas; 

7. supervisionar a análise e elaboração de orçamentos de requisições de compras de materiais e serviços para 

as intervenções, reformas e ampliação de espaços físicos; 

8. realizar vistorias técnicas em imóveis para utilização pelo MPSC; 

9. avaliar e estudar a viabilidade de locações, construções, reformas e aquisições de edificações para unidades 

do Ministério Público; 

10. atuar como assistente técnico junto à Comissão de Licitação em sua área de atuação; e 

11. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Arquitetura ou Engenharia, 

reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE PUBLICIDADE, PRODUÇÃO E VEICULAÇÃO DE MÍDIA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Publicidade, Produção e Veiculação de Mídia. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

 1. planejar e gerenciar a produção de conteúdo voltado à publicidade, informação e de comunicação 

institucional em vídeo para a web, TV e mídias sociais; 

2. planejar e orientar a produção de conteúdo em audiovisual para a distribuição a emissoras de TV e canais 

web ou portais externos à Instituição; 

3. fazer a gestão editorial do canal do MPSC na web; 

4. gerenciar a produção de conteúdo para as mídias sociais, em distribuição com o Gerente de Jornalismo e 

Assessoria de Imprensa; 

5. supervisionar a produção de conteúdo para a rádio do MPSC, para as emissoras de rádio e demais 

plataformas de áudio; 

6. gerenciar a produção de audiovisuais para produtos da Coordenadoria de Comunicação Social e demais 

canais de comunicação social da Instituição; 

7. gerenciar a sala de imprensa; 

8. administrar equipamentos de áudio e vídeo; 

9. administrar contratos voltados à veiculação publicitária; e 

10. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Comunicação Social, Design 

Gráfico, Jornalismo, Publicidade ou Relações Públicas, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no 

respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE REMUNERAÇÃO FUNCIONAL 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Remuneração Funcional. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. gerenciar, controlar e efetuar a execução das atividades relacionadas à folha de pagamento dos membros e 

servidores, ativos e inativos, residentes, estagiários, pensionistas/herdeiros, e do pessoal à disposição do Ministério Público; 

2. gerenciar a criação, a elaboração e a execução do processamento das folhas de pagamentos normais, 

suplementares, de adiantamentos e de décimo terceiro salário;  
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3. supervisionar a criação das rubricas de pagamentos, descontos ou totalizadoras, e proceder ao devido 

enquadramento quanto as suas composições de cálculo e execuções orçamentárias; 

4. realizar as alterações nas tabelas de vencimentos, subsídios e proventos em cumprimento à legislação específica; 

5. monitorar a conferência e o ajuste dos valores resultantes dos registros cadastrais, progressões funcionais, 

concessões de vantagens e benefícios; 

6. controlar a efetuação dos descontos em folha de pagamento conforme processos e rotinas administrativas 

ou por determinações judiciais; 

7. gerir, receber, registrar e exportar dados relativos às consignações facultativas em sistemas especializados 

ou em troca de arquivos direto com as instituições consignatárias; 

8. monitorar a geração dos arquivos e dos relatórios de crédito bancário e de empenho e remetê-los para a 

instituição financeira responsável pelo depósito em conta bancária e ao Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal, 

dando ciência à área responsável pela execução orçamentária e financeira do Ministério Público; 

9. gerenciar a criação, organização e manutenção da atualização da ficha financeira individual dos membros 

e servidores, ativos e inativos, estagiários, pensionistas/herdeiros, e do pessoal à disposição do Ministério Público; 

10. disponibilizar, em portal de consulta individual, as folhas de pagamentos mensais processadas e o 

comprovante de rendimentos anual; 

11. manter atualizados os registros de pagamentos e descontos processados em folha de pagamento; 

12. instruir processos relativos a pessoal que versem sobre dados e cálculos de subsídios, vencimentos, 

vantagens e descontos processados em folha de pagamento; 

13. providenciar a elaboração de cálculos de valores retroativos relativos aos vencimentos, subsídios, 

proventos e demais vantagens ou deduções tributárias; 

14. realizar projeções relativas às despesas em folha de pagamento, referentes às remunerações, proventos 

e descontos, para a elaboração da proposta orçamentária e para o encaminhamento de projetos de leis; 

15. pesquisar e acompanhar a edição de instruções normativas e regulamentos pertinentes à área de pagamento 

de pessoal, mantendo e atualizando os registros e tabelas financeiras dos descontos compulsórios previstos em lei; 

16. encaminhar as informações relativas às obrigações acessórias tributárias e ao Sistema de Fiscalização 

integrada de Gestão, vinculado ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina; 

17. encaminhar as informações e relatórios aos institutos de previdência próprio e complementar e ao plano 

de saúde estadual; 

18. fornecer informações ou expedir certidões e declarações relativas à folha de pagamento; 

19. manter intercâmbio com áreas de remuneração funcional de outros órgãos; e 

20. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Contabilidade, Direito ou 

Economia, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DE RISCOS 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Segurança da Informação e Gestão de Riscos. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. coordenar o trabalho das equipes da Gerência; 

2. subsidiar a tomada de decisão pelo Coordenador de Tecnologia da Informação, por meio de relatórios e 

pareceres técnicos; 

3. supervisionar o controle dos materiais e bens patrimoniais sob sua responsabilidade; 

4. acompanhar a frequência e organizar a escala de afastamento programados dos servidores lotados na Gerência; 

5. identificar necessidades e propor condições para um melhor desempenho e integração da equipe, com 

ênfase no processo de capacitação dos servidores lotados na Gerência; 
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6. providenciar a gestão e a fiscalização de contratos relativos a sua área de atuação; 

7. emitir parecer técnico acerca de demandas que envolvam a área de atuação da Gerência; 

8. prestar informações necessárias em auditorias de tecnologia da informação no MPSC, na área de atuação 

da Gerência; 

9. desenvolver e implementar uma estratégia abrangente de segurança da informação;  

10. realizar avaliações regulares de risco, identificar pontos fracos e recomendar medidas corretivas para 

melhorar a postura de segurança; 

11. implementar soluções de monitoramento de segurança para identificar e responder a incidentes de segurança;  

12. orientar a adoção de controles e processos para atender aos requisitos de segurança da informação; 

13. engajar e dar suporte às partes interessadas da segurança da informação; 

14. gerenciar operações de cibersegurança; 

15. gerenciar o conhecimento, as habilidades, as capacidades e a disponibilidade do time de segurança 

da informação; 

16. apresentar princípios, diretrizes, padrões e normas de segurança da informação à instância que aprova as 

respectivas normas; e 

17. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação específico na área de Informática, Administração ou Administração Pública, 

reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E CONTROLE DISCIPLINAR 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Serviços Administrativos e Controle Disciplinar. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. cadastrar, ordenar e acompanhar os expedientes, procedimentos e processos de caráter disciplinar e outros 

procedimentos administrativos cujo objeto esteja relacionado às atribuições da Gerência; 

2. avaliar previamente as correspondências e documentos que aportam na Corregedoria-Geral, distribuindo-os 

adequadamente para os encaminhamentos devidos; 

3. distribuir processos e procedimentos à Assessoria; 

4. prestar informações sobre o trâmite dos processos e supervisionar o andamento deles; 

5. movimentar em sistema informatizado o deslocamento dos processos, controlando os prazos e os 

procedimentos a serem cumpridos; 

6. supervisionar o acesso aos processos e procedimentos; 

7. atender as demandas do Conselho Nacional do Ministério Público relacionadas às atribuições da Gerência, 

inclusive alimentando os sistemas ELO, SNI-ND e SCMMP; 

8. supervisionar a elaboração de minutas de ofícios, atas, despachos e decisões; 

9. gerenciar o registro de atos, portarias e recomendações da Corregedoria-Geral; 

10. supervisionar e acompanhar a inserção, nos assentos funcionais, das anotações de cunho disciplinar dos 

membros do Ministério Público; 

11. dar cumprimento a despachos e determinações do Corregedor-Geral, do Subcorregedor-Geral e do 

Secretário da Corregedoria-Geral;  

12. auxiliar os Promotores de Justiça assessores na condução dos procedimentos que tramitam na 

Corregedoria-Geral; 

13. registrar e controlar os expedientes recebidos pela Corregedoria-Geral que visem à apuração da conduta 

funcional disciplinar dos Promotores de Justiça; 

14. prestar assistência direta e imediata ao Secretário da Corregedoria-Geral no desempenho de suas atribuições;  
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15. zelar pelo conteúdo de pastas e caixas que contenham documentos ou procedimentos de acesso restrito 

ou sigiloso, que estejam temporariamente armazenadas no arquivo setorial da Corregedoria-Geral; 

16. atender às demandas administrativas e operacionais da Corregedoria-Geral;  

17. administrar o Sistema de Informatização e Gestão do Ministério Público (SIG/MPSC) no que se refere às 

informações relativas aos procedimentos que tramitam na Corregedoria-Geral; 

18. organizar os documentos digitais de responsabilidade da Gerência e zelar pela sua guarda e integridade; 

19. classificar, efetuar a triagem e organizar nas pastas correspondentes as mensagens eletrônicas recebidas 

e enviadas através das caixas de correio eletrônico; 

20. manter atualizada a página da Corregedoria-Geral na Internet e na Intranet, em relação às informações de 

atividades desenvolvidas pela Gerência; e 

21. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Administração, Administração Pública, Contabilidade, Direito ou 

Economia, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Sistemas de Informação. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. identificar oportunidades de aplicação de Tecnologia da Informação para otimização dos trabalhos do MPSC; 

2. participar do desenvolvimento e implementação de políticas e diretrizes que traduzam as melhores práticas 

existentes e/ou disponíveis no mercado, visando a otimização dos serviços e utilização dos recursos sob sua responsabilidade; 

3. propor planos de investimentos visando atualização tecnológica dos equipamentos e servidores da Unidade; 

4. participar, junto com analistas e usuários, de levantamentos das necessidades de sistemas de informação 

do MPSC; 

5. realizar estudo de viabilidade das demandas para sistemas de informação; 

6. participar do levantamento de requisitos, análise, projeto, implementação, implantação e manutenção de 

sistemas de informação; 

7. gerenciar atividades de projeto, implementação e manutenção de sistemas realizadas por desenvolvimento 

interno e fábrica de software externa; 

8. estabelecer e implantar padrões para o desenvolvimento de sistemas, considerando as recomendações da 

Gerência de Governança e Qualidade em TI;  

9. analisar e implantar novas tecnologias e metodologias para o fornecimento de sistemas ao MPSC;  

10. aprovar e acompanhar, conjuntamente com as unidades envolvidas, a implantação de sistemas adquiridos 

pelo MPSC, considerando a política de uso e segurança dos recursos computacionais; 

11. emitir, quando solicitado, parecer técnico nas auditorias de tecnologia da informação e nas análises de 

editais e contratos de TI; 

12. quando aplicável, realizar atendimento de segundo nível para resolução de problemas relacionados aos 

sistemas de informação do MPSC; 

13. acompanhar a execução de contratos relativos a sua área de atuação; 

14. gerenciar atividades e recursos disponíveis; 

15. elaborar, com participação de servidores da Gerência de Sistemas de Informação e Gestão de Riscos, o 

PETI da unidade em conformidade com os Planos Estratégico e Diretor de TI, monitorando o cumprimento das metas 

estabelecidas, propondo ajustes e avaliando resultados; 

16. identificar necessidades e propor condições para um melhor desempenho e integração da equipe, com 

ênfase no processo de capacitação dos servidores lotados na Unidade; 

17. acompanhar a frequência e programar a escala de férias dos servidores lotados na Unidade; 
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18. supervisionar o controle dos materiais e bens patrimoniais sob sua responsabilidade; 

19. atuar na motivação e facilitação do clima de profissionalismo e comprometimento da equipe; 

20. coordenar e controlar inventários patrimoniais; 

21. confeccionar notas, ofícios, despachos e documentos em geral; 

22. executar as atividades relacionadas à organização, ao descarte, à transferência e ao controle de 

documentos de arquivo, conforme as normas vigentes; 

23. executar as atividades relacionadas a recebimento, distribuição, tramitação, expedição de documentos, 

conforme padrões e normas estabelecidos; 

24. supervisionar o controle dos materiais e bens patrimoniais sob sua responsabilidade; e 

25. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação específico na área de Informática, em Administração, Administração Pública 

ou Direito, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL  

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Transformação Digital. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. gerenciar o equilíbrio das necessidades de negócios com diferentes nuances de soluções de tecnologia; 

2. avaliar documentos de oficialização de demanda de áreas diversas à Coordenadoria de Tecnologia da 

Informação previamente a reuniões do Comitê de Controle de Mudança; 

3. apoiar e liderar a elaboração de documentação de contratação de TI com a indicação de integrante técnico 

para áreas diversas à Coordenadoria de Tecnologia da Informação, representando quando necessário a área nas reuniões 

do Comitê de Controle de Mudança e do Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação; 

4. apoiar o processo de adoção de sistemas de informação para que atendam aos requisitos da Instituição; 

5. avaliar as restrições de projetos para encontrar alternativas, atenuar os riscos e realizar, em colaboração 

com o setor competente, a reengenharia do processo, se necessário; 

6. manter as partes interessadas informadas sobre o status dos processos de desenvolvimento de produtos 

e/ou contratações; 

7. notificar as partes interessadas sobre quaisquer problemas relacionados às soluções de tecnologia da informação; 

8. avaliar, em conjunto com as áreas usuárias, o efetivo alcance dos benefícios esperados na implantação das 

soluções de TI; 

9. analisar o impacto que escolhas técnicas podem ter nos processos de negócios; 

10. supervisionar e orientar equipes multidisciplinares para realização de projetos, garantindo que uma solução 

de TI resolva um problema de negócios específico atendendo à estratégia institucional; 

11. prospectar novas tecnologias e soluções, realizando provas de conceito para identificar possíveis 

ferramentas para uso no MPSC; 

12. acompanhar a evolução das soluções tecnológicas com potencial de uso futuro no escopo do MPSC; 

13. compreender os potenciais das soluções de tecnologia da informação disponíveis no MPSC e propor 

aplicações no contexto das atividades finalística e administrativa; 

14. atuar em conjunto com as gerências e demais setores da Coordenadoria de Tecnologia da Informação na 

elaboração de soluções; 

15. planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades do iMPulsoLAB - Laboratório de Inovação do 

Ministério Público do Estado de Santa Catarina, integrado à estrutura da Gerência de Transformação Digital; 

16. propor, fomentar, desenvolver, gerenciar, impulsionar e apoiar iniciativas de inovação de cunho 

experimental, assim como outras ações inovadoras, sempre que possível em parceria com os demais setores do MPSC e/ou 

com atores externos, buscando a desburocratização, a melhoria de processos, o aprimoramento de estruturas e a economia 

de recursos no âmbito do Ministério Público de Santa Catarina; 
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17. desenvolver a cultura de inovação, por meio do fomento e da promoção de treinamentos, em conjunto com 

o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do MPSC; 

18. desenvolver e disponibilizar ferramentas de inovação tecnológica; 

19. formalizar cooperação e parcerias relacionadas à inovação aberta com órgãos públicos, universidades e 

outras entidades visando agregar tendências, projetos e outras iniciativas existentes no ecossistema de inovação; 

20. disseminar interna e externamente, em conjunto com a Coordenadoria de Comunicação Social e com o 

Centro de Estudos de Aperfeiçoamento Funcional, os projetos, as práticas e os métodos inovadores desenvolvidos pelo 

MPSC, assim como a realização de eventos, palestras e assemelhados em assuntos relacionados à inovação; 

21. avaliar a necessidade dos projetos de inovação propostos ou em desenvolvimento no âmbito do MPSC, 

visando eliminar o desperdício de esforços e impulsionar o desenvolvimento dos projetos de inovação de acordo com o 

interesse do MPSC; 

22. representar e coordenar a integração do Ministério Público com os diversos stakeholders no âmbito de sua 

atuação institucional; 

23. representar o MPSC em grupos de trabalho interinstitucionais de temas correlatos; e 

24. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação específico na área de Informática, em Administração, Administração Pública 

ou Direito, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: GERENTE DE TRANSPORTES 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Planejar, administrar, monitorar e avaliar as atividades da Gerência de Transportes. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. executar, coordenar e controlar as atividades de transporte do Ministério Público; 

2. manter registros que permitam o controle individual das despesas com veículos, produzindo relatórios periódicos; 

3. fiscalizar a execução de serviços de manutenção corretiva de veículos nas oficinas, gerenciando a 

contratação, elaborando orçamentos e comparativos dos preços praticados no mercado; 

4. estabelecer programas de manutenção preventiva, evitando a paralisação de veículos e a perda de garantia 

de fábrica, prevenindo custos excessivos; 

5. providenciar a regularização dos veículos de acordo com a legislação em vigor; 

6. propor à Coordenadoria de Logística a ampliação ou a renovação da frota, para apreciação da 

Administração Superior; 

7. coordenar e controlar os trabalhos dos motoristas; 

8. estudar possibilidades e propor melhor alocação dos veículos por remanejamento e escalas de atividades; 

9. cadastrar os condutores e os veículos nos respectivos contratos para o abastecimento de combustíveis e 

de lubrificantes dos veículos, controlando e registrando o seu consumo; 

10. supervisionar e fiscalizar a aplicação das normas relativas à utilização, manutenção, conservação e 

controle de veículos, bem como o cumprimento dos dispositivos e das normas legais de trânsito; 

11. manter atualizado o cadastro de veículos;  

12. gerir os contratos afetos à Gerência de Transportes; 

13. pesquisar e propor as modalidades de contratações que melhor atendam aos serviços ligados à frota de 

veículos oficiais e aos serviços de transporte de pessoas do MPSC; e 

14. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 
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DENOMINAÇÃO DO CARGO: SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA E 

DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Assessorar as atividades relacionadas ao Colégio de Procuradores de Justiça e do Conselho Superior do 

Ministério Público. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. prestar informações e efetuar pesquisas para os Conselheiros em matérias pertinentes ao Conselho 

Superior do Ministério Público; 

2. registrar, autuar e remeter procedimentos aos órgãos competentes; 

3. arquivar documentos; 

4. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas pelo Conselho Superior do Ministério Público; 

5. em relação à movimentação na carreira: 

a) controlar a vacância das Promotorias de Justiça; 

b) editar e expedir os editais de movimentação na carreira; 

c) autuar, controlar e finalizar os processos referentes à movimentação no quadro; 

d) editar, numerar e publicar os atos de movimentação na carreira; e 

e) editar certidão nos processos de movimentação; 

6. em relação às reuniões do Colégio de Procuradores de Justiça e do Conselho Superior do Ministério Público: 

a) elaborar o edital de convocação, a súmula e ata das reuniões; e 

b) enviar para publicação, no Diário Oficial eletrônico, os documentos que exigem publicidade; 

7. em relação à informatização: 

a) atualizar a página da Secretaria do Conselho Superior, no Portal do Ministério Público; e 

8. em relação aos processos: 

a) receber, autuar, registrar e distribuir; 

b) arquivar documentos; e  

c) prestar informações aos membros e interessados. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Assessorar as atividades relacionadas aos órgãos da Procuradoria-Geral de Justiça. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. supervisionar e auxiliar nas atividades administrativas do órgão de lotação, de acordo com as orientações 

fixadas por superior hierárquico; 

2. minutar despachos, decisões, documentos e expedientes em geral; 

3. prestar informações sobre as atividades da unidade em que estiver lotado; 

4. Controlar e organizar os arquivos e documentos referentes à área de atuação; 

5. auxiliar na execução das atividades afetas à gestão de pessoas, de acordo com as orientações fixadas por 

superior hierárquico; 

6. distribuir, orientar e supervisionar as atividades dos demais servidores, residentes, estagiários e terceirizados 

da unidade de lotação, de acordo com as orientações fixadas por superior hierárquico; e 

7. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior hierárquico. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC) 
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DENOMINAÇÃO DO CARGO: SECRETÁRIO DE ATIVIDADE RECURSAL 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Assessorar as atividades relacionadas à Coordenadoria de Recursos. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. supervisionar, coordenar, dirigir e auxiliar todas as atividades administrativas e jurídicas da Coordenadoria 

de Recursos, de acordo com a orientação estabelecida pelos Coordenadores; 

2. planejar, coordenar, avaliar e controlar a execução das atividades dos assessores, servidores, residentes, 

estagiários e terceirizados da Coordenadoria; 

3. prestar auxílio aos Coordenadores e Promotores de Justiça Assessores na resolução de questões afetas à 

Coordenadoria de Recursos; 

4. controlar a frequência presencial e o cumprimento das normas inerentes ao trabalho remoto de assessores, 

residentes, estagiários e terceirizados da Coordenadoria;  

5. submeter à aprovação dos Coordenadores a escala de férias dos assessores, servidores, residentes, 

estagiários e terceirizados da Coordenadoria; 

6. distribuir tarefas aos assessores, servidores, residentes, estagiários e terceirizados da Coordenadoria, bem 

como orientar e supervisionar sua execução;  

7. organizar rotinas de trabalho e medidas que conduzam à constante melhoria das técnicas e métodos de 

execução dos trabalhos; 

8. sugerir medidas para a racionalização, simplificação e modernização dos procedimentos de rotina na área 

administrativa e jurídica; 

9. controlar o recebimento, registro, encaminhamento e organização das intimações do Tribunal de Justiça, 

Tribunal Regional Federal e dos Tribunais Superiores; 

10. controlar o registro, encaminhamento e organização das saídas de recursos, contrarrazões, pareceres e 

petições encaminhadas ao Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal e Tribunais Superiores; 

11. dar ciência em processos que precisam ser remetidos sem providências ao Tribunal de Justiça, Tribunal 

Regional Federal e Tribunais Superiores; 

12. controlar o fluxo de e-mails da Coordenadoria de Recursos; 

13. organizar e controlar a entrada e saída de expedientes, procedimentos, documentos e papeis afetos 

à Coordenadoria; 

14. prestar informações sobre a distribuição e o andamento interno de processos judiciais, quando requisitado; 

15. supervisionar o acompanhamento do fluxo de processos no Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal 

e Tribunais Superiores; 

16. supervisionar o acompanhamento de todos os recursos interpostos pela Coordenadoria; 

17. manter organizados e atualizados todos os arquivos e documentações referentes à área de atuação; 

18. atender a requisições de materiais e bens patrimoniais; 

19. zelar pela guarda, uso e conservação dos materiais e bens patrimoniais colocados à disposição das 

Coordenadorias; 

20. elaborar relatório mensal e anual das atividades das Coordenadorias; 

21. promover a seleção, contratação e treinamento de estagiários e residentes; 

22. controlar os prazos e efetuar a distribuição dentre a equipe para elaboração das minutas de contrarrazões, 

razões recursais, petições e outras peças; 

23. orientar e supervisionar a equipe na execução das minutas;  

24. assessorar no processo de tomada de decisões que envolvam matéria de natureza jurídica, mediante 

análise e emissão de informações;  

25. supervisionar o controle de adequação da forma, conteúdo jurídico e linguagem de minutas produzidas por 

estagiários, residentes, servidores, assistentes e assessores; 
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26. prestar apoio técnico aos membros do Ministério Público de Santa Catarina e suas assessorias, nas 

questões que envolvam atividades desempenhadas no âmbito da Coordenadoria de Recursos; 

27. prestar atendimento ao público interno e externo, mediante a transmissão de informações da área de sua atuação; 

28. prestar informações sobre os programas da área; 

29. manter intercâmbio com outros órgãos e instituições de mesma área de atuação; e 

30. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Direito, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC) e ser titular de 

cargo de provimento efetivo integrante do Quadro de Pessoal do Ministério Público de Santa Catarina. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ASSESSOR ADMINISTRATIVO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Assessorar nas atividades relacionadas ao órgão ou unidade administrativa a que estiver vinculado(a). 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. prestar assessoria nos assuntos de sua área de atuação; 

2. minutar despachos, documentos e expedientes em geral; 

3. elaborar relatórios e emitir pareceres em assuntos de sua área de especialização; 

4. responder pelo protocolo da área em que atua; 

5. cuidar da agenda da chefia imediata; 

6. prestar informações sobre as atividades da área; 

7. manter registro atualizado das ações executadas e dos indicadores de programas, quando houver; e 

8. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ASSESSOR EM COMUNICAÇÃO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Assessorar nas atividades relacionadas à Coordenadoria de Comunicação Social. 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. implementar as políticas de comunicação social da Instituição; 

2. auxiliar na elaboração de projetos e executar ações de comunicação institucional; 

3. assessorar o Procurador-Geral de Justiça e os demais Órgãos da Administração Superior, de execução e 

auxiliares nos assuntos afetos à comunicação social; 

4. redigir e divulgar informações de interesse público; 

5. pesquisar informações de interesse da Instituição nos meios de comunicação impressos e eletrônicos, 

organizando e mantendo arquivo permanente para consulta interna; 

6. atender, recepcionar e orientar os profissionais dos meios de comunicação que recorrem à Instituição em 

busca de informações de interesse público; 

7. promover o intercâmbio entre os membros da Instituição e os dirigentes e profissionais dos meios de 

comunicação e das entidades representativas do setor; 

8. organizar e monitorar cadastro dos veículos de comunicação social de Santa Catarina; 

9. monitorar e manter atualizados os sistemas de publicação de conteúdo da Coordenadoria de Comunicação Social; 

10. promover a cobertura fotográfica e audiovisual de eventos e outras pautas institucionais, com equipamento 

próprio ou mediante a contratação de serviço de terceiros; 

11. executar a criação de programas audiovisuais para veiculação na mídia eletrônica; 

12. executar a criação e editoração de documentos para impressão interna e externa e para publicação na web; 

13. executar projetos de identidade visual da Instituição no que tange aos documentos e programas audiovisuais; 

14. sugerir medidas para a racionalização, simplificação e ampliação do alcance dos procedimentos de rotina; e 

15. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 
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HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação na área de Comunicação, como Design, Jornalismo, Publicidade ou 

Relações Públicas, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no respectivo órgão fiscalizador, se houver. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ASSESSOR JURÍDICO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Assessorar nas atividades jurídicas relacionadas ao órgão ou unidade administrativa a que estiver vinculado(a). 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. prestar assessoria nos assuntos de sua área de atuação; 

2. minutar peças processuais, despachos e expedientes em geral; 

3. elaborar relatórios em assuntos de sua área de atuação; 

4. emitir pareceres; 

5. acompanhar publicações de natureza jurídica e manter atualizado repositório eletrônico de jurisprudências 

e documentos de sua área de atuação; 

6. fazer pesquisas e preparar atos destinados às providências jurídicas, em resposta a eventual solicitação de 

apoio do Ministério Público; 

7. orientar e supervisionar trabalhos a serem desenvolvidos por equipes auxiliares; e  

8. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Direito, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ASSISTENTE DE PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Assessorar nas atividades jurídicas relacionadas à Procuradoria de Justiça a que estiver vinculado(a). 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. prestar assistência nos assuntos de sua área de atuação; 

2. minutar despachos, documentos e expedientes em geral; 

3. elaborar relatórios em assunto de sua área de especialização; 

4. acompanhar publicação de natureza jurídica e manter atualizado repositório de jurisprudências; 

5. elaborar minutas de peças processuais; 

6. fazer pesquisas; 

7. realizar triagem do atendimento ao público; e 

8. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Direito, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ASSISTENTE DE PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Assessorar nas atividades jurídicas relacionadas à Promotoria de Justiça a que estiver vinculado(a). 

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 

1. prestar assistência nos assuntos de sua área de atribuição; 

2. minutar despachos, documentos e expedientes em geral; 

3. elaborar relatórios em assunto de sua área de atuação; 

4. acompanhar publicação de natureza jurídica e manter atualizado repositório de jurisprudências; 

5. elaborar minutas de peças processuais; 

6. fazer pesquisas; 

7. localizar, notificar e efetivar os trâmites após pedidos de revisão do arquivamento; 

8. realizar triagem do atendimento ao público; e 

9. exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas por superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

Conclusão de curso de graduação em Direito, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC).” (NR) 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 002/2025 

Resgata o direito de adesão dos militares estaduais ao Regime Remuneratório Especial 

dos Militares Estaduais, instituído pela Lei Complementar n° 765, de 2020, com a 

uniformização remuneratória decorrente da incorporação do instituto jurídico 

denominado “grau acima”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Ao militar estadual que tenha optado por se manter vinculado ao regime remuneratório estabelecido 

pela Lei Complementar n° 614, de 20 de dezembro de 2013, fica facultado apresentar novo pedido de opção à autoridade 

competente, na forma do Anexo Único desta Lei Complementar, até 31 de dezembro de 2025, para fins de vinculação ao 

Regime Remuneratório Especial dos Militares Estaduais, instituído pela Lei Complementar n° 765, de 7 de outubro de 2020. 

Parágrafo único. A opção de que trata o caput deste artigo é irretratável, com efeitos financeiros a contar de 7 

de outubro de 2020. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 7 de 

outubro de 2020. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de abril de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

TERMO DE VINCULAÇÃO AO REGIME REMUNERATÓRIO ESPECIAL DOS MILITARES ESTADUAIS, INSTITUÍDO 

PELA LEI COMPLEMENTAR N° 765, DE 7 DE OUTUBRO DE 2020 

 DADOS PESSOAIS  

Nome:   

CPF: Data de nascimento: Identidade/Órgão emissor: 

Endereço:   

Bairro: Município: UF: 

CEP: Telefone: Celular: 

Endereço de e-mail:   

Nome da mãe:   

 

 DADOS FUNCIONAIS  

Posto ou graduação atual:  Data de ingresso: 

Corporação militar:  Matrícula: 

Situação (ativo/inativo):   

Venho, nos termos do disposto no art. 1° da Lei Complementar n° _____ (n° da Lei Complementar que 

resgatou o direito de adesão dos militares estaduais ao Regime Remuneratório Especial dos Militares Estaduais), de ___ de 

__________ de ______ (data de promulgação da Lei Complementar), optar, em caráter irretratável, por vincular-me ao 

Regime Remuneratório Especial dos Militares Estaduais, instituído pela Lei Complementar n° 765, de 7 de outubro de 2020. 

Declaro estar ciente de que, ao fazer esta opção, perceberei os efeitos financeiros a partir do mês seguinte ao 

do protocolo deste pedido, não fazendo jus à remuneração nem às regras estabelecidas para o regime remuneratório de que 

trata a Lei Complementar n° 614, de 20 de dezembro de 2013. 

Local e data: 

Assinatura do optante 

Data: 

Assinatura do responsável pelo recebimento do Termo de Opção 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 003/2025 

Reajusta o subsídio dos servidores públicos e dos militares estaduais das carreiras 

pertencentes às instituições que constituem a Secretaria de Estado da Segurança 

Pública (SSP) e à Secretaria de Estado de Justiça e Reintegração Social (SEJURI). 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica reajustado em 21,5% (vinte e um inteiros e cinco décimos por cento) o subsídio dos servidores 

públicos e dos militares estaduais das carreiras pertencentes às instituições que constituem a Secretaria de Estado da 

Segurança Pública (SSP) e à Secretaria de Estado de Justiça e Reintegração Social (SEJURI). 

Art. 2° Para implementação do disposto no art. 1° desta Lei Complementar, as tabelas dos subsídios constantes 

dos Anexos I, II e III da Lei Complementar n° 765, de 7 de outubro de 2020, reajustadas na forma da Lei Complementar n° 776, 

de 23 de novembro de 2021, do Anexo III da Lei Complementar n° 774, de 27 de outubro de 2021, e do Anexo III da Lei 

Complementar n° 777, de 14 de dezembro de 2021, serão reajustadas nos percentuais e nas datas seguintes: 

I – 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento), a contar de 1° de maio de 2025; 

II – 7,0% (sete por cento), a contar de 1° de dezembro de 2025; e  

III – 7,0% (sete por cento), a contar de 1° de abril de 2026. 

Parágrafo único. Para a aplicação dos percentuais de que tratam os incisos do caput deste artigo serão 

adotados como base de cálculo os subsídios vigentes em abril de 2025. 

Art. 3° Aplica-se o disposto nesta Lei Complementar aos servidores públicos e aos militares estaduais inativos, 

bem como aos pensionistas respectivos com direito à paridade em seus benefícios, nos termos da Constituição da República. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 5° Fica o Governador do Estado autorizado a promover as adequações necessárias na Lei Orçamentária 

Anual para o exercício de 2025 (LOA 2025) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027 (PPA 2024-2027) para atender 

ao disposto nesta Lei Complementar. 

Art. 6° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de abril de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 006/2025 

Altera a Resolução n° 001, de 2006, que “Dispõe sobre a organização administrativa da 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e adota outras providências”, e a 

Resolução n° 002, de 2006, que “Dispõe sobre o Quadro de Pessoal, o Plano de Carreira, os 

cargos, as classes de cargos, as funções de confiança e as atribuições dos servidores da 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e adota outras providências”, convalidadas 

pela Lei Complementar n° 642, de 2015. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 2° da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

II – Mesa: 

 ..............................................................................................................................................................................  

d) Corregedoria da Assembleia Legislativa; e 

e) Núcleo Institucional de Segurança; 
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III – Gabinete da Presidência: 

 ..............................................................................................................................................................................  

1. Secretaria - Geral: 

1.1. Secretaria de Apoio às Câmaras Municipais; e 

1.2. Assessoria da Secretaria - Geral; 

 ..............................................................................................................................................................................  

9. Assessoria do Corpo de Bombeiros Militar. 

b) Diretoria - Geral: 

 ..............................................................................................................................................................................  

2. Diretoria Administrativa: 

 ..............................................................................................................................................................................  

2.9. Coordenadoria de Sustentabilidade e Acessibilidade. 

 ..............................................................................................................................................................................  

5. Diretoria de Comunicação Social: 

 ..............................................................................................................................................................................  

5.4. Coordenadoria de Informações; 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° A Seção III do Capítulo II do Título II e o caput do art. 10-E da Resolução n° 001, de 2006, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

“TÍTULO II 

.................................................................................................. 

CAPÍTULO II 

.................................................................................................. 

Seção III 

Da Corregedoria da Assembleia Legislativa 

Art. 10-E. À Corregedoria da Assembleia Legislativa, vinculada à 1ª Secretaria da Mesa, compete, especialmente: 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 3° Ficam acrescentados Seção IV e art. 10-F ao Capítulo II do Título II da Resolução n° 001, de 2006, com 

a seguinte redação: 

“TÍTULO II 

.................................................................................................. 

CAPÍTULO II 

.................................................................................................. 

Seção IV 

Do Núcleo Institucional de Segurança 

Art. 10-F. Ao Núcleo Institucional de Segurança compete, especialmente: 

I – propor ações estratégicas preventivas ou reativas, buscando a preservação da integridade dos 

Parlamentares e dos servidores no desempenho das suas atividades; 

II – prestar assessoria à Mesa e aos demais Parlamentares nos assuntos relacionados à inteligência 

estratégica e à segurança pessoal e institucional; 

III – promover, em harmonia com os demais Poderes, órgãos e instituições, ações de inteligência estratégica 

de interesse do Poder Legislativo; 

IV – atuar no exercício permanente e sistemático de ações especializadas na produção e salvaguarda de 

conhecimentos necessários para prevenir e reprimir atos delituosos de qualquer natureza ou relativos a outros temas de 

interesse do Poder Legislativo; 

V – sugerir à Presidência a celebração de termos de cooperação e/ou convênios, com o Poder Judiciário, 

Ministério Público, Tribunal de Contas, órgãos da Segurança Pública, órgãos de Defesa Nacional e outras instituições, 

relacionados à inteligência estratégica e segurança, cujas diretrizes estejam alinhadas aos objetivos da Alesc; 
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VI – dar cumprimento às deliberações da Mesa no que diz respeito às questões de inteligência estratégica e 

segurança institucional e demais demandas que lhe forem atribuídas; 

VII – acionar eventuais ações preventivas ou reativas, em casos que envolvam ameaças ou violações à segurança de 

Deputados e seus familiares, assim como de servidores, do patrimônio e de informações sensíveis do Poder Legislativo; 

VIII – proceder à análise e ao levantamento de ameaças ou fatos ocorridos nas dependências da Alesc ou de 

ambiente sob sua responsabilidade, além daqueles praticados contra seu interesse ou bem, com encaminhamento do 

respectivo relatório de inteligência à Mesa; 

IX – encaminhar aos órgãos de segurança pública ou a outros órgãos competentes situações ou pessoas que 

eventualmente se dirijam à Alesc apresentando fatos ou demandas que sejam da atribuição daqueles órgãos; 

X – expedir e praticar os atos administrativos e gerenciais necessários ao exercício de suas atribuições;  

XI – propor, divulgar e estimular medidas de segurança preventiva aos Parlamentares e servidores, inclusive 

com capacitações continuadas junto à Escola do Legislativo Deputado Lício Mauro da Silveira no que tange à segurança 

pessoal e salvaguarda de dados; 

XII – desenvolver e administrar protocolos para atuação em situações de crise que impliquem ameaça ou 

violação à segurança de Parlamentares ou servidores, ou em situações relevantes apresentadas pela Presidência; 

XIII – propor cursos e treinamentos aos integrantes do Núcleo para o aprimoramento e desenvolvimento de 

competências necessárias ao cumprimento de suas funções, junto a outros órgãos dos Poderes da União, dos Estados ou 

dos Municípios; 

XIV – manter relações institucionais com as comissões, comitês, agências, órgãos e grupos relacionados às 

atividades de inteligência, estratégia e segurança de outros órgãos e Poderes; e 

XV – atuar de forma integrada com a Casa Militar, em prol da segurança institucional do Poder Legislativo.” (NR) 

Art. 4° O art. 13 da Resolução n° 001, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 13.  ................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

IX – acompanhar o trâmite do processo interno e externo afeto à realização de sessões externas da 

Assembleia Legislativa, quando determinado pelo Presidente; e 

X – assessorar o Presidente nas reuniões com as Bancadas Regionais.” (NR) 

Art. 5° Fica acrescentado art. 13-A à Seção I do Capítulo IV do Título II da Resolução n° 001, de 2006, com a 

seguinte redação: 

“Art. 13-A. À Secretaria de Apoio às Câmaras Municipais, subordinada à Secretaria - Geral da Presidência, 

compete, especialmente: 

I – estimular a integração da Assembleia Legislativa com as câmaras municipais; 

II – atender os Vereadores e os assessores das câmaras municipais no que tange às demandas institucionais 

e ao compartilhamento de informações e experiências do Poder Legislativo; 

III – manter informações sistematizadas relativas às câmaras municipais, para subsidiar as ações da 

Assembleia Legislativa no interior do Estado; 

IV – disponibilizar, às câmaras municipais, espaço físico nas instalações da Assembleia Legislativa, com 

infraestrutura de apoio às ações dos Vereadores em missão na Capital; 

V – promover a integração institucional das câmaras municipais com a Assembleia Legislativa, a Câmara dos 

Deputados e o Senado Federal, por meio de projetos voltados à qualificação e à valorização das competências parlamentares; 

VI – incentivar o intercâmbio entre as câmaras municipais catarinenses, o compartilhamento de experiências 

e a atualização e formação de banco de projetos e leis; 

VII – oferecer aos Vereadores informações que subsidiem o exercício do seu mandato parlamentar; 

VIII – informar os Vereadores sobre matérias referentes aos seus Municípios, em trâmite na Assembleia 

Legislativa, e possibilitar o acompanhamento e participação efetiva na discussão das matérias; 

IX – a partir do conhecimento da realidade de cada Município, fornecer subsídios técnicos e jurídicos acerca 

da elaboração de legislações que promovam seu desenvolvimento; 
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X – promover ações que incentivem e fortaleçam, no âmbito municipal, o exercício da função fiscalizadora 

dos Vereadores; 

XI – encaminhar as propostas das câmaras municipais à Escola do Legislativo Deputado Lício Mauro da 

Silveira, para a realização de conferências, seminários e palestras; 

XII – facilitar, por meio de seminários regionais, a integração dos Vereadores no processo de discussão da 

gestão pública; e 

XIII – promover o fortalecimento das instituições democráticas, respeitando as diferenças partidárias e 

regionais do Estado de Santa Catarina.” (NR) 

Art. 6° O art. 15 da Resolução n° 001, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15. À Casa Militar compete, especialmente: 

I – planejar e executar a segurança das instalações físicas do Palácio Barriga Verde e da Unidade 

Administrativa Presidente Deputado Aldo Schneider; 

II – proporcionar segurança aos servidores, às autoridades e ao público em geral, nas dependências do Palácio 

Barriga Verde e da Unidade Administrativa Presidente Deputado Aldo Schneider; 

III – assessorar o Presidente e demais Membros da Alesc nos assuntos relacionados à polícia ostensiva e de 

caráter militar; 

IV – prestar assistência técnica ao Presidente da Alesc no desempenho de suas atribuições, bem como auxiliá-lo na 

coordenação das ações referentes às audiências, viagens, participação em eventos, internos e externos, e cerimônias civis e militares; 

V – planejar, coordenar e executar as atividades de polícia ostensiva, segurança e logística de compromissos 

oficiais do Gabinete da Presidência, controle de acesso, sistema de videomonitoramento, segurança de dignatários, 

policiamento de guarda, com foco na proteção das instalações físicas da Alesc e na promoção das medidas necessárias à 

garantia da segurança institucional e da realização dos trabalhos legislativos; 

VI – proporcionar segurança aos Deputados estaduais, nas dependências da Alesc e em eventos externos 

quando em agendas oficiais ou, de forma integral, quando autorizada pelo Presidente da Alesc, mediante justificativa 

devidamente fundamentada, em razão do exercício da atividade parlamentar; 

VII – acompanhar o Presidente da Alesc, ou quem, por sua designação, o estiver representando nos 

compromissos oficiais, em razão do cargo, zelando por sua segurança pessoal; 

VIII – proporcionar segurança pessoal ao Presidente da Alesc e seus familiares; 

IX – desenvolver atividades relativas ao controle de acesso e à circulação de pessoas, de bens móveis e de 

veículos, no âmbito da Alesc; 

X – planejar e executar ações relativas ao controle de acesso ao estacionamento do Palácio Barriga Verde, 

da Unidade Administrativa Presidente Deputado Aldo Schneider ou de imóvel destinado a este fim, inclusive os locados, em 

que servidores ou órgãos administrativos da Alesc exerçam suas atividades, em conformidade com o estabelecido pelo Chefe 

de Gabinete da Presidência e o disposto em normas internas, dentro da esfera de suas atribuições; 

XI – gerir os policiais militares da ativa e os integrantes do Corpo Temporário de Inativos da Segurança Pública 

(CTISP) colocados à disposição ou designados para atuação na Casa Militar da Alesc; 

XII – gerir e supervisionar o sistema de videomonitoramento da Alesc, sugerindo seu aperfeiçoamento, quando 

necessário, ao Chefe de Gabinete da Presidência; 

XIII – promover e/ou requerer a participação dos integrantes da Casa Militar em programas de capacitação, 

habilitação ou treinamento em instituições públicas ou privadas; 

XIV – atuar de forma integrada com o Núcleo Institucional de Segurança da Alesc; 

XV – expedir e praticar os atos administrativos e gerenciais necessários ao exercício de suas atribuições; 

XVI – manter relações institucionais com as corporações militares e demais autoridades; 

XVII – receber e acompanhar, juntamente com a Secretaria Executiva de Relações Institucionais e a 

Coordenadoria de Eventos, as autoridades e personalidades em visita de caráter oficial ou a convite da Alesc; 

XVIII – designar um oficial como ajudante de ordem do Presidente; e 
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XIX – exercer outras atividades que lhe forem pertinentes, em prol da segurança institucional do Poder 

Legislativo.” (NR) 

Art. 7° Ficam acrescentados Seção IX e art. 17-D ao Capítulo IV do Título II da Resolução n° 001, de 2006, 

com a seguinte redação: 

“TÍTULO II 

.................................................................................................. 

CAPÍTULO IV 

.................................................................................................. 

Seção IX 

Da Assessoria do Corpo de Bombeiros Militar 

Art. 17-D. À Assessoria do Corpo de Bombeiros Militar compete, especialmente: 

I – desenvolver atividades de Segurança Contra Incêndio e Pânico (SCI), coordenação de brigada de incêndio, 

atividades de defesa civil e atendimento de primeiros socorros, no âmbito da Alesc; 

II – orientar e auxiliar, com o apoio da Coordenadoria de Serviços Técnicos, os responsáveis pela manutenção 

e conservação das edificações da Alesc na obtenção e renovação dos respectivos atestados de vistoria para funcionamento, 

atualizando os procedimentos administrativos, sempre que necessário, em conformidade com a legislação vigente e com as 

normas internas do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina; 

III – coordenar, no âmbito da Alesc, em conjunto com o Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, a formação, o 

treinamento e a manutenção de brigadas de incêndio para atuar de maneira permanente ou, especificamente, em eventos, com ênfase 

na prevenção de sinistros e na mitigação de seus impactos; 

IV – manter cadastro atualizado das brigadas de incêndio constituídas no âmbito da Alesc, assim como de 

todos os integrantes que as compõem; 

V – orientar as brigadas de incêndio quanto aos planos de emergência aprovados para as instalações da 

Alesc, para assegurar que avaliem os riscos existentes e elaborem relatórios detalhados de irregularidades identificadas; 

VI – apresentar sugestões de melhoria das condições de segurança nas instalações da Alesc, provisionar a 

inspeção periódica dos sistemas de SCI e fiscalizar o cumprimento das demais obrigações legais pertinentes; 

VII – subsidiar a Casa Militar da Alesc e o Núcleo Institucional de Segurança com informações sobre as normas 

de SCI aplicáveis à segurança das instalações/edificações da Alesc; 

VIII – subsidiar a Casa Militar da Alesc e o Núcleo Institucional de Segurança com informações acerca da 

atuação do Corpo de Bombeiros Militar em situações de desastres de origem natural ou tecnológica no Estado de Santa 

Catarina, de modo a manter a Presidência informada de ocorrências dessa natureza em andamento no Território estadual; 

IX – responder consultas acerca de medidas relativas à segurança contra incêndio e pânico; 

X – prestar assessoramento quanto à defesa civil, com foco em atividades relacionadas à prevenção e 

mitigação de desastres naturais ou tecnológicos, por meio de planejamento estratégico, monitoramento de riscos e adoção 

de respostas eficazes para a recuperação das edificações da Alesc; 

XI – proporcionar, em conjunto com o Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, treinamento de primeiros 

socorros, de evacuação de local e outros afetos à formação do bombeiro militar, aplicáveis aos servidores da Casa; e 

XII – propor a edição de atos administrativos e gerenciais necessários ao exercício de suas atribuições.” (NR) 

Art. 8° O art. 20 da Resolução n° 001, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20. Ao Colegiado de Bancadas, constituído pelos Líderes de Bancadas, de Blocos Partidários, pelo Líder do 

Governo, pelo Líder da Oposição e pelas Bancadas Regionais, compete, especialmente: 

I – reunir-se, quando convocado por um de seus membros, para promover a articulação política e o alinhamento 

estratégico entre as bancadas parlamentares sobre proposições legislativas em tramitação; 

II – possibilitar o debate e a construção de consensos sobre matérias de relevante interesse parlamentar, com 

ênfase em temas de impacto regional ou estadual, visando aprimorar a previsibilidade e a organização da pauta legislativa; 

III – encaminhar, à Comissão competente, relatório conclusivo refletindo a posição majoritária dos líderes sobre 

determinada matéria, sempre que houver consenso político consolidado; 
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IV – coordenar a articulação entre as bancadas parlamentares e as Comissões Permanentes, para assegurar 

a tramitação ordenada das proposições, prevenir sobreposições e garantir sua análise conforme os trâmites regimentais; 

V – sugerir à Mesa medidas para a racionalização do processo legislativo, respeitada a autonomia das 

Comissões Permanentes e a competência dos relatores designados; 

VI – exercer a mediação entre bancadas, promovendo o diálogo e a construção de soluções consensuais para 

garantir a estabilidade e a eficiência do processo legislativo; 

VII – promover, quando necessário, audiências públicas, encontros regionais e reuniões conjuntas com 

representantes da sociedade civil e do setor público para debater proposições legislativas de impacto relevante; 

VIII – solicitar informações e esclarecimentos sobre proposições legislativas, por meio da Mesa, da 

Coordenadoria das Comissões ou das Comissões Permanentes, sem prejuízo da sua tramitação regular no âmbito das 

Comissões competentes; e 

IX – desempenhar outras atividades correlatas, desde que compatíveis com seu caráter político-estratégico, 

respeitadas as competências dos demais órgãos da Alesc.” (NR) 

Art. 9° Ficam acrescentados Subseção IX e art. 38-A à Seção II do Capítulo V do Título II da Resolução 

n° 001, de 2006, com a seguinte redação: 

“TÍTULO II 

.................................................................................................. 

CAPÍTULO V 

................................................................................................. 

Seção II 

.................................................................................................. 

Subseção IX 

Da Coordenadoria de Sustentabilidade e Acessibilidade 

Art. 38-A. À Coordenadoria de Sustentabilidade e Acessibilidade compete, especialmente: 

I – elaborar e coordenar, no âmbito da Alesc, políticas institucionais voltadas à sustentabilidade e à 

acessibilidade, integrando boas práticas ambientais e assegurando a inclusão plena das pessoas com deficiência; 

II – desenvolver e monitorar planos de gestão sustentável, visando à redução do impacto ambiental das 

atividades administrativas da Alesc; 

III – propor diretrizes e normativas para otimização do uso de recursos naturais na Alesc, abrangendo a 

redução do consumo de água, energia e insumos, bem como a implementação de práticas de logística reversa para o descarte 

sustentável de materiais; 

IV – apresentar plano de acessibilidade para as instalações físicas da Alesc, assegurando a adaptação de 

espaços, mobiliários, sinalização tátil e demais recursos necessários para inclusão e a autonomia de pessoas com deficiência 

ou mobilidade reduzida; 

V – propor capacitações e campanhas institucionais sobre sustentabilidade e acessibilidade, incentivando 

servidores e Parlamentares a adotarem práticas mais inclusivas e sustentáveis; 

VI – monitorar e fiscalizar o cumprimento da legislação ambiental e de acessibilidade, assegurando que a 

Alesc esteja alinhada com as normas estaduais e nacionais sobre o tema; 

VII – fomentar a implementação de tecnologias sustentáveis e acessíveis, abrangendo soluções para eficiência 

energética, mobilidade sustentável e digitalização de serviços; 

VIII – propor indicadores de desempenho em sustentabilidade e acessibilidade, monitorando a evolução das 

ações implementadas e sugerindo melhorias contínuas para ampliar sua eficácia; 

IX – estabelecer parcerias com órgãos públicos, entidades do terceiro setor e instituições privadas para 

fomentar a troca de experiências e a adoção de boas práticas voltadas à sustentabilidade e à acessibilidade; e 

X – elaborar relatórios periódicos sobre os avanços das políticas de sustentabilidade e acessibilidade da Alesc, 

assegurando a transparência e o alinhamento com as diretrizes da Mesa.” (NR) 
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Art. 10. Ficam acrescentados Subseção I-A e art. 50-A à Seção V do Capítulo V do Título II da Resolução  

n° 001, de 2006, com a seguinte redação: 

“TÍTULO II 

...................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

...................................................................................................... 

Seção V 

...................................................................................................... 

Subseção I-A 

Da Coordenadoria de Informações 

Art. 50-A. À Coordenadoria de Informações compete, especialmente: 

I – atuar na comunicação interna da Alesc, promovendo a divulgação de informações aos Parlamentares, 

servidores e demais colaboradores eventuais; 

II – elaborar e divulgar, por meio dos sistemas Intralesc e SEI, comunicações internas e intrassetoriais entre 

Diretorias, Coordenadorias, Gerências, servidores e demais colaboradores da Alesc, com o apoio técnico das Gerências de 

Publicidade, de Redes Sociais e de Comunicação Social; 

III – ampliar o banco de dados institucionais por meio de pesquisas técnico-científicas e de consultas formais 

e informais a instituições federais, estaduais e municipais; 

IV – disponibilizar e divulgar internamente os projetos e pesquisas desenvolvidos a partir do banco de dados 

da Coordenadoria; 

V – disseminar informações de interesse institucional, visando ao aprimoramento da qualidade dos serviços 

prestados pela Alesc; 

VI – responder de forma ágil e eficiente aos pedidos de informação formulados por servidores e cidadãos, por 

meio de e-mail, telefone, correspondência ou atendimento presencial; 

VII – divulgar, no âmbito interno, informações voltadas à melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, 

especialmente aquelas relacionadas a campanhas, programas, projetos e ações de instituições públicas e privadas, com 

enfoque nas especificidades do Estado de Santa Catarina; e 

VIII – gerir contratos relacionados à comunicação social e demais instrumentos pertinentes a sua área de 

atuação.” (NR) 

Art. 11. A Seção I-A do Capítulo I do Título III e o art. 52-A da Resolução n° 001, de 2006, passam a vigorar 

com a seguinte redação: 

“TÍTULO III 

...................................................................................................... 

CAPÍTULO I 

...................................................................................................... 

Seção I-A 

Da Corregedoria da Assembleia Legislativa 

Art. 52-A. Estão vinculados e subordinados à Corregedoria da Assembleia Legislativa o Secretário-Geral da 

Corregedoria da Assembleia Legislativa e os Secretários da Corregedoria da Assembleia Legislativa. 

§ 1° Ao Secretário-Geral da Corregedoria da Assembleia Legislativa compete, especialmente: 

I – coordenar as atividades administrativas e operacionais da Corregedoria, assegurando suporte técnico e 

logístico ao seu funcionamento institucional; 

II – supervisionar e orientar os Secretários Parlamentares da Corregedoria, contribuindo para a correta 

execução de suas atribuições e a organização dos fluxos de trabalho internos; 

III – gerenciar os processos administrativos internos da Corregedoria, abrangendo a tramitação de documentos 

e correspondências, o registro de ocorrências e a expedição de comunicações oficiais; 



22/04/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.789 61 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

IV – prestar assessoramento administrativo à Corregedoria, assegurando suporte técnico e operacional na 

gestão de processos disciplinares instaurados pelo órgão, respeitada a competência exclusiva do Corregedor; 

V – acompanhar a tramitação de medidas disciplinares e de ordem interna, preservando a integridade dos 

procedimentos e a organização dos registros administrativos da Corregedoria, sem interferir na condução de inquéritos 

ou sindicâncias; 

VI – zelar pela organização, preservação e gestão adequada dos registros e arquivos da Corregedoria, 

garantindo a segurança e o acesso controlado às informações; 

VII – elaborar relatórios administrativos e estatísticos sobre as atividades da Corregedoria, consolidando 

informações para encaminhamento à Mesa e aos órgãos competentes da Alesc; 

VIII – atuar como interlocutor entre a Corregedoria e os órgãos administrativos da Alesc, facilitando a 

coordenação e a implementação de medidas institucionais de suporte às suas atividades; 

IX – prestar apoio à Corregedoria na interlocução com órgãos de segurança pública e entidades de 

fiscalização, sempre que solicitado pelo Corregedor; 

X – representar a Corregedoria em reuniões administrativas e eventos institucionais, quando designado; e 

XI – desempenhar outras atividades correlatas, conforme determinação do Corregedor. 

§ 2° Aos Secretários da Corregedoria da Assembleia Legislativa compete, especialmente: 

I – prestar apoio técnico-administrativo à Corregedoria, auxiliando nos trâmites internos e na gestão documental; 

II – receber, orientar e encaminhar o cidadão que faz contato com a Corregedoria, prestando esclarecimentos 

sobre normas e procedimentos disciplinares da Alesc; 

III – auxiliar no monitoramento de medidas disciplinares e ações administrativas internas, sem interferir na 

condução de inquéritos ou sindicâncias sob responsabilidade da Corregedoria; 

IV – manter sistematizada a tramitação dos procedimentos administrativos e comunicados internos da 

Corregedoria, assegurando o cumprimento dos prazos regimentais; 

V – auxiliar na organização de relatórios técnicos e administrativos da Corregedoria, sempre sob a supervisão 

do Secretário-Geral da Corregedoria; 

VI – atuar na interlocução com setores administrativos da Alesc, promovendo a tramitação eficiente de 

documentos e comunicações internas da Corregedoria; e 

VII – desempenhar outras atividades de apoio inerentes às competências da Corregedoria, conforme 

determinação do Corregedor.” (NR) 

Art. 12. O art. 57-A da Resolução n° 001, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 57-A. .............................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

III – a Assessoria de Relações Institucionais, à qual compete, especialmente: 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 13. Ficam acrescentados Seção VI e art. 57-E ao Capítulo II do Título III da Resolução n° 001, de 2006, 

com a seguinte redação: 

“TÍTULO III 

.................................................................................................. 

CAPÍTULO II 

.................................................................................................. 

Seção VI 

Da Secretaria de Apoio às Câmaras Municipais 

Art. 57-E. Estão vinculadas e subordinadas à Secretaria de Apoio às Câmaras Municipais os seguintes cargos: 

I – Assessor Administrativo, a quem compete, especialmente: 

a) prestar apoio técnico e administrativo às atividades da Secretaria, auxiliando no atendimento a Vereadores, 

assessores e representantes do Legislativo municipal; 
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b) orientar Vereadores e assessores municipais sobre a estrutura, funcionamento e serviços da Alesc, 

promovendo o intercâmbio de experiências legislativas; 

c) acompanhar matérias legislativas de interesse municipal em tramitação na Alesc, produzindo relatórios e 

atualizações para os Vereadores; 

d) organizar e manter atualizado o banco de informações das câmaras municipais, abrangendo demandas 

institucionais e dados legislativos; 

e) auxiliar na organização de eventos, seminários e encontros regionais promovidos pela Secretaria, 

assegurando a participação e integração dos Vereadores; 

f) atuar na interlocução com entidades representativas dos Vereadores, promovendo a valorização do 

Legislativo municipal; 

g) elaborar relatórios técnicos sobre as ações da Secretaria, sistematizando informações e propondo melhorias 

para o aperfeiçoamento dos serviços; 

h) coordenar e elaborar a produção de material de divulgação institucional da Secretaria; 

i) manter a Diretoria de Comunicação Social informada sobre as atividades desenvolvidas pela Secretaria, 

assegurando o alinhamento com as diretrizes da comunicação institucional; 

j) planejar, produzir e gerenciar o conteúdo destinado às redes sociais da Secretaria, observadas as diretrizes 

de comunicação institucional e identidade visual da Alesc; e 

k) assessorar o Secretário na preparação de entrevistas, pronunciamentos e demais manifestações públicas, 

zelando pela coerência e qualidade da comunicação institucional; 

II – Assessor Jurídico, a quem compete, especialmente: 

a) prestar assessoria jurídica ao Secretário, incluindo a análise e emissão de pareceres sobre matérias de 

interesse da Secretaria; 

b) prestar apoio e orientação jurídica aos Vereadores em visita à Secretaria, assegurando suporte técnico em 

questões relacionadas ao exercício do mandato parlamentar; 

c) analisar projetos de lei municipal e sugerir adequações à luz do ordenamento jurídico e da técnica legislativa; 

d) interagir com a Consultoria Legislativa da Alesc em demandas que exijam parecer técnico especializado; 

e) revisar minutas de ofícios e documentos oficiais redigidos no âmbito da Secretaria; e  

f) desempenhar outras atividades correlatas, conforme determinação do Secretário.” (NR) 

Art. 14. O art. 61 da Resolução n° 001, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 61. Estão vinculadas à Coordenadoria das Comissões a Gerência de Comissão Parlamentar de Inquérito, 

a Gerência de Controle e Registro das Proposições, a Assessoria de Comissão Permanente e a Assessoria de Membro de 

Comissão Permanente, observado o seguinte: 

 ..............................................................................................................................................................................  

III – à Assessoria de Comissão Permanente compete, especialmente: 

a) prestar apoio técnico às Comissões Permanentes, auxiliando na análise processual das matérias em 

tramitação e assegurando a correta aplicação do Regimento Interno; 

b) prestar apoio administrativo e operacional às Comissões, assegurando o correto funcionamento das suas 

atividades, bem como organizar e manter atualizado o arquivo de documentos, projetos e registros administrativos 

relacionados às Comissões; 

c) acompanhar a tramitação das proposições no âmbito das Comissões, assegurando o cumprimento dos 

prazos regimentais e adotando providências necessárias em articulação com a Coordenadoria das Comissões; 

d) auxiliar na organização e condução das reuniões das Comissões, elaborando atas, revisando pautas e 

monitorando a execução das deliberações; 

e) apoiar a realização de diligências e audiências públicas, providenciando materiais de suporte e elaborando 

relatórios técnicos das atividades desenvolvidas; 

f) acompanhar a publicação de decisões e atos das Comissões no Diário da Alesc, assegurando a 

transparência e a publicidade das deliberações; 
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g) elaborar relatórios periódicos sobre a tramitação das matérias legislativas, otimizando o controle e o 

planejamento das atividades das Comissões; 

h) atuar na interlocução entre as Comissões e outros órgãos da Alesc, contribuindo para a comunicação 

institucional e a integração dos trabalhos legislativos; e 

i) executar outras atividades correlatas ao assessoramento técnico-processual das Comissões Permanentes, 

conforme determinação da Coordenadoria das Comissões; e 

IV – à Assessoria de Membro de Comissão Permanente, subordinada aos respectivos Deputados membros 

de Comissão Permanente, compete, especialmente: 

a) acompanhar e prestar apoio direto ao Deputado nas reuniões ordinárias, extraordinárias e audiências 

públicas da Comissão Permanente à qual estiver vinculado, assegurando que tenha todas as informações e materiais 

necessários para sua atuação; 

b) acompanhar o andamento dos projetos de interesse do Deputado dentro da Comissão, monitorando prazos 

e requerimentos, e realizar os encaminhamentos administrativos necessários aos órgãos internos da Alesc; 

c) organizar e sistematizar as demandas do Deputado relacionadas à Comissão, assegurando o 

acompanhamento das reuniões, a formalização das solicitações de diligências e o cumprimento das etapas regimentais dos 

processos legislativos; 

d) acompanhar as audiências públicas e reuniões externas relacionadas aos temas da Comissão; 

e) elaborar sínteses e relatórios sobre os debates e deliberações da Comissão, destacando pontos essenciais 

para a decisão do Deputado em sua atuação no colegiado; 

f) gerenciar as demandas e correspondências direcionadas ao Deputado relacionadas à Comissão, garantindo que 

questionamentos e sugestões de entidades da sociedade civil e de órgãos públicos sejam devidamente analisados e respondidos; 

g) apoiar o Deputado na formulação de requerimentos e proposições no âmbito da Comissão, auxiliando na 

redação técnica e na justificativa de solicitações como convites para autoridades, pedidos de informação e requerimentos 

para diligências; e 

h) assegurar que o Deputado receba suporte logístico adequado para sua participação na Comissão, 

assegurando que tenha ciência dos compromissos legislativos relevantes ao colegiado.” (NR) 

Art. 15. Ficam acrescentados Subseção I-A e art. 63-A à Seção II do Capítulo III do Título III da Resolução 

n° 001, de 2006, com a seguinte redação: 

“TÍTULO III 

.................................................................................................. 

CAPÍTULO III 

.................................................................................................. 

Seção II 

.................................................................................................. 

Subseção I-A 

Da Coordenadoria de Sustentabilidade e Acessibilidade 

Art. 63-A. Está vinculada à Coordenadoria de Sustentabilidade e Acessibilidade a Assessoria Administrativa 

de Sustentabilidade e Acessibilidade. 

Parágrafo único. À Assessoria Administrativa de Sustentabilidade e Acessibilidade compete, especialmente: 

I – prestar apoio administrativo e operacional à Coordenadoria, assegurando o correto funcionamento das 

atividades do setor; 

II – organizar e manter atualizado o arquivo de documentos, projetos e registros administrativos relacionados 

às atividades da Coordenadoria; 

III – acompanhar e dar suporte à tramitação de processos administrativos e normativos que envolvam as 

políticas de sustentabilidade e acessibilidade da Alesc; 

IV – atuar na organização logística de reuniões, eventos e treinamentos promovidos pela Coordenadoria, 

incluindo suporte técnico-operacional durante as atividades; 
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V – consolidar informações em relatórios administrativos sobre as ações desenvolvidas pela Coordenadoria, 

assegurando a transparência e o acompanhamento dos resultados; 

VI – promover a articulação da Coordenadoria com outros setores da Alesc para facilitar a implementação das 

diretrizes de sustentabilidade e acessibilidade, assegurando alinhamento institucional; 

VII – prestar atendimento e fornecer informações aos servidores e cidadãos sobre iniciativas e programas 

desenvolvidos pela Coordenadoria; e 

VIII – executar outras atividades correlatas determinadas pelo Coordenador.” (NR) 

Art. 16. Ficam acrescentados Subseção I-B e art. 63-B à Seção II do Capítulo III do Título III da Resolução 

n° 001, de 2006, com a seguinte redação: 

“TÍTULO III 

.................................................................................................. 

CAPÍTULO III 

.................................................................................................. 

Seção II 

.................................................................................................. 

Subseção I-B 

Da Coordenadoria de Serviços Técnicos 

Art. 63-B. Estão vinculadas à Coordenadoria de Serviços Técnicos a Gerência de Projetos e Serviços Técnicos 

e a Gerência de Manutenção. 

§ 1° À Gerência de Projetos e Serviços Técnicos compete, especialmente: 

I – elaborar, assessorar, acompanhar, executar e fiscalizar projetos de arquitetura e engenharia para a 

construção e/ou reforma das dependências da Alesc; 

II – auxiliar os diversos setores da Coordenadoria na execução dos projetos mobiliários e outros serviços de 

natureza técnica; 

III – elaborar, assessorar, acompanhar e fiscalizar a execução de projetos especiais de natureza técnica para 

eventos patrocinados pela Alesc; 

IV – elaborar, manter e atualizar arquivos de catálogos técnicos e outros; 

V – fornecer, quando for o caso, a quantificação e/ou os custos dos serviços de arquitetura e engenharia a 

serem realizados nas dependências da Alesc; 

VI – definir objetivos, escopo, cronograma e recursos necessários para a execução dos projetos técnicos; 

VII – supervisionar procedimentos para identificar, analisar e mitigar riscos que possam impactar execução e 

os resultados do projeto; e 

VIII – executar outras atividades correlatas determinadas pelo Coordenador. 

§ 2° À Gerência de Manutenção compete, especialmente: 

I – ter sob guarda e responsabilidade as máquinas, peças e materiais requisitados para serviço de manutenção 

e controlar seu consumo e/ou utilização; 

II – coordenar serviços de manutenção preventiva e corretiva das instalações físicas das edificações da Alesc; 

III – elaborar e implementar planos de manutenção preventiva e corretiva para garantir a operação eficiente 

dos equipamentos e instalações; 

IV – acompanhar os serviços prescritos e executados pelos demais setores da Coordenadoria, relativos às 

suas atribuições; 

V – coordenar a manutenção de equipamentos, mobiliários e materiais da Alesc; 

VI – elaborar relatórios periódicos a respeito da qualificação e do desempenho da mão de obra contratada; 

VII – propor a adoção de medidas de caráter técnico quanto à conservação e manutenção interna e externa 

das edificações da Alesc; 

VIII – efetuar levantamento de dados para prescrição dos serviços técnicos a serem executados; 

IX – acompanhar os técnicos das empresas contratadas que venham à Alesc para executar orçamentos e vistorias; 
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X – manter e zelar pelos materiais e equipamentos que compõem o patrimônio e o estoque da Gerência; 

XI – assegurar que todas as atividades de manutenção sejam realizadas em conformidade com as normas de 

segurança e regulamentações aplicáveis; 

XII – supervisionar a equipe de manutenção, assegurando que todos os membros estejam devidamente 

treinados e motivados; e 

XIII – executar outras atividades correlatas determinadas pela Coordenadoria.” (NR) 

Art. 17. O art. 2° da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2° ...................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

XV – Comissão Legal: órgão de natureza especial, cujas competências são exercidas por servidor ou 

empregado público em exercício na Assembleia Legislativa, mediante percepção de gratificação de exercício; 

XVI – Gratificação de Exercício: retribuição pecuniária conferida a servidor ou empregado público em exercício 

na Assembleia Legislativa, pela participação em órgão de natureza especial ou pelo desempenho de cargo ou função; e 

XVII – Função Gratificada: conjunto de atribuições classificadas segundo a natureza e o grau de 

responsabilidade conferida a servidor ou empregado público em exercício na Assembleia Legislativa, por critério de 

confiança.” (NR) 

Art. 18. O parágrafo único do art. 14 da Resolução n° 002, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 14.  ................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. Para fins de observância do percentual estabelecido no caput deste artigo, podem ser computadas 

as funções de confiança relacionadas nos Anexos III-A e III-B desta Resolução.” (NR) 

Art. 19. O art. 15 da Resolução n° 002, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15. Os Gabinetes de Deputado, de membros da Mesa e de Liderança, a Secretaria da Mulher, a Secretaria da 

Família, o Colegiado de Bancadas, as Comissões Permanentes e os Deputados que as integram contarão com assessorias próprias 

constituídas de cargos de provimento em Comissão pertencentes ao Grupo de Atividades de Assessoramento Parlamentar. 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 4° A Mesa fica autorizada a conceder, por ato próprio, reposições inflacionárias para recompor os índices de 

quota máxima, na mesma data-base de que trata o art. 32, dos cargos de provimento em Comissão de que tratam os Anexos 

IX-B, IX-C, IX-E, IX-F, IX-G e IX-H desta Resolução. 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 6° Os Deputados integrantes de Comissão Permanente contarão com 1 (um) cargo de Assessor de Membro 

de Comissão Permanente, independentemente do número de Comissões que integrem.” (NR) 

Art. 20. O art. 18 da Resolução n° 002, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 18. Poderá ser atribuída função gratificada, código PL/FG, nível 4, até o máximo de 12 (doze), a servidor 

ou empregado público em exercício na Alesc com atribuições administrativas.” (NR) 

Art. 21. O art. 20 da Resolução n° 002, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20.  ................................................................................................................................................................  

I – para Chefe de Gabinete da Presidência, Chefe de Gabinete Parlamentar, Diretor-Geral, Procurador-Geral, 

Procurador-Geral Adjunto, Controlador-Geral, Controlador-Geral Adjunto, Secretário Parlamentar da Presidência (código PL/DAS-7), 

Secretário Executivo de Relações Institucionais, Secretário-Geral da Presidência e Diretor, no valor equivalente a FC-7; 

II – para Coordenador, Secretário de Apoio às Câmaras Municipais, Assessor de Relações Institucionais para 

Assuntos Nacionais e do Mercosul, Assessor de Relações Institucionais para Assuntos Internacionais, Assessor da Secretaria 

- Geral, Chefe da Consultoria Legislativa, Secretário-Geral da Corregedoria da Assembleia Legislativa, Secretário Parlamentar 

da Presidência (código PL/DAS-6) e Assessor de Planejamento de Contratações, no valor equivalente a FC-6; e 

 ..............................................................................................................................................................................  

IV – para integrante de Comissão Legal, Secretário Parlamentar da Corregedoria da Assembleia Legislativa, 

Secretário Parlamentar da Presidência (código PL/DAS-3), Assessor de Relações Institucionais, Assessor Administrativo e 
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Assessor Jurídico da Secretaria de Apoio às Câmaras Municipais e Assessor Administrativo de Sustentabilidade e 

Acessibilidade, no valor equivalente a FC-3; e 

V – para Diretor Adjunto Administrativo, Diretor Adjunto de Recursos Humanos, Diretor Adjunto Financeiro, 

Diretor Adjunto de Comunicação Social, Diretor Adjunto Legislativo e Diretor Adjunto de Tecnologia e Informações, no valor 

equivalente à FC-4. 

§ 1° Poderá ser atribuída gratificação de exercício a servidor ocupante de cargo efetivo ou empregado público 

em exercício na Alesc, a Assessor de Comissão Permanente e Assessor de Membro de Comissão Permanente, desde que 

lotados na Coordenadoria das Comissões, nos seguintes termos: 

I – 1 (uma) gratificação, no valor equivalente à FC-5, para cada uma das seguintes Comissões: 

a) de Constituição e Justiça; 

b) de Finanças e Tributação; e 

c) de Trabalho, Administração e Serviço Público; e 

II – 1 (uma) gratificação, no valor equivalente à FC-3, para cada uma das demais Comissões Permanentes. 

§ 2° O servidor ocupante de cargo efetivo designado para os cargos mencionados neste artigo poderá fazer a 

opção pela remuneração do seu cargo efetivo acrescida da respectiva gratificação de exercício.” (NR) 

Art. 22. Ficam extintas as funções de confiança de Assessoria Técnica-Administrativa das Diretorias 

Administrativa, Financeira, de Recursos Humanos, de Tecnologia e Informação e Legislativa, código PL/FC-6, constantes do 

Anexo III-C da Resolução n° 002, de 2006. 

Art. 23. Ficam criadas as seguintes funções de confiança, código PL/FC-6, privativas de servidores ocupantes 

de cargo de provimento efetivo da Alesc: 

I – Diretor Adjunto Administrativo; 

II – Diretor Adjunto Financeiro; 

III – Diretor Adjunto de Recursos Humanos; 

IV – Diretor Adjunto de Comunicação Social; 

V – Diretor Adjunto de Tecnologia e Informação; e 

VI – Diretor Adjunto Legislativo. 

§ 1° Compete aos Diretores Adjuntos assessorar os titulares das respectivas Diretorias no desempenho de 

suas atividades e substituí-los em seus afastamentos e impedimentos legais. 

§ 2° O Diretor-Geral poderá editar portaria delegando e especificando outras competências aos Diretores Adjuntos. 

§ 3° As funções de confiança de que trata este artigo passam a integrar o Anexo III-B da Resolução n° 002, de 2006. 

Art. 24. Ficam transformadas as seguintes vagas do cargo de Analista Legislativo III, código PL/ALE, 

constantes do Anexo V-B da Resolução n° 002, de 2006: 

I – 15 (quinze) vagas da habilitação de Curso Superior, em 15 (quinze) vagas de Consultor Legislativo;  

II – 1 (uma) vaga da habilitação em Arquitetura e 1 (uma) vaga da habilitação em Biblioteconomia, em 2 (duas) 

vagas da habilitação em Economia; e 

III – 5 (cinco) vagas da habilitação em Engenharia, sendo: 

a) 2 (duas) vagas para a habilitação em Medicina; e 

b) 3 (três) vagas para a habilitação em Direito. 

Parágrafo único. A vaga remanescente da habilitação em Arquitetura será transformada, quando vagar, em 1 

(uma) vaga da habilitação em Curso Superior. 

Art. 25. Ficam transformadas em gratificação de exercício as seguintes funções gratificadas constantes do 

Anexo III-B da Resolução n° 002, de 2006: 

I – as funções de Chefia de Secretaria das Comissões de Constituição e Justiça, de Finanças e Tributação e de 

Trabalho, Administração e Serviço Público, código PL/FG-5, com valor equivalente à FC-5; e 

II – as funções de Chefia de Comissão Permanente, código PL/FG-3, com valor equivalente à FC-3. 
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Art. 26. A Seção de Projetos e Serviços Técnicos e a Seção de Manutenção da Coordenadoria de Serviços 

Técnicos, a que se refere o Anexo Único do Ato da Mesa n° 159, de 15 de agosto de 2007, ficam transformadas, 

respectivamente, em: 

I – Gerência de Projetos e Serviços Técnicos; e 

II – Gerência de Manutenção. 

Art. 27. O nível do cargo de provimento em Comissão de Secretário-Geral, código PL/DAS, fica 

transformado em nível 7. 

Art. 28. Ficam transformadas as denominações dos seguintes cargos de provimento em Comissão constantes 

do Anexo II-A da Resolução n° 002, de 2006, nos seguintes termos: 

I – o cargo de Assistente de Acompanhamento Orçamentário-Financeiro, código PL/DAS-5, passa a 

denominar-se Assessor de Acompanhamento Orçamentário-Financeiro; e 

II – o cargo de Assistente de Relações Institucionais, código PL/DAS-3, passa a denominar-se Assessor de 

Relações Institucionais. 

Art. 29. Ficam criados os seguintes cargos de provimento em Comissão: 

I – 1 (um) de Secretário de Apoio às Câmaras Municipais, código PL/DAS-6; 

II – 1 (um) de Assessor da Secretaria-Geral, código PL/DAS-6; 

III – 1 (um) de Coordenador de Sustentabilidade e Acessibilidade, código PL/DAS-6; 

IV – 1 (um) de Assessor Administrativo de Sustentabilidade e Acessibilidade, código PL/DAS-3; 

V – 2 (dois) de Assessor Administrativo da Secretaria de Apoio às Câmaras Municipais, código PL/DAS-3; 

VI – 1 (um) de Assessor Jurídico da Secretaria de Apoio às Câmaras Municipais, código PL/DAS-3; e 

VII – 1 (um) de Assessor de Membro de Comissão Permanente, código PL/GAC-45, para cada membro de 

Comissão Permanente. 

Art. 30. Ao índice de vencimento dos cargos de Assessor de Comissão Permanente, PL/GAC-59, e de Assessor de 

Membro de Comissão Permanente, PL/GAC-45, aplica-se o valor referencial de vencimento correspondente aos cargos de 

provimento efetivo da Alesc. 

Art. 31. A Mesa fica autorizada a atualizar, por ato próprio, o Organograma da Estrutura Institucional e 

Administrativa da Alesc de que tratam os Anexos I e II da Resolução n° 001, de 2006. 

Art. 32. Fica acrescentado Anexo V-C à Resolução n° 002, de 2006, na forma do Anexo I desta Lei 

Complementar. 

Art. 33. Os Anexos I, II-A, III-A, III-B, III-C, IV-C, IV-D, V-A, V-B, VI, VII-E, IX- B, IX-C, IX-D, IX-E, IX-F, IX-G e IX-H 

da Resolução n° 002, de 2006, passam a vigorar, respectivamente, na forma dos Anexos II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, 

XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII e XIX desta Lei Complementar. 

Art. 34. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta do Orçamento da Alesc. 

Art. 35. Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 

1° de maio de 2025. 

Art. 36. Ficam revogados: 

I – da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006: 

a) o item 6.2 da alínea “b” do inciso III do art. 2°; e 

b) a Subseção II e o art. 51-D da Seção VI do Capítulo V do Título II; 

II – o art. 33-A da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006; e 

III – o art. 2° da Lei Complementar n° 827, de 13 de julho de 2023, ressalvadas as transformações efetivadas nos 

termos do caput do referido artigo até a publicação desta Lei Complementar. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de abril de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO I 

(Acrescenta Anexo V-C à Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO V-C 

QUANTITATIVO DE HABILITAÇÕES 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORIA INSTITUCIONAL 

CÓDIGO - PL/ASI 

QUANTITATIVO DE HABILITAÇÕES 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORIA INSTITUCIONAL CÓDIGO - PL/ASI 

CARGO HABILITAÇÕES 
QUANTIDADE DE 

HABILITAÇÕES 
CÓDIGO DO CARGO 

 Administração 5  

CONSULTOR 

LEGISLATIVO 
Contabilidade 5 PL/ASI 

 Direito 20  

 Economia 5  

TOTAL  35  

” (NR) 

ANEXO II 

(Altera o Anexo I da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO I 

QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO GRUPOS DE ATIVIDADES DE NÍVEL FUNDAMENTAL, MÉDIO, 

SUPERIOR E DE ASSESSORIA INSTITUCIONAL 

QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO GRUPOS DE ATIVIDADES DE NÍVEL 

FUNDAMENTAL, MÉDIO, SUPERIOR E DE ASSESSORIA INSTITUCIONAL 

GRUPO DE ATIVIDADES DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

CARGO CÓDIGO NÍVEIS QUANTIDADE 

Analista Legislativo I PL/ALE I 01 a 25 3 

GRUPO DE ATIVIDADES DE NÍVEL MÉDIO 

CARGO CÓDIGO NÍVEIS QUANTIDADE 

Analista Legislativo II PL/ALE II 01 a 25 148 

GRUPO DE ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR 

CARGO CÓDIGO NÍVEIS QUANTIDADE 

Analista Legislativo III PL/ALE III 01 a 25 308 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORIA INSTITUCIONAL 

CARGO CÓDIGO NÍVEIS QUANTIDADE 

Consultor Legislativo PL/ASI 01 a 25 35 

PROCURADOR 

CARGO CÓDIGO NÍVEL QUANTIDADE 

Procurador Jurídico PL/ASI 71 10 

TOTAL 504 

” (NR) 
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ANEXO III 

(Altera o Anexo II-A da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO II-A 

QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

GRUPO DE ATIVIDADES DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - PL/DAS 

QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

GRUPO DE ATIVIDADES DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - PL/DAS 

DENOMINAÇÃO CÓDIGO NÍVEL QUANTIDADE 

...................................................... ............ ............ .............. 

Secretário Executivo de Relações Institucionais ............ ............ .............. 

Secretário-Geral PL/DAS 7 .............. 

...................................................... ............ ............ .............. 

Coordenador de Transportes ............ ............ .............. 

Coordenador de Sustentabilidade e 

Acessibilidade 
PL/DAS 6 1 

...................................................... ............ ............ .............. 

Assessor de Planejamento de Contratações ............ ............ .............. 

Assessor da Secretaria - Geral PL/DAS 6 1 

Secretário de Apoio às Câmaras Municipais PL/DAS 6 1 

Secretário-Geral da Corregedoria da Assembleia 

Legislativa 
............ ............ .............. 

...................................................... ............ ............ .............. 

Assessor de Acompanhamento Orçamentário-

Financeiro 
............ ............ .............. 

...................................................... ............ ............ .............. 

Assessor de Relações Institucionais ............ ............ .............. 

...................................................... ............ ............ .............. 

Assessor Administrativo da Secretaria de Apoio 

às Câmaras Municipais 
PL/DAS 3 2 

Assessor Jurídico da Secretaria de Apoio às 

Câmaras Municipais 
PL/DAS 3 1 

Assessor Administrativo de Sustentabilidade e 

Acessibilidade 
PL/DAS 3 1 

TOTAL 77 

” (NR) 

ANEXO IV 

(Altera o Anexo III-A da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO III-A 

GRUPO DE ATIVIDADES DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

GRUPO DE ATIVIDADES DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA – PL/FC 

GERÊNCIAS CÓDIGO NÍVEL QUANTIDADE 

.............................................. ............ ........ .................... 

Gerência de Projetos e Serviços Técnicos PL/FC 5 01 

Gerência de Manutenção PL/FC 5 01 

” (NR) 
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ANEXO V 

(Altera o Anexo III-B da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO III-B 

GRUPO DE ATIVIDADES DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

GRUPO DE ATIVIDADES DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

CHEFIAS CÓDIGO NÍVEL QUANTIDADE 

............................................................... ............. ........... ................. 

Chefe Adjunto da Consultoria Legislativa ............. ........... ................. 

Chefia de Seção ............. ........... ................. 

............................................................... ............. ........... ................. 

Diretor Adjunto Administrativo PL/FC 6 01 

Diretor Adjunto de Recursos Humanos PL/FC 6 01 

Diretor Adjunto Financeiro PL/FC 6 01 

Diretor Adjunto de Comunicação Social PL/FC 6 01 

Diretor Adjunto Legislativo PL/FC 6 01 

Diretor Adjunto de Tecnologia e Informações PL/FC 6 01 

” (NR) 

ANEXO VI 

(Altera o Anexo III-C da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO III-C 

GRUPO DE ATIVIDADES DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA E FUNÇÃO GRATIFICADA 

GRUPO DE ATIVIDADES DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

 

ASSESSORIA TÉCNICA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA CÓDIGO NÍVEL QUANTIDADE 

................................................................ .............. ......... ............... 

Assessoria Técnica-Jurídica da Procuradoria .............. ......... ............... 

Assistência Técnica de Planejamento 

Institucional – Gestão Estratégica 
.............. ......... ............... 

................................................................ .............. ......... .............. 

Assistência Técnica – Secretaria Executiva de Relações 
Institucionais 

.............. ......... ............... 

Assessoria Técnica-Administrativa PL/FG 4 12 

” (NR) 

ANEXO VII 

(Altera o Anexo IV-C da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO IV-C 

ESPECIFICAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES E HABILITAÇÕES 

GRUPO DE ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR 

CARGO DE ANALISTA LEGISLATIVO III 

ESPECIFICAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES E HABILITAÇÕES 

GRUPO DE ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR 

CARGO DE ANALISTA LEGISLATIVO III 

Analista Legislativo III – Habilitação: curso superior 

.................................................................................................................... 

Analista Legislativo III/Analista de Sistema – Habilitação: Curso superior na área de Informática, com 
diploma reconhecido pelo Ministério da Educação 

.................................................................................................................... 

Analista Legislativo III/Arquiteto – Habilitação: curso superior de Arquitetura 

.................................................................................................................... 
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Analista Legislativo III/Jornalista – Habilitação: curso superior de Jornalismo 

.................................................................................................................... 

Analista Legislativo III/Médico – Habilitação: curso superior de Medicina 

.................................................................................................................... 

Analista Legislativo III/Médico – Habilitação: curso superior de Medicina e especialização em Medicina do 
Trabalho 

.................................................................................................................... 

Analista Legislativo III/Taquígrafo II – Habilitação: curso superior e aptidão em Taquigrafia 

.................................................................................................................... 

Analista Legislativo III/Administrador – Habilitação: curso superior de Administração ou Administração 
Pública 

.................................................................................................................... 

Analista Legislativo III/Contador – Habilitação: curso superior de Ciências Contábeis 

.................................................................................................................... 

Analista Legislativo III/Economista – Habilitação: curso superior de Ciências Econômicas 

.................................................................................................................... 

Analista Legislativo III/Direito – Habilitação: curso superior de Direito 

.................................................................................................................... 

” (NR) 

ANEXO VIII 

(Altera o Anexo IV-D da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO IV-D 

ESPECIFICAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES E HABILITAÇÕES 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORIA INSTITUCIONAL 

CARGOS DE CONSULTOR LEGISLATIVO E DE PROCURADOR 

ESPECIFICAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES E HABILITAÇÕES GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORIA 
INSTITUCIONAL 

CARGOS DE CONSULTOR LEGISLATIVO E DE PROCURADOR 

Consultor Legislativo – Habilitação: Curso superior de Administração ou Administração Pública 

Com ênfase nos aspectos da administração pública: 

- prestar consultoria ao Plenário, à Mesa, às Comissões Permanentes, Especiais e de Inquérito e aos Deputados 
em matérias de natureza legislativa; 

- auxiliar na elaboração de anteprojetos de lei adequando as proposições à técnica legislativa e à legislação 
em vigor; 

- prestar assessoramento técnico ao Gabinete da Presidência, à Diretoria-Geral e às demais Diretorias; 

- promover a revisão e adequação de proposições; 

- efetuar a instrução de processos e informações econômico-financeiras; 

- elaborar pesquisas, relatórios e estudos técnicos necessários à elaboração de normas; 

- elaborar pareceres sobre questões administrativas; e 

- fornecer subsídios técnicos, elaborar pareceres e notas técnicas, orientando sobre proposições legislativas e o 
processo legislativo. 

Consultor Legislativo – Habilitação: Curso superior de Ciências Contábeis 

Com ênfase nos aspectos contábeis: 

- prestar consultoria ao Plenário, à Mesa, às Comissões Permanentes, Especiais e de Inquérito e aos Deputados 
em matérias de natureza legislativa; 

- auxiliar na elaboração de anteprojetos de lei adequando as proposições à técnica legislativa e à legislação 
em vigor; 

- prestar assessoramento técnico ao Gabinete da Presidência, à Diretoria-Geral e às demais Diretorias; 

- promover a revisão e adequação de proposições; 

- efetuar a instrução de processos e informações econômico-financeiras; 

- elaborar pesquisas, relatórios e estudos técnicos necessários à elaboração de normas; 

- elaborar pareceres sobre questões contábeis; e 

- fornecer subsídios técnicos, elaborar pareceres e notas técnicas, orientando sobre proposições legislativas e o 
processo legislativo. 
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Consultor Legislativo – Habilitação: Curso superior de Ciências Econômicas 
Com ênfase nos aspectos econômicos: 
- prestar consultoria ao Plenário, à Mesa, às Comissões Permanentes, Especiais e de Inquérito e aos Deputados 
em matérias de natureza legislativa; 
- auxiliar na elaboração de anteprojetos de lei adequando as proposições à técnica legislativa e à legislação 
em vigor; 
- prestar assessoramento técnico ao Gabinete da Presidência, à Diretoria-Geral e às demais Diretorias; 
- promover a revisão e adequação de proposições; 
- efetuar a instrução de processos e informações econômico-financeiras; 
- elaborar pesquisas, relatórios e estudos técnicos necessários à elaboração de normas; 

- elaborar pareceres sobre questões econômicas; e 
- fornecer subsídios técnicos, elaborar pareceres e notas técnicas, orientando sobre proposições legislativas e o 
processo legislativo. 

Consultor Legislativo – Habilitação: Curso superior de Direito 
Com ênfase nos aspectos jurídicos: 
- prestar consultoria ao Plenário, à Mesa, às Comissões Permanentes, Especiais e de Inquérito e aos Deputados 
em matérias de natureza legislativa; 
- auxiliar na elaboração de anteprojetos de lei adequando as proposições à técnica legislativa e à legislação; 
- prestar assessoramento técnico ao Gabinete da Presidência, à Diretoria-Geral e às demais Diretorias; 
- promover a revisão e adequação de proposições; 
- elaborar pesquisas, relatórios e estudos técnicos necessários à elaboração de normas; 
- elaborar pareceres sobre questões jurídicas; e 
- fornecer subsídios técnicos, elaborar pareceres e notas técnicas, orientando sobre proposições legislativas e o 
processo legislativo. 

Procurador Jurídico ......................................................... 

...................................................................................................................... 

” (NR) 

ANEXO IX 

(Altera o Anexo V-A da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO V-A 

QUANTITATIVO DE HABILITAÇÕES 

GRUPO DE ATIVIDADES DE NÍVEL FUNDAMENTAL E MÉDIO 

CÓDIGO - PL/ALE 

QUANTITATIVO DE HABILITAÇÕES 
GRUPO DE ATIVIDADES DE NÍVEL FUNDAMENTAL E MÉDIO 

CÓDIGO - PL/ALE 

CARGO HABILITAÇÕES QUANTIDADE DE 
HABILITAÇÕES 

CÓDIGO DO 
CARGO 

 Analista Legislativo I 03  

 Analista Legislativo II 97  

 Analista Legislativo II/Garçom 02  

 Analista Legislativo II/Motorista 03  

 
Analista Legislativo 

II/Operador de Estúdio de 
Rádio 

07  

 Analista Legislativo 
II/Operador de Som 07  

ANALISTA 
LEGISLATIVO 

I e II 

Analista Legislativo 
II/Operador de TV 07 PL/ALE 

 Analista Legislativo 
II/Programador 14  

 Analista Legislativo 
II/Taquígrafo I 01  

 Analista Legislativo II/Técnico 
em Contabilidade 03  

 Analista Legislativo II/Técnico 
em Hardware 05  

 Analista Legislativo II/Técnico 
em Serviços Gráficos 02  

 TOTAL 151  

” (NR) 
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ANEXO X 

(Altera o Anexo V-B da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO V-B 

QUANTITATIVO DE HABILITAÇÕES 

GRUPO DE ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR 

CÓDIGO - PL/ALE 

QUANTITATIVO DE HABILITAÇÕES 

GRUPO DE ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR 

CÓDIGO - PL/ALE 

CARGO HABILITAÇÕES 
QUANTIDADE DE 
HABILITAÇÕES 

CÓDIGO DO CARGO 

 Curso Superior 157  

 Arquitetura 01  

 Informática 35  

ANALISTA 
LEGISLATIVO III 

Jornalismo 18  

 Medicina 04 PL/ALE 

 Taquigrafia 13  

 Administração 30  

 Contabilidade 12  

 Economia 07  

 Direito 31  

TOTAL 308  

” (NR) 

ANEXO XI 

(Altera o Anexo VI da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO VI 

TABELA DE ÍNDICE DE VENCIMENTOS 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

ANALISTA LEGISLATIVO I ANALISTA LEGISLATIVO II 
ANALISTA LEGISLATIVO III, 

CONSULTOR LEGISLATIVO E 
PROCURADOR 

NÍVEL 
ÍNDICE DE 

VENCIMENTOS 
NÍVEL 

ÍNDICE DE 
VENCIMENTOS 

NÍVEL 
ÍNDICE DE 

VENCIMENTOS 

1 4,182 1 10,048 1 16,111 

2 4,326 2 10,393 2 16,664 

3 4,474 3 10,749 3 17,235 

4 4,639 4 11,118 4 17,826 

5 4,786 5 11,499 5 18,437 

6 4,950 6 11,893 6 19,069 

7 5,120 7 12,302 7 19,723 

8 5,295 8 12,724 8 20,400 

9 5,477 9 13,160 9 21,010 

10 5,665 10 13,612 10 21,823 

11 5,859 11 14,079 11 22,572 

12 6,060 12 14,561 12 24,144 

13 6,268 13 15,061 13 24,972 
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14 6,483 14 15,577 14 25,823 

15 6,705 15 16,111 15 26,715 

16 6,935 16 16,664 16 27,631 

17 7,173 17 17,235 17 28,579 

18 7,675 18 18,441 18 30,580 

19 8,212 19 19,732 19 32,720 

20 8,787 20 21,114 20 35,011 

21 9,402 21 22,592 21 37,461 

22 10,061 22 24,173 22 40,084 

23 10,765 23 25,865 23 42,889 

24 11,518 24 27,675 24 45,892 

25 12,325 25 29,612 25 49,104 

 71 - 

” (NR) 

ANEXO XII 

(Altera o Anexo VII-E da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO VII-E 

TABELA DE ÍNDICE DE VENCIMENTOS 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR 

TABELA DE ÍNDICE DE VENCIMENTOS 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR 

NÍVEL ÍNDICE DE VENCIMENTOS 

.................. ..................................................................................... 

101 69,3364 

102 71,0855 

103 72,8346 

104 74,5837 

105 76,3328 

106 78,0819 

107 79,8310 

108 81,5801 

109 83,3292 

110 85,0783 

111 86,8274 

112 88,5765 

113 90,3256 

114 92,0747 

115 93,8238 

116 95,5729 

117 97,3220 

118 99,0711 

119 100,8202 

120 102,5693 

” (NR) 



22/04/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.789 75 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

ANEXO XIII 

(Altera o Anexo IX-B da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO IX-B 

TABELA DE QUANTITATIVO DE CARGOS E ÍNDICE MÁXIMO DE COTAS 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR - MESA 

TABELA DE QUANTITATIVO DE CARGOS E ÍNDICE MÁXIMO DE COTAS GRUPO DE ATIVIDADES 

DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR – MESA 

GRUPO DE ATIVIDADES DE 

ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR 
CÓDIGO NÍVEIS 

NÚMERO 

MÁXIMO DE 

CARGO POR 

GABINETE 

ÍNDICE DE 

COTA MÁXIMA 

POR GABINETE 

 Presidência   20 724,032331 

 
1ª Vice- 

Presidência 
  09 226,743193 

 
2ª Vice- 

Presidência 
  09 226,743193 

SECRETÁRIO 

PARLAMENTAR 
1ª Secretaria PL/GAM 01 a 120 09 226,743193 

 2ª Secretaria   09 226,743193 

 3ª Secretaria   09 226,743193 

 4ª Secretaria   09 226,743193 

” (NR) 

ANEXO XIV 

(Altera o Anexo IX-C da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO IX-C 

TABELA DE QUANTITATIVO DE CARGOS E ÍNDICE MÁXIMO DE COTAS 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR - LIDERANÇA 

TABELA DE QUANTITATIVO DE CARGOS E ÍNDICE MÁXIMO DE COTAS GRUPO DE ATIVIDADES 

DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR – LIDERANÇA 

GRUPO DE ATIVIDADES 

DE ASSESSORAMENTO 

PARLAMENTAR 

CÓDIGO NÍVEIS 

NÚMERO DE 

DEPUTADOS 

NA LIDERANÇA 

NÚMERO 

MÁXIMO DE 

CARGOS POR 

LIDERANÇA 

ÍNDICE DE 

COTA 

MÁXIMA POR 

LIDERANÇA 

   .................. .................. .................. 

   .................. .................. .................. 

   .................. .................. .................. 

SECRETÁRIO 

PARLAMENTAR 
PL/GAL 1-120 .................. .................. .................. 

   .................. .................. .................. 

   .................. .................. .................. 

   .................. .................. .................. 

   .................. .................. .................. 

   .................. .................. .................. 

” (NR) 
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ANEXO XV 

(Altera o Anexo IX-D da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO IX-D 

TABELA DE QUANTITATIVO DE CARGOS 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR 

ASSESSORIA DE COMISSÃO PERMANENTE 

DENOMINAÇÃO CÓDIGO NÍVEL 
QUANTIDADE DE CARGO Por 

COMISSÃO 

ASSESSOR DE COMISSÃO 

PERMANENTE 
PL/GAC 59 1 

 

  

QUANTIDADE POR 

DEPUTADO MEMBRO DE 

UMA OU MAIS DE UMA 

COMISSÃO PERMANENTE 

ASSESSOR DE MEMBRO DE COMISSÃO 

PERMANENTE 
PL/GAC 45 1 

” (NR) 

ANEXO XVI 

(Altera o Anexo IX-E da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO IX-E 

TABELA DE QUANTITATIVO DE CARGOS E ÍNDICE MÁXIMO DE COTAS  

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR -  

COLEGIADO DE BANCADA 

TABELA DE QUANTITATIVO DE CARGOS E ÍNDICE MÁXIMO DE COTAS 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR - COLEGIADO DE BANCADA 

CARGO COLEGIADO CÓDIGO NÍVEIS 

NÚMERO DE 

DEPUTADOS 

NAS 

BANCADAS 

REGIONAIS 

NÚMERO 

MÁXIMO 

DE CARGO 

ÍNDICE DE 

COTA 

MÁXIMA 

 
Bancadas 

Partidárias 
  - 20 683,856532 

 

Bancada da 

Grande 

Florianópolis 

  .................... .............. .................. 

 
Bancada do 

Oeste 
  .................... .............. .................. 

SECRETÁRIO 

DO 

COLEGIADO 

DE BANCADA 

Bancada do 

Norte 
PL/GAS 01 a 120 .................... .............. .................. 

 
Bancada 

Serrana 
  .................... .............. .................. 

 Bancada do Sul   .................... .............. .................. 

 
Bancada do 

Vale do Itajaí 
  .................... .............. .................. 

” (NR) 
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ANEXO XVII 

(Altera o Anexo IX-F da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO IX-F 

TABELA DE QUANTITATIVO DE CARGOS E ÍNDICE MÁXIMO DE COTAS 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR -  

GABINETE PARLAMENTAR 

TABELA DE QUANTITATIVO DE CARGOS E ÍNDICE MÁXIMO DE COTAS 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR - GABINETE PARLAMENTAR 

GRUPO DE ATIVIDADES DE 
ASSESSORAMENTO 

PARLAMENTAR 
CÓDIGO NÍVEIS 

NÚMERO MÁXIMO 
DE CARGO POR 
GABINETE DE 

DEPUTADO 

ÍNDICE DE COTA 
MÁXIMA POR 

GABINETE 

SECRETÁRIO 
PARLAMENTAR 

PL/GAB 01 a 120 27 ....................... 

” (NR) 

ANEXO XVIII 

(Altera o Anexo IX-G da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO IX-G 

TABELA DE QUANTITATIVO DE CARGOS E ÍNDICE MÁXIMO DE COTAS 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR -  

SECRETARIA DA MULHER 

TABELA DE QUANTITATIVO DE CARGOS E ÍNDICE MÁXIMO DE COTAS GRUPO DE ATIVIDADES DE 
ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR - SECRETARIA DA MULHER 

GRUPO DE ATIVIDADES DE 
ASSESSORAMENTO 

PARLAMENTAR 
CÓDIGO NÍVEIS 

NÚMERO MÁXIMO 
DE CARGOS 

ÍNDICE DE COTA 
MÁXIMA 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR PL/GAR 01 a 120 .......................... ...................... 

” (NR) 

ANEXO XIX 

(Altera o Anexo IX-H da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006) 

“ANEXO IX-H 

TABELA DE QUANTITATIVO DE CARGOS E ÍNDICE MÁXIMO DE COTAS 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR -  

SECRETARIA DA FAMÍLIA 

TABELA DE QUANTITATIVO DE CARGOS E ÍNDICE MÁXIMO DE COTAS GRUPO DE ATIVIDADES DE 
ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR – SECRETARIA DA FAMÍLIA 

GRUPO DE ATIVIDADES DE 
ASSESSORAMENTO 

PARLAMENTAR 
CÓDIGO NÍVEIS 

NÚMERO 
MÁXIMO DE 

CARGOS 

ÍNDICE DE COTA 
MÁXIMA 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR PL/GAF 01 a 120 .................... .................... 

” (NR) 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL DO PROJETO DE LEI N° 020/2025 

O Projeto deLei n° 0020/2025, que“Interpreta e dispõe sobre a aplicação do art. 19 da Lei Complementar 

n° 323, de 2006, que estabelece estrutura de carreira, reestrutura o sistema de remuneração e dispõe sobre o regime 

disciplinar dos servidores da Secretaria de Estado da Saúde (SES), e estabelece outras providências”, de origem 

governamental, passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Interpreta e dispõe sobre a aplicação do art. 19 da Lei Complementar n° 323, de 2006, 

que estabelece estrutura de carreira, reestrutura o sistema de remuneração e dispõe 

sobre o regime disciplinar dos servidores da Secretaria de Estado da Saúde (SES), e 

estabelece outras providências. 
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O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Esta Lei interpreta e dispõe sobre a aplicação do art. 19 da Lei Complementar n° 323, de 2 de março de 2006. 

Art. 2° Por possuir natureza remuneratória, a gratificação de hora-plantão de que trata o art. 19 da Lei 

Complementar n° 323, de 2006, serve como base de cálculo da contribuição previdenciária do servidor. 

Art. 3° Após atendidas as condições estabelecidas no § 6° do art. 19 da Lei Complementar n° 323, de 2006, e 

na legislação correlata, o servidor faz jus, a título de vantagem pecuniária, a adicional especial de retribuição por serviço 

prestado em regime de plantão, calculado nos exatos termos do referido dispositivo, como acréscimo ao vencimento, 

constituído em caráter definitivo, para os fins legais. 

§ 1° O direito ao adicional de que trata o caput deste artigo tem como condição suspensiva o pedido de 

passagem à inatividade do servidor, retroagindo seus efeitos à data imediatamente anterior em que aquele for formulado. 

§ 2° Fica vedado o pagamento do adicional de que trata este artigo de forma cumulativa com a gratificação de 

hora-plantão. 

Art. 4° A incorporação de que trata o § 6° do art. 19 da Lei Complementar n° 323, de 2006, recai sobre o 

adicional de que trata o art. 3° desta Lei, não se enquadrando, por conseguinte, na vedação estabelecida pelo § 9° do art. 39 

da Constituição da República. 

Art. 5° O art. 19 daLei Complementar n° 323, de2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 19...................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 6° .......................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

II – serão desconsiderados os afastamentos de que trata o § 4° deste artigo, bem como o período em que 

permaneceu aposentado o servidor que, por alguma razão, teve que retornar à atividade após a aposentadoria, havendo, 

nesses casos, apuração do interstício para além do 36° (trigésimo sexto) mês anterior à data do pedido de passagem à 

inatividade, até completar o período de 36 (trinta e seis) meses. 

 .................................................................................................................................................................... .’(NR) 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, exceto: 

I – o art. 2°, que produzirá efeitos a contar da data da vigência da Lei Complementar n° 323, de 2006; e 

II – os arts. 3° e 4°, que produzirão efeitos a contar de 13 de novembro de 2019. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

GovernadordoEstado”(NR) 

JUSTIFICATIVA 

A emenda substitutiva global ora apresentada tem o objetivo de promover adequação na redação do texto do 

Projeto de Lei n° 0020/2025, com vistas ao seu aprimoramento. 

Florianópolis, 14 de abril de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 020/2025 

Interpreta e dispõe sobre a aplicação do art. 19 da Lei Complementar n° 323, de 2006, 

que estabelece estrutura de carreira, reestrutura o sistema de remuneração e dispõe 

sobre o regime disciplinar dos servidores da Secretaria de Estado da Saúde (SES), e 

estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Esta Lei interpreta e dispõe sobre a aplicação do art. 19 da Lei Complementar n° 323, de 2 de março de 2006. 
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Art. 2° Por possuir natureza remuneratória, a gratificação de hora-plantão de que trata o art. 19 da Lei 

Complementar n° 323, de 2006, serve como base de cálculo da contribuição previdenciária do servidor. 

Art. 3° Após atendidas as condições estabelecidas no § 6° do art. 19 da Lei Complementar n° 323, de 2006, e 

na legislação correlata, o servidor faz jus, a título de vantagem pecuniária, a adicional especial de retribuição por serviço 

prestado em regime de plantão, calculado nos exatos termos do referido dispositivo, como acréscimo ao vencimento, 

constituído em caráter definitivo, para os fins legais. 

§ 1° O direito ao adicional de que trata o caput deste artigo tem como condição suspensiva o pedido de 

passagem à inatividade do servidor, retroagindo seus efeitos à data imediatamente anterior em que aquele for formulado. 

§ 2° Fica vedado o pagamento do adicional de que trata este artigo de forma cumulativa com a gratificação de 

hora-plantão. 

Art. 4° A incorporação de que trata o § 6° do art. 19 da Lei Complementar n° 323, de 2006, recai sobre o 

adicional de que trata o art. 3° desta Lei, não se enquadrando, por conseguinte, na vedação estabelecida pelo § 9° do art. 39 

da Constituição da República. 

Art. 5° O art. 19 da Lei Complementar n° 323, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19 ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 6° .......................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

II – serão desconsiderados os afastamentos de que trata o § 4° deste artigo, bem como o período em que 

permaneceu aposentado o servidor que, por alguma razão, teve que retornar à atividade após a aposentadoria, havendo, 

nesses casos, apuração do interstício para além do 36° (trigésimo sexto) mês anterior à data do pedido de passagem à 

inatividade, até completar o período de 36 (trinta e seis) meses. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, exceto: 

I – o art. 2°, que produzirá efeitos a contar da data da vigência da Lei Complementar n° 323, de 2006; e 

II – os arts. 3° e 4°, que produzirão efeitos a contar de 13 de novembro de 2019. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de abril de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 049/2025 

Fica acrescentado art. 3°, renumerando-se os artigos subsequentes, com a seguinte redação: 

“Art. 3° O art. 106-A da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 106-A. ...................................................................................................................................................... 

......................................................................................................................................................................... 

XXI – Secretário ExecutivoAdjunto da Aquicultura e Pesca. 

 .................................................................................................................................................................... ’(NR)”  

NR 

Sala dasComissões, 

Deputado Pepê Collaço  

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 049/2025 

Altera o Anexo XII da Lei Complementar n° 453, de 2009, que institui Plano de Carreira 

do Grupo Segurança Pública - Polícia Civil, e adota outras providências, e o art. 37 e o 

Anexo III da Lei Complementar n° 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura 

organizacional básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual, no 

âmbito do Poder Executivo, e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 



22/04/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.789 80 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

DECRETA: 

Art. 1° O Anexo XII da Lei Complementar n° 453, de 5 de agosto de 2009, passa a vigorar conforme a redação 

constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2° O art. 37 da Lei Complementar n° 741, de 12 de junho de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 37.  ................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 1°  ......................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

VI – o Secretário de Estado da Infraestrutura e Mobilidade; 

VII – o Secretário Adjunto da Casa Civil; e 

VIII – o Secretário Adjunto da Infraestrutura e Mobilidade. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 3° O art. 106-A da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 106-A. ...........................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

XXII – Secretário Executivo Adjunto da Aquicultura e Pesca. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 4° O Anexo III da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar conforme a redação constante do 

Anexo II desta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de abril de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO I 

“ANEXO XII 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

(Lei Complementar n° 453, de 5 de agosto de 2009) 

NOMENCLATURA QUANTIDADE GRATIFICAÇÃO 

Responsável pelo expediente de 
Delegacia Municipal 

183 

 

O equivalente a 50% (cinquenta por cento) do 
subsídio da Carreira do Grupo Segurança Pública - 

Polícia Civil, Subgrupo Agente da Autoridade Policial, 
da Carreira de Agente de Polícia Civil, Classe I. 

 ” (NR) 

ANEXO II 

“ANEXO III 

QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO E DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL 

(Lei Complementar n° 741, de 12 de junho de 2019) 

........................................................................................................................................ 

1.18.2. POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

GRUPO CÓDIGO NÍVEL QUANTITATIVO 

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Especial 

DGE - 1 

Direção, Gerenciamento e 
Assessoramento Superior 

DGS 1 1 

  2 1 

  1 11 

Funções Gratificadas FG 2 32 

  3 11 

Funções de Chefia FC 1 17 

” (NR) 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 090/2025 

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito externo com o Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), com garantia da União, no 

âmbito do Programa para Aumento da Resiliência Climática e Redução de Risco de 

Desastres em Santa Catarina, e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito externo com o Banco Internacional 

para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), com garantia da União, até o valor de US$ 119.200.000,00 (cento e dezenove 

milhões e duzentos mil dólares dos Estados Unidos da América), no âmbito do Programa para Aumento da Resiliência 

Climática e Redução de Risco de Desastres em Santa Catarina, observada a legislação vigente, em especial as disposições 

da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à da União, à operação de crédito 

de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas discriminadas no § 4° do art. 167 

da Constituição da República, no que couber, bem como outras garantias admitidas em direito. 

Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito de que trata esta Lei deverão ser consignados como 

receita no Orçamento do Estado ou em créditos adicionais, nos termos do inciso II do § 1° do art. 32 da Lei Complementar 

federal n° 101, de 2000. 

Art. 4° Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações 

e aos pagamentos dos encargos anuais relativos à operação de crédito de que trata o art. 1° desta Lei. 

Art. 5° Fica o Governador do Estado autorizado a abrir créditos adicionais destinados ao pagamento de 

obrigações decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei. 

Art. 6° Fica o Governador do Estado autorizado a promover as adequações necessárias na Lei Orçamentária 

Anual para o exercício de 2025 (LOA 2025) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027 (PPA 2024-2027) para atender 

ao disposto nesta Lei. 

Art. 7° Em cumprimento ao disposto no § 2° do art. 115 da Constituição do Estado, o Anexo Único desta Lei 

apresenta a projeção dos valores a serem considerados nos orçamentos anuais durante o prazo para liquidação da operação 

de crédito autorizada por esta Lei, os quais estarão sujeitos às alterações das taxas de juros, às atualizações monetárias e a 

outros ajustes previstos contratualmente. 

Parágrafo único. Os valores constantes do Anexo Único desta Lei serão convertidos para real pela cotação do 

dólar dos Estados Unidos da América das datas dos efetivos ingressos ou dos desembolsos dos recursos. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de abril de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

CRONOGRAMA FINANCEIRO DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO 

   Em US$ 1,00 

EXERCÍCIOS RECEBIMENTOS AMORTIZAÇÕES JUROS 

2025 9.155.200,00 - 101.816,67 

2026 24.971.200,00 - 834.562,30 

2027 32.616.000,00 - 2.557.705,86 

2028 26.145.600,00 - 4.811.725,49 

2029 14.697.600,00 - 6.612.563,94 

2030 11.614.400,00 2.980.000,00 8.027.721,52 

2031 - 5.960.000,00 8.112.104,56 
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2032 - 5.960.000,00 7.695.617,01 

2033 - 5.960.000,00 7.269.281,59 

2034 - 5.960.000,00 6.847.870,11 

2035 - 5.960.000,00 6.426.458,61 

2036 - 5.960.000,00 6.008.906,43 

2037 - 5.960.000,00 5.583.635,65 

2038 - 5.960.000,00 5.162.224,16 

2039 - 5.960.000,00 4.740.812,67 

2040 - 5.960.000,00 4.322.195,85 

2041 - 5.960.000,00 3.897.989,72 

2042 - 5.960.000,00 3.476.578,21 

2043 - 5.960.000,00 3.055.166,73 

2044 - 5.960.000,00 2.635.485,29 

2045 - 5.960.000,00 2.212.343,76 

2046 - 5.960.000,00 1.790.932,27 

2047 - 5.960.000,00 1.369.520,79 

2048 - 5.960.000,00 948.774,71 

2049 - 5.960.000,00 364.566,07 

2050 - 2.980.000,00 105.286,33 

TOTAL 119.200.000,00 119.200.000,00 104.971.846,29 

BIRD - 1,44% a.a.+ SOFR 5,38% a.a. 

Comissão de Compromisso de 0,25% a.a. 

    

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 0170/2025 

Fica acrescentado art. 22, renumerando-se os artigos subsequentes, com a seguinte redação: 

Art. 22. O Art. 119-A da Lei n° 14.675, de 13 de abril de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:. 

"Art.119 A .............................................................................................................................................................. 

§4° Para fins de cumprimentodos percentuais previstos nos arts. 30 e 31 da Lei federal n° 11.428, de 2006, é 

possível o aproveitamento das APPs existentes no imóvel.’ (NR)” (NR)" 

Sala das Comissões, 

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 170/2025 

Altera a Lei n° 16.465, de 2014, que institui retribuições financeiras por desempenho de 

atividades finalísticas, e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° A Lei n° 16.465, de 27 de agosto de 2014, passa a vigorar acrescida do art. 6°-C, com a seguinte redação: 

“Art. 6°-C. Fica instituída a Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão de Cultura, devida 

aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo lotados na Fundação Catarinense de Cultura (FCC).” (NR) 

Art. 2° A Lei n° 16.465, de 2014, passa a vigorar acrescida do art. 6°-D, com a seguinte redação: 

“Art. 6°-D. Fica instituída a Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão e Promoção de 

Educação Especial, devida aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo lotados na Fundação Catarinense de 

Educação Especial (FCEE), exceto aos servidores do magistério público estadual regidos pela Lei n° 6.844, de 29 de julho 

de 1986.” (NR) 
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Art. 3° A Lei n° 16.465, de 2014, passa a vigorar acrescida do art. 6°-E, com a seguinte redação: 

“Art. 6°-E. Fica instituída a Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão de Esporte, devida 

aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo lotados na Fundação Catarinense de Esporte (FESPORTE).” (NR) 

Art. 4° A Lei n° 16.465, de 2014, passa a vigorar acrescida do art. 6°-F, com a seguinte redação: 

“Art. 6°-F. Fica instituída a Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão de Amparo à 

Pesquisa e Inovação, devida aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo lotados na Fundação de Amparo à 

Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina (FAPESC).” (NR) 

Art. 5° A Lei n° 16.465, de 2014, passa a vigorar acrescida do art. 6°-G, com a seguinte redação: 

“Art. 6°-G. Fica instituída a Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão Agropecuária, devida 

aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo lotados na Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária (SAR).” (NR) 

Art. 6° A Lei n° 16.465, de 2014, passa a vigorar acrescida do art. 6°-H, com a seguinte redação: 

“Art. 6°-H. Fica instituída a Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão de Assistência 

Social, devida aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo lotados na Secretaria de Estado da Assistência Social, 

Mulher e Família (SAS).” (NR) 

Art. 7° A Lei n° 16.465, de 2014, passa a vigorar acrescida do art. 6°-I, com a seguinte redação: 

“Art. 6°-I. Fica instituída a Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão de Aquicultura e 

Pesca, devida aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo lotados na Secretaria Executiva da Aquicultura e Pesca 

(SAQ).” (NR) 

Art. 8° A Lei n° 16.465, de 2014, passa a vigorar acrescida do art. 6°-J, com a seguinte redação: 

“Art. 6°-J. Fica instituída a Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão de Indústria, 

Comércio e Serviço, devida aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo lotados na Secretaria de Estado de 

Indústria, Comércio e Serviço (SICOS).” (NR) 

Art. 9° A Lei n° 16.465, de 2014, passa a vigorar acrescida do art. 6°-K, com a seguinte redação: 

“Art. 6°-K. Fica instituída a Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão de Meio Ambiente 

e Economia Verde, devida aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo lotados na Secretaria de Estado do Meio 

Ambiente e da Economia Verde (SEMAE).” (NR) 

Art. 10. A Lei n° 16.465, de 2014, passa a vigorar acrescida do art. 6°-L, com a seguinte redação: 

“Art. 6°-L. Fica instituída a Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão de Turismo, devida 

aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo lotados na Secretaria de Estado do Turismo (SETUR).” (NR) 

Art. 11. A Lei n° 16.465, de 2014, passa a vigorar acrescida do art. 6°-M, com a seguinte redação: 

“Art. 6°-M. Fica instituída a Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão de 

Desenvolvimento das Regiões Metropolitanas, devida aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo lotados na 

Superintendência de Desenvolvimento das Regiões Metropolitanas de Santa Catarina (SUDESC).” (NR) 

Art. 12. A Lei n° 16.465, de 2014, passa a vigorar acrescida do art. 6°-N, com a seguinte redação: 

“Art. 6°-N. Fica instituída a Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão Administrativa, 

devida aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo integrantes do Quadro de Pessoal Civil do Poder Executivo 

lotados na Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP), na Polícia Militar do Estado de Santa Catarina (PMSC) e no 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC).” (NR) 

Art. 13. A Lei n° 16.465, de 2014, passa a vigorar acrescida do art. 6°-O, com a seguinte redação: 

“Art. 6°-O. Fica instituída a Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão Administrativa, 

devida aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Poder Executivo lotados na Secretaria de Estado da 

Educação (SED), exceto aos servidores do magistério público estadual regidos pela Lei n° 6.844, de 1986.” (NR) 

Art. 14. O art. 7°-A da Lei n° 16.465, de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7°-A. Os servidores designados para exercer suas atribuições no Centro de Serviços Compartilhados 

manterão as retribuições financeiras de que tratam os arts. 1°, 4°, 5°, 6°-A, 6°-B, 6°-C, 6°-D, 6°-E, 6°-F, 6°-G, 6°-H, 6°-I, 6°-J, 

6°-K, 6°-L, 6°-M, 6°-N e 6°-O desta Lei recebidas nos órgãos de origem.” (NR) 
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Art. 15. O art. 8° da Lei n° 16.465, de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8° O valor mensal das retribuições financeiras de que tratam os arts. 1°, 4°, 5°, 6°-A, 6°-B, 6°-C, 6°-D, 6°-E, 

6°-F, 6°-G, 6°-H, 6°-I, 6°-J, 6°-K, 6°-L, 6°-M, 6°-N e 6°-O desta Lei fica estabelecido no valor igual ao produto entre o menor 

vencimento fixado para o Quadro Único da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Estado, vigente na data de 

publicação desta Lei, e o multiplicador 9,13743 (nove inteiros e treze mil, setecentos e quarenta e três centésimos de milésimo). 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 3° O valor das retribuições financeiras de que trata o caput deste artigo: 

I – não constitui base de cálculo de qualquer outra vantagem, a qualquer título, exceto gratificação natalina, 

terço constitucional de férias e adicional por tempo de serviço; e 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 5°  ......................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

II– cumulativamente com as vantagens pessoais de que tratam o art. 21 da Lei Complementar n° 676, de 12 

de julho de 2016, e o art. 21 da Lei Complementar n° 687, de 21 de dezembro de 2016, prevalecendo a situação mais 

vantajosa para o servidor; 

 III– pelos servidores das carreiras remuneradas por subsídio; e 

IV– por servidores que percebem o Adicional de Local de Exercício, instituído pelo art. 7° da Lei n° 18.314, de 

29 de dezembro de 2021. 

§ 6° Na hipótese de designação de que trata o inciso II do § 4° deste artigo, fica vedada a percepção da 

gratificação de que trata o caput deste artigo cumulativamente com a Gratificação de Coordenação de Sistemas 

Administrativos, prevalecendo a situação mais vantajosa para o servidor. 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 8° Além das vedações estabelecidas nos §§ 5° e 6° deste artigo, fica vedada a percepção das gratificações 

de que tratam os arts. 6°-C, 6°-D, 6°-E, 6°-F, 6°-G, 6°-H, 6°-I, 6°-J, 6°-K, 6°-L, 6°-M, 6°-N e 6°-O desta Lei pelo pessoal 

contratado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.” (NR) 

Art. 16. O art. 10 da Lei n° 16.465, de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. O disposto nos arts. 1°, 4°, 5°, 6°-A, 6°-B, 6°-C, 6°-D, 6°-E, 6°-F, 6°-G, 6°-H, 6°-I, 6°-J, 6°-K, 6°-L, 6°-

M, 6°-N e 6°-O desta Lei aplica-se aos inativos e aos pensionistas respectivos com direito à paridade em seus benefícios, nos 

termos da Constituição da República.” (NR) 

Art. 17. Os efeitos financeiros decorrentes da aplicação desta Lei serão implementados parceladamente, 

observado o seguinte cronograma: 

I – 60% (sessenta por cento) a contar de 1° de maio de 2025; e  

II – 100% (cem por cento) a contar de 1° de abril de 2026. 

§ 1° Os percentuais estabelecidos nos incisos do caput deste artigo não são cumulativos. 

§ 2° As retribuições de que tratam os arts. 1°, 4°, 5°, 6°-A e 6°-B da Lei n° 16.465, de 2014, incidirão na base 

de cálculo do adicional por tempo de serviço a contar de 1° de abril de 2026. 

Art. 18. O art. 21 da Lei Complementar n° 676, de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 21.  ................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 2° Fica vedada aos servidores integrantes do Quadro Especial dos Órgãos da Administração Direta, 

Autárquica e Fundacional do Poder Executivo a cumulação da vantagem pessoal de que trata o caput deste artigo com a 

gratificação de que trata a Lei n° 18.315, de 29 de dezembro de 2021, e com as retribuições financeiras por desempenho de 

atividades finalísticas de que trata a Lei n° 16.465, de 2014, prevalecendo a situação mais vantajosa para o servidor. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 
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Art. 19. O art. 2° da Lei n° 18.315, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 1°  ......................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

II – cumulativamente com as vantagens pessoais de que tratam o art. 21 da Lei Complementar n° 676, de 12 

de julho de 2016, e o § 1° do art. 5° desta Lei, prevalecendo a situação mais vantajosa para o servidor; e 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 2°  ......................................................................................................................................................................  

I– retribuições financeiras por desempenho de atividades finalísticas de que trata a Lei n° 16.465, de 27 de 

agosto de 2014; e 

II– Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão em Metrologia de que trata a Lei n° 19.181, 

de 7 de janeiro de 2025.” (NR) 

Art. 20. O art. 3° da Lei n° 18.315, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 5° Para os servidores integrantes do Quadro Especial de que trata a Lei Complementar n° 687, de 21 de 

dezembro de 2016, o valor da Gratificação de Coordenação de Sistemas Administrativos observará o disposto no inciso II do 

§ 1° deste artigo.” (NR) 

Art. 21. O art. 4° da Lei n° 19.173, de 7 de janeiro de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

II– implementação, no âmbito da administração tributária, de programas de modernização, desenvolvimento, 

aperfeiçoamento da legislação, gestão, fiscalização, especialização e valorização dos servidores públicos estaduais, inclusive 

os integrantes do Quadro Especial de que trata a Lei Complementar n° 687, de 21 de dezembro de 2016, dentre outros; 

III– capacitação dos servidores públicos estaduais das carreiras vinculadas à DIAT, no interesse da 

administração tributária, inclusive os integrantes do Quadro Especial de que trata a Lei Complementar n° 687, de 2016; 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 22. O art. 119-A da Lei n° 14.675, de 13 de abril de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 119-A. ...........................................................................................................................................................  

§ 4° Para fins de cumprimento dos percentuais previstos nos arts. 30 e 31 da Lei federal n° 11.428, de 2006, 

é possível o aproveitamento das APPs existentes no imóvel.” (NR) 

Art. 23. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 

do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 24. Fica o Governador do Estado autorizado a promover as adequações necessárias na Lei Orçamentária 

Anual para o exercício de 2025 (LOA 2025) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027 (PPA 2024-2027) para atender 

ao disposto nesta Lei. 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor em 1° de maio de 2025.  

Art. 26. Ficam revogados: 

I– o § 2° do art. 21 da Lei Complementar n° 687, de 21 de dezembro de 2016; e 

II– o inciso III do § 2° do art. 2° da Lei n° 18.315, de 29 de dezembro de 2021. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de abril de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1380, de 16 de abril de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor EVANDRO EREDES DOS NAVEGANTES, matrícula n° 10463, de PL/GAL- 97 para o 

PL/GAL-100 do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2025 (LIDERANÇA DO PSD). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000010857-2 
        

PORTARIA N° 1381, de 16 de abril de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MOACIR DA SILVA, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAM-81, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (MD - 3ª SECRETARIA – SÃO JOSÉ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000015085-4 
    

PORTARIA N° 1382, de 16 de abril de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor ROSENILDO DE AMORIM, matrícula n° 13243, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAM-81, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de abril de 2025  

(MD - 3ª SECRETARIA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000015058-7 
    

PORTARIA N° 1383, de 16 de abril de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ROSENILDO DE AMORIM, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAM-81, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar 16 de abril de 2025 (MD - GABINETE DA PRESIDENCIA - TIJUCAS). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000015060-9 
    

PORTARIA N° 1384, de 16 de abril de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com base no parágrafo único do art. 1° do Ato da Mesa n° 396, de 29 de novembro 

de 2011, e no item II da Cláusula Quinta do Termo de Compromisso de Ajustamento 

de Conduta, firmado entre o Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MP/SC) 

e a Assembleia Legislativa, datado de 25 de outubro de 2011, 

PUBLICAR que o servidor abaixo relacionado exerce atividade parlamentar externa - relatório, a 

contar de 2 de maio de 2025. 

Matrícula Nome do Servidor Cidade Gabinete 

11946 Romildo Luiz Titon Filho Campos Novos LIDERANÇA DO MDB 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000015189-3 
    

PORTARIA N° 1385, de 22 de abril de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 032/2025, firmado pela ALESC e a empresa Instituto 

Neurosaber de Ensino LTDA, a fim de atender as demandas da Escola do Legislativo. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 032/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDA, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, 

lotação na ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II – VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, Servidor do Executivo à disposição da 

ALESC, lotação na ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diego Vieira de Souza 

Diretor-Geral em exercício 

Processo SEI 25.0.000008238-7 
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PORTARIA N° 1386, de 22 de abril de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 033/2025, firmado pela ALESC e Ledir Cleri Dreher 

02413899928, a fim de atender as demandas da Escola do Legislativo. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 033/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDA, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, 

lotação na ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II – VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, Servidor do Executivo à disposição da 

ALESC, lotação na ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diego Vieira de Souza 

Diretor-Geral em exercício 

Processo SEI 25.0.000008238-7 
    

PORTARIA N° 1387, de 22 de abril de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 034/2025, firmado pela ALESC e Talita Francieli de Mello 

Cabral Pedroza 00729491986, a fim de atender as demandas da Escola do Legislativo. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 034/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDA, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, 

lotação na ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 



22/04/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.789 89 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 

 

II – VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, Servidor do Executivo à disposição da 

ALESC, lotação na ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diego Vieira de Souza 

Diretor-Geral em exercício 

Processo SEI 25.0.000008238-7 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATO  
 

EXTRATO N° 148/2025 

REFERENTE: 2° Termo Aditivo ao Termo de Cooperação Técnica n° 001/2021, celebrado em 10/04/2025. 

1ª PARTÍCIPE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (ALESC), doravante denominada ALESC, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 83.599.191/0001-87, com sede na Rua Doutor Jorge da Luz Fontes, 310, Centro, Florianópolis 

- SC, CEP: 88020-900, correio eletrônico: secgeral@alesc.sc.gov.br, telefone: (48) 3221-2766, neste ato representado por 

seu Presidente Deputado Mauro de Nadal. 

2ª PARTÍCIPE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA (TJSC)/CEVID, inscrita no CNPJ sob o n° 83.845.701/0001-59, 

com sede na Rua R. Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208 - Centro, Florianópolis - SC, CEP:88020-901, correio eletrônico: 

presidente@tjsc.jus.br, telefone: (48) 3287-1000 / 2500, neste ato representada pelo seu Presidente Desembargador Francisco 

José Rodrigues de Oliveira Neto. 

3ª PARTÍCIPE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA (MPSC), inscrito no CNPJ sob o 

n° 76.276.849/0001-54, com sede na Rua Bocaiúva, 1792, Ed. Ministério Público, Andar 17°, Centro, Florianópolis - SC, 

CEP: 88015-904, correio eletrônico: pgj@mpsc.mp.br, telefone: (48) 3229-9000 / 9244, neste ato representado pelo seu 

Procurador-Geral de Fábio de Souza Trajano. 

4ª PARTÍCIPE: GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, representado por suas secretarias: SECRETARIA DO 

ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL (SDS); SECRETARIA DO ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA (SSP); 

SECRETARIA DA ESTADO DA SAÚDE (SES); SECRETARIA DA ESTADO DA EDUCAÇÃO (SED). 

5ª PARTÍCIPE: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA (UFSC), inscrita no CNPJ sob o n° 83.899.526/0001-82, 

com sede na Rua Roberto Sampaio Gonzaga, s/n, Trindade, Florianópolis - SC, CEP: 88040-900, correio eletrônico: 

gr@contato.ufsc.br Telefone: (48) 3721-9318 / 9320, neste ato representada por seu Reitor Irineu Manoel de Souza. 

6ª PARTÍCIPE: ORDEM ADVOGADOS DO BRASIL SANTA CATARINA, inscrita no CNPJ sob o n° 82.519.190/0001-12, com 

sede na Rua Paschoal Apóstolo Pítsica, 4860, Agronômica, Florianópolis - SC, CEP: 88025-255, correio eletrônico: 

contato@oab-sc.org.br, Telefone: (48) 3239-3500 / 3526, neste ato representada por sua Presidente Cláudia da Silva Prudêncio. 

7ª PARTÍCIPE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, inscrita no CNPJ sob o n° 16.867.676/0001-17, 

com sede na Av. Rio Branco, 919, Centro, Florianópolis - SC, CEP: 88015-205, correio eletrônico:gabinete@defensoria.sc.def.br, 

Telefone: (48) 3665-6370 / 5665, neste ato representada por seu Defensor Público-Geral Ronaldo Francisco. 

8ª PARTÍCIPE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS (MPSC/SC), inscrito no CNPJ sob o n° 83.601.625/0001-36, com sede 

na Rua Bulcão Viana, n° 90, Centro, Florianópolis - SC, CEP: 88020-160, correio eletrônico: diogo@mptc.sc.gov.br, telefone 

(48) 3221-3781, neste ato representado por seu Procurador-Geral Diogo Roberto Ringenberg. 

9ª PARTÍCIPE: CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA MULHER DE SANTA CATARINA (CEDIM/SC), com sede na 

Rua Fúlvio Aducci, n° 767, Estreito, Florianópolis - SC, CEP: 88075-001, instituído pela Lei Ordinária 16.945 de 08 de Junho 

de 2016, correio eletrônico:cedim@sas.sc.gov.br, telefone (48) 3664-0656 / 0962, neste ato representado por meio de sua 

presidente Rosaura de Oliveira Rodrigues. 
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OBJETO: 3.1 — O termo aditivo tem por finalidade definir atribuições da Polícia Civil, da Polícia Científica e do Corpo de 

Bombeiros Militar, os quais são representantes também da Secretaria de Estado Segurança Pública (SSP), órgão já 

atuante como partícipes deste Termo de Cooperação Técnica. 

3.1.1 — Diante da inclusão das referidas instituições, fica alterada a Cláusula 6.1.4.2 do presente Termo para acrescer a letra 

"j" nas atribuições na Polícia Militar, e acrescer os subitens conforme redação a seguir: 

6.1.4.2 - GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA POR MEIO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DE 

SANTA CATARINA (SSP) 

6.1.4.2.1. POLÍCIA MILITAR 

a) Orientar aos atendentes de centrais de operações 190 para observarem prioridade de despacho em ocorrências com 

indicativos de violência contra a mulher; 

b) Empenhar para as ocorrências de violência contra a mulher, sempre que possível, patrulhas especializadas e 

compostas as menos com uma integrante policial militar feminina; 

c) Envidar todos os esforços possíveis para a identificação, prisão e responsabilização de agressores dos crimes de 

violência doméstica; 

d) Prestar todo apoio e suporte necessários à proteção e à segurança das vítimas e de seus familiares, realizando a condução, 

possibilitando acesso a telefonemas, o recolhimento de pertences pessoais e de documentos, entre outras medidas; 

e) Comunicar às Delegacias de Polícia Civil para que procedam as necessárias apurações e investigações, quando forem 

identificadas situações suspeitas que possam apresentar indícios da prática de crimes de violência contra a mulher; 

f) Proceder a avaliações da gravidade do risco, em relação às vítimas de violência contra a mulher, nas ocorrências que 

atender, e fazer os encaminhamentos necessários às autoridades competentes, visando instruir e subsidiar processos 

para deferimento de medidas protetivas de urgência; 

g) Receber comunicações de medidas protetivas de urgência tramitadas pelo Poder Judiciário ou pela polícia judiciária e 

proceder o cadastramento em sistema da Rede Catarina de proteção à Mulher, de modo a possibilitar as programações 

operacionais de rondas e visitas preventivas em prol das vítimas; 

h) Orientar às vítimas quanto ao procedimento para baixar o aplicativo da Polícia Militar “PMSC Cidadão” e através deste 

realizar o cadastramento no Programa Patrulha Maria da Penha, de modo a que desde logo estas mulheres possam obter 

o acesso para o acionamento do botão do pânico em casos de emergências; 

i) Divulgar junto a tropa protocolos de atuação integrada para os casos de violência praticada contra a mulher, regulando 

ações por meio de “Procedimentos Operacionais Padrão”, bem como realizar, sempre que possível, treinamentos e 

capacitações dirigidas especialmente a esta temática; 

j) Cooperar com o fornecimento dos dados disponíveis para alimentação dos painéis no site do Observatório da violência 

contra a Mulher, nos termos da legislação vigente. (NR) 

6.1.4.2.2. POLÍCIA CIVIL 

a) Promover ações de treinamento e capacitação dos profissionais envolvidos no atendimento das mulheres em situação 

de violência; 

b) Cooperar com o fornecimento dos dados disponíveis para alimentação dos painéis no site do Observatório da violência 

contra a Mulher, nos termos da legislação vigente; 

c) Incentivar e promover, conjuntamente, a realização de cursos, eventos, congressos, seminários, palestras, debates, 

grupos de estudos, dentre outras atividades, relacionadas à prevenção e ao combate à violência contra a mulher; 

6.1.4.2.3. POLÍCIA CIENTÍFICA 

a) Promover ações de treinamento e capacitação dos profissionais envolvidos no atendimento das mulheres em situação 

de violência; 

b) Cooperar com o fornecimento dos dados disponíveis para alimentação dos painéis no site do Observatório da violência 

contra a Mulher, nos termos da legislação vigente; 

c) Incentivar e promover, conjuntamente, a realização de cursos, eventos, congressos, seminários, palestras, debates, 

grupos de estudos, dentre outras atividades, relacionadas à prevenção e ao combate à violência contra a mulher. 
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6.1.4.2.4 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR: 

a) Promover ações de treinamento e capacitação dos profissionais envolvidos no atendimento das mulheres em situação 

de violência; 

b) Cooperar com o fornecimento dos dados disponíveis para alimentação dos painéis no site do Observatório da violência 

contra a Mulher, nos termos da legislação vigente; 

c) Incentivar e promover, conjuntamente, a realização de cursos, eventos, congressos, seminários, palestras, debates, 

grupos de estudos, dentre outras atividades, relacionadas à prevenção e ao combate à violência contra a mulher. 

VIGÊNCIA: O termo passa a vigorar a partir da sua assinatura, ficando ratificado o termo de cooperação técnica original em 

todas as suas demais cláusulas e condições. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 116 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores; Cláusula Decima Primeira, Item 11.1 do Termo 

de Cooperação Técnica 001/2021; Atos da Mesa n° 195, de 16 de junho de 2020, e n° 149, de 30 de abril de 2020; Lei 

Estadual n. 16.620, de 7 de maio de 2015, que instituiu a Política Estadual para o Sistema Integrado de Informações de 

Violência Contra a Mulher no Estado de Santa Catarina, denominado Observatório da Violência Contra a  

Mulher-SC; Art. 8° da Lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha); Autorização Administrativa através do despacho exarado pela 

Diretoria-Geral (SEI n° 1424205), nos autos do processo que tramita no SEI sob o n° 24.0.000028454-4. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Mauro de Nadal – Presidente da ALESC 

Desembargador Francisco José Rodrigues de Oliveira Neto – Presidente do TJSC 

Fábio de Souza Trajano – Procurador-Geral de Justiça do MPSC 

Jorginho dos Santos Mello – Governador do Estado de Santa Catarina 

Irineu Manoel de Souza – Reitor da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 

Cláudia da Silva Prudêncio – Presidente da Ordem Advogados Brasil Santa Catarina 

Ronaldo Francisco – Defensor Público-Geral da DPE-SC 

Diogo Roberto Ringenberg – Procurador-Geral do MPC 

Rosaura de Oliveira Rodrigues – Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher de Santa Catarina 

Luciane Carminatti – Representante/Coordenadora da Bancada Feminina/Observatório da Violência Contra Mulher 

Processo SEI 24.0.000028454-4 
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